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RESUMO 
 

Segundo a legislação brasileira os alunos com altas habilidades ou superdotação (AH ou SD) 
fazem parte do público-alvo da educação especial (PAEE), porém, a identificação desses 
estudantes e consequentemente a oferta do Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
ainda é muito aquém do esperado. A identificação desses alunos deve ser realizada pelos 
professores do AEE juntamente com uma equipe multidisciplinar, entretanto, percebe-se uma 
escassez nessa ação, o que culmina na não oferta de atendimento especializado a esses 
educandos, podendo acarretar um baixo desempenho escolar devido a distância entre o que 
esperam da escola e suas aspirações pessoais. A presente pesquisa procurou compreender e 
discutir as principais dificuldades encontradas por professores do AEE na identificação de 
alunos com AH ou SD, e teve como produto educacional gerado um guia que possa auxiliar 
esses professores na identificação desses alunos. Para tanto, foi realizada uma pesquisa 
quantitativa de cunho exploratório e descritivo. Como instrumentos de coleta de dados foram 
utilizados o questionário, o grupo focal e o World Café. O questionário teve por objetivo 
traçar o perfil dos professores do AEE participantes da pesquisa e também selecionar os 
docentes que participaram do grupo focal. O grupo focal teve a finalidade de compreender 
com mais clareza as principais dificuldades apontadas na identificação desses alunos, aspectos 
relacionados aos saberes desses docentes, bem como discutir a formação dos mesmos em 
relação à temática estudada. Para a elaboração do guia de identificação dos alunos utilizou-se 
a técnica do Word Café. A pesquisa foi realizada em um município do Vale do Paraíba 
Paulista, com 40 professores do AEE que atuam no Núcleo Atendimento Pedagógico 
Especializado (NAPE). Os métodos de estatística simples e de análise de conteúdo proposto 
por Bardin foram escolhidos para a interpretação dos dados. Os resultados apontam uma 
insuficiência na formação dos professores tanto do AEE como das salas regulares em relação 
à temática AH ou SD, a importância da prática cotidiana dos docentes com esses alunos no 
atendimento especializado como elemento motivador na busca de novos conhecimentos, a 
questão dos mitos que incide na sociedade fazendo com que muitos acreditem que esses 
alunos são autossuficientes, a participação e o comprometimento da família no estímulo a 
esses estudantes e a escassez de instrumentos de identificação juntamente com a falta de uma 
equipe multidisciplinar que possam auxiliar os professores do AEE na observação das 
características expressas por esses alunos. Diante dos resultados obtidos, considera-se 
necessário o investimento na formação inicial como continuada dos professores do AEE para 
identificação e atendimento desses alunos, formação em serviço para os professores das salas 
regulares para que possam encaminhar esses alunos aos profissionais do AEE a fim de 
realizarem a identificação e o atendimento a esses educandos, maiores informações para a 
sociedade como um todo que auxilie na quebra de mitos e paradigmas relacionados a 
indivíduos com AH ou SD, a elaboração de instrumentos que auxiliem a identificação desses 
alunos aliado ao apoio de uma equipe multidisciplinar. Apontando a escassez de instrumentos 
de identificação para alunos com AH ou SD no município pesquisado, foi elaborado um guia 
de auxílio a identificação, que surgiu como produto final desta dissertação, à partir dos 
conhecimentos, diálogos e opiniões expressos pelos professores participantes durante o World 
Café, a fim de contemplar as necessidades expostas pelos mesmos no decorrer dessa pesquisa.  
 
Palavras chave: Superdotação. Altas Habilidades. Identificação. Atendimento educacional 
especializado. 

 
 

 



 
 

 

ABSTRACT 
 
According to Brazilian legislation, students with great abilities or giftedness (AH or SD 
abbreviations in Portuguese) are the target public of special education (PAEE abbreviation in 
Portuguese), although, their identification and hence offer of specialized educational service 
still is below of what is expected. The identification of these students must be carried out by 
the teachers of the specialized educational service (AEE abbreviation in Portuguese) along 
with a multidisciplinary team, however, it is observed a lack in this action, which culminates 
in the non-offer of specialized service to these students, which might lead to poor school 
performance due to the distance between what they expect from school and their personal 
aspirations. The present research sought to understand and discuss the main difficulties 
encountered by AEE teachers in identifying students with AH or SD, and it had as an 
educational product generated a guide which might assist these teachers in the identification 
of these students. For this purpose, a quantitative research of exploratory and descriptive 
nature was carried out. As data gathering instruments there were used the questionnaire, the 
focus group and the World Café. The questionnaire aimed to outline the profile of the AEE 
teachers attending the research and also to select the docents who participated in the focus 
group. The focus group aimed to understand more clearly the main difficulties pointed out in 
the identification of these students, aspects related to the knowledge of these docents, as well 
as to discuss their qualification in relation to the subject studied. For the elaboration of the 
student identification guide, the Word Café technique was used. The research was performed 
in a municipality from Vale do Paraíba Paulista, with 40 AEE teachers who work at the 
Specialized Pedagogical Service Center (NAPE abbreviation in Portuguese). The simple 
statistical and content analysis methods proposed by Bardin were chosen for data 
interpretation. The results point to an insufficiency in the formation of the teachers both from 
AEE and regular classes in relation to the AH or SD theme, the importance of the daily 
practice of docents with these students in specialized assistance as a motivating element in the 
search for new knowledge, the matter of myths which affect society, making many believe 
that these students are self-sufficient, the participation and commitment of the family both in 
the diagnosis and in the encouragement to these students and the insufficiency of 
identification instruments together with the lack of a multidisciplinary team who is able to 
help AEE teachers to observe the characteristics expressed by these students. In view of the 
results obtained, it is considered necessary to invest in initial and continuing training for AEE 
teachers to identify and assist these students, training in assistance to teachers of regular 
classrooms so that they are able to refer these students to AEE professionals in order to carry 
out the identification and assistance to them, more information for society as a whole which 
helps in breaking myths and paradigms related to individuals with AH or SD, the elaboration 
of instruments which assist the identification of these students allied to the support of a 
multidisciplinary team. Pointing out the scarcity of identification instruments for students 
with HA or DS in the studied municipality, a guide to aid identification was prepared, which 
emerged as the final product of this dissertation, based on the knowledge, dialogues and 
opinions expressed by the participating teachers during the World Café in order to 
contemplate the needs exposed by them in the course of this research. 
 
Keywords: Giftedness. Great abilities. Identification. Specialized educational service. 
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 1. INTRODUÇÃO 

A temática escolhida altas habilidades ou superdotação insere-se na área de 

concentração das análises e pesquisas desenvolvidas no grupo de Pesquisa intitulado 

Educação: desenvolvimento profissional, diversidade e metodologias. A pesquisa está 

vinculada à linha de Inclusão e Diversidade Sociocultural do Programa de Pós-Graduação do 

Mestrado Profissional em Educação da Universidade de Taubaté – MPE UNITAU, junto ao 

Projeto de Pesquisa de Políticas Educacionais e Inclusão Escolar, cujo objetivo é pesquisar as 

políticas de educação inclusiva e de diversidade, as organizações escolares e as práticas 

pedagógicas desenvolvidas nas instituições escolares que trabalham a inclusão e a diversidade 

sociocultural. 

A motivação pelo tema parte da minha experiência profissional como docente da 

Educação Básica, que por inúmeras vezes me deparei com situações que buscava auxiliar os 

alunos que se destacavam de uma forma diferenciada nos estudos, e que possivelmente 

poderiam ser discentes que possuíam altas habilidades ou superdotação1 (AH ou SD).  Porém, 

devido à falta de informações para o reconhecimento de suas características e a falta de 

atendimento especializado, esses educandos acabaram sendo excluídos não tendo a 

oportunidade de desenvolverem suas habilidades por conta da ausência de recursos, 

estratégias e a escassez de conhecimento sobre a temática não somente por parte dos docentes, 

mas de toda comunidade escolar. 

Esse é um fato identificado também por Webstby (1997) que observou em suas 

pesquisas que os professores que possuem alunos criativos, com possível AH ou SD, por 

desconhecerem as características pessoais associadas a esse tipo de habilidade acabam 

excluindo seus alunos. Alencar e Fleith (2006) alertam que são poucos os alunos indicados 

para programas que atendam o indivíduo com AH ou SD de forma adequada e conclui que 

muitos permanecem em nas salas de aulas sem identificação, portanto, sem oportunidade de 

desenvolverem seu potencial. 

Nas últimas décadas muito se tem falado e discutido sobre inclusão escolar e 

consequentemente em ações e instrumentos que possibilitem garantir práticas de 

acessibilidade para a superação de barreiras, que visam proporcionar oportunidade com 

equidade a todos os indivíduos em diversos setores da sociedade. 
                                                 
1 Nesta pesquisa usaremos a terminologia <Altas Habilidades ou Superdotação= para se referir a pessoa com 
alto potencial, de acordo com a grafia utilizada pela LDBEN 9394/96. Entretanto, iremos respeitar as 
terminologias usadas por outros autores citados.  
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Ao pensarmos em Educação Inclusiva a primeira associação que fazemos a essa 

modalidade educacional são as pessoas com algum tipo ou grau de deficiência, contudo, a 

Educação Especial também se destina aos alunos com AH ou SD e aos que apresentam 

transtornos globais do desenvolvimento como escrito na Lei e Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional 9394/96.    

Entretanto, apesar do respaldo legal, quase não são discutidas as necessidades de 

atendimento educacional diferenciado para pessoas com AH ou SD. Renzulli (1986) propõe 

em seus estudos uma definição de superdotação baseada na Teoria dos Três Anéis que se 

entrelaçam: habilidade acima da média, envolvimento com a tarefa e criatividade. Desta 

forma, os alunos que interagem nesses três fatores em algum grau, porém não 

necessariamente ao mesmo tempo e nem na mesma intensidade, resultam em um alto nível de 

produtividade e desempenho escolar.  

Vários autores como Martins; Chacon e Almeida (2020); Virgolim (2007); Amabile 

(1989), destacam a importância da figura do professor de sala de aula e do professor do 

atendimento educacional especializado (AEE) na busca de planejamentos e estratégias 

adequadas para a identificação e no desenvolvimento de recursos e técnicas que possam 

estimular as potencialidades desses educandos. Pesquisas como as realizadas por Gonçalves 

(2018); Fleith e Maia-Pinto (2002) apontam uma falta de definição sobre o tema AH ou SD 

por parte dos docentes, o que limita a chance de identificação desses alunos e indicação para 

um programa especial, ou até mesmo para o desenvolvimento de atividades diferenciadas que 

possam estimular suas habilidades. 

Existem vários mitos que perpassam o tema da AH ou SD dentre os quais, que esses 

indivíduos possuem naturalmente condições favoráveis para aprendizagem e que sua 

autonomia já o torna capaz de desenvolver ainda mais suas capacidades, não necessitando 

desta forma de um atendimento especializado já que realiza as propostas e desafios daquele 

determinado ano escolar, ou das atividades daquela comunidade/sociedade com certo domínio 

e facilidade, o que influencia diretamente na não oferta do atendimento especializado 

(ANTIPOFF; CAMPOS, 2010).  

Diante dessas crenças muitas vezes o docente preocupa-se na promoção e no 

atendimento de alunos que apresentam alguma dificuldade de aprendizagem. Por outro lado, 

os alunos que se destacam nas disciplinas e em outras áreas de conhecimento não têm o apoio 

esperado e devido a essa falta de atenção, atrelada ao mito de autossuficientes sentem-se 

desestimuladas a prosseguirem com êxito seus estudos como aponta a literatura 

(GUENTHER, 2012). 
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Portanto, podemos inferir que os profissionais que estão inseridos no contexto 

educacional possuem um conhecimento incompleto e superficial do assunto envolto muitas 

vezes em mitos sobre o tema AH ou SD. Além disso, esses profissionais na maioria das vezes 

não podem contar com apoio educacional especializado e com orientações, guias ou 

protocolos que possam auxiliar na identificação desses discentes e também com estratégias e 

práticas educacionais que favoreçam o desenvolvimento adequado das habilidades que esses 

indivíduos possuem.  

No município em que foi realizada a pesquisa a Secretaria de Educação possui uma 

área especifica com profissionais especializados chamada de NAPE (Núcleo de Atendimento 

Pedagógico Especializado), que tem por função oferecer o atendimento especializado aos 

alunos que são público-alvo da educação especial (PAEE) e que estão matriculados na Rede 

Municipal desde a Educação Infantil até o Ensino Médio. 

A oferta de atendimento especializado para os alunos PAEE depende da observação e 

do encaminhamento dos professores que atuam nas salas regulares para profissionais do AEE, 

que são responsáveis pela identificação desses alunos e juntamente com uma equipe 

multidisciplinar fazem o reconhecimento das características expressas por esses discentes. A 

avaliação desses alunos é feita por uma equipe multidisciplinar. Parte dessa ocorre na própria 

escola onde os educandos estão matriculados, em que eles passam pela avaliação de um 

psicólogo e psicopedagogo que atuam no NAPE. Em seguida, o aluno é encaminhado para 

uma avaliação externa à escola com um médico neurologista que atua no Centro de 

Especialidades da Prefeitura e somente após esse parecer é reconhecido alguns sinais e 

características que possam indicar que esse educando faça parte do PAEE.  

Após esse processo, deve ser oferecido a esses educandos o atendimento especializado 

pelos professores do AEE que ocorre nas salas de Recursos Multifuncionais na própria 

unidade escolar em que esses alunos estão matriculados.. 

Entretanto, apesar dos alunos com AH ou SD fazerem parte do PAEE não se tem 

dados de encaminhamento desses discentes neste município para que o reconhecimento seja 

realizado, e também não há registro de uso de nenhum material/guia que oriente a os 

professores tanto que atuam nas salas regulares para realizarem a observação e o 

encaminhamento, quanto aqueles do AEE para auxiliar na identificação desses alunos.  

O presente estudo procurou discutir as principais dificuldades dos professores do AEE, 

que serão chamados nesta pesquisa de <professores especialistas=, na identificação de alunos 

com AH ou SD e também analisar quais são os saberes que esses docentes possuem sobre a 

temática em questão.  Neste estudo, o termo <professor especialista= refere-se aos docentes 
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que atuam no AEE, ou seja, após a graduação na área de licenciatura, realizaram um curso de 

formação continuada na área da Educação Especial ou áreas correlatas, como Educação 

Inclusiva, entre outras. Desta maneira, a partir das reflexões e discussões realizadas, buscou-

se juntamente com a colaboração dos mesmos elaborar um guia de orientação na identificação 

desses alunos que futuramente poderá ser utilizado contribuindo com a Secretaria de 

Educação no sentido de auxiliar a identificação desses alunos e incentivar a oferta de 

atendimento especializado a esses estudantes como previsto na lei. 

Desta maneira, acredita-se que esta pesquisa pode colaborar com os professores 

especialistas no processo de identificação desses alunos, bem como promover discussões e 

reflexões acerca do assunto.  

Espera-se que essas discussões colaborem também estimulando esses professores 

especialistas a serem multiplicadores sobre a temática AH ou SD atuando juntamente com os 

professores das salas regulares, com o objetivo de auxiliarem na observação das 

características desses educandos para que os mesmos possam ser encaminhados, identificados 

e atendidos, a fim de proporcionarem melhores oportunidades para esses alunos 

desenvolverem suas habilidades. 

 

1.1 Relevância do Estudo / Justificativa 

 

Ao discutirmos sobre inclusão escolar de alunos PAEE nos deparamos com políticas 

públicas pautadas na elaboração de medidas que contemplem o respeito às diferenças e que 

viabilizem o acesso, a permanência e o desenvolvimento da aprendizagem desses educandos 

com equidade.  

As políticas públicas voltadas para a inclusão escolar preveem em seus parágrafos a 

assistência às necessidades de alunos com AH ou SD. As Diretrizes do MEC/SEESP 

(BRASIL, 1995) relatam que os indivíduos caracterizados com AH ou SD devem passar por 

um atendimento educacional especializado, e recomendam que a identificação desses 

indivíduos deva ocorrer o mais rápido possível, para garantir o desenvolvimento como 

estudante e cidadão, estimulando suas habilidades e o seu ajustamento social.  

Muito se fala em alunos que possuem algum tipo de dificuldade de aprendizagem, e 

pouco se discute sobre indivíduos com AH ou SD, pois ainda existe uma crença de que a 

pessoa talentosa já possui condições favoráveis para aprendizagem. Contudo, o que muitas 

pessoas desconhecem é que esses alunos podem apresentar problemas em relação a distintas 

dimensões do desenvolvimento manifestando-se em sua capacidade psicomotora, intelectual, 



18 
 

 

linguística entre outras. Alguns estudos, como os realizados por Martins; Ogeda e Pedro 

(2016); Gross (2002) demonstram que alguns alunos que possuem níveis de inteligência 

muito elevados podem apresentar baixo desempenho escolar, devido à distância entre o que 

esperam da escola e suas aspirações pessoais.  

Alencar (2007); Antipoff e Campos (2010) alertam que muitos alunos que apresentam 

um sub-rendimento escolar, assincronia, problemas emocionais ou déficit de atenção, podem 

na verdade apresentar AH ou SD. Desta maneira, torna-se importante promover discussões e 

formações sobre a temática AH ou SD para os professores das salas regulares e fortalecer o 

diálogo com os professores do AEE, no sentido de que esses últimos possam dar suporte para 

esclarecer as dúvidas desses docentes, para auxiliar no reconhecimento das características 

expressas por esses educandos.  

Neste contexto, há uma <preocupação= com o futuro desses estudantes.  A hipótese se 

fundamenta no sentido que se uma pessoa com AH ou SD não receber as devidas orientações 

ou chances de aprimorar suas habilidades, poderá não ter as mesmas oportunidades de sucesso 

profissional ou mesmo de realização na vida pessoal. Portanto, a identificação precoce poderá 

contribuir com o destino desses alunos, pois quanto mais cedo um aluno com AH ou SD for 

identificado, melhores serão as condições para dar apoio ao desenvolvimento de suas 

habilidades. 

É importante pontuar que esses estudantes em algumas situações podem necessitar de 

um suporte diferenciado por parte da família, escola e comunidade para que desenvolvam 

suas habilidades por meio de atividades, estratégias e outros recursos que busquem resgatar e 

desenvolver suas potencialidades (DELOU, 2007). Para que isso ocorra de forma eficaz é 

imprescindível que não somente os docentes, mas a família e toda comunidade escolar tenham 

conhecimento das necessidades dos indivíduos com AH ou SD por meio de discussões e 

reflexões acerca da temática.  

Existe uma lacuna no Município pesquisado quanto ao atendimento desses indivíduos, 

pois não se encontrou dados na Secretaria de Educação de alunos com AH ou SD, e por isso, 

o atendimento especializado para esses educandos não lhes é ofertado.  

Diante do exposto, essa pesquisa torna-se relevante, pois procurou discutir aspectos 

acerca da temática, analisando as principais dificuldades encontradas na identificação desses 

alunos por parte dos professores do AEE e partindo do que se foi discutido, teve como 

proposta a elaboração de um guia que auxiliasse na identificação desses discentes, que 

futuramente poderá colaborar na oferta de um atendimento especializado. 
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1.2 Delimitação do Estudo 

 

    Segundo educação especial na perspectiva da educação inclusiva a função dos 

professores especialistas não deve ser apenas oferecer atividades diferenciadas para os alunos 

que são PAEE, mas também oferecer apoio ao professor da sala regular de ensino, orientando 

e dando assistência ao docente a fim de desenvolver ações que promovam uma educação com 

equidade, dando ênfase nas capacidades e potencialidades desses alunos.  

O NAPE tem como função atender os alunos que são PAEE, e ofertar o atendimento 

especializado a esses educandos que acontece nas unidades escolares em que os mesmos estão 

matriculados. 

O critério para a escolha de realizar essa pesquisa com professores especialistas partiu 

do pressuposto que a partir do momento em que os alunos são observados pelos docentes das 

salas regulares e que demonstrem algum diferencial em seu processo de aprendizagem são 

encaminhados para esse grupo de professores especialistas, que são encarregados de auxiliar 

na identificação do problema, realizando uma pesquisa mais aprofundada e posteriormente 

juntamente com uma equipe multidisciplinar realizar o reconhecimento desses educandos. 

Cabe também a esses professores especialistas dar a devolutiva aos pais e professores, 

promover estratégias de ensino que possam auxiliar o trabalho dos docentes da sala regular e 

estimular a aprendizagem desses alunos na sala de recursos por meio de atividades que 

valorizem suas potencialidades.  

A presente pesquisa foi realizada com 40 professores especialistas do NAPE da Rede 

Municipal de Ensino de um Município localizado no interior do Estado de São Paulo, Vale do 

Paraíba.  

Em 2018, os dados do Censo Escolar (INEP, 2019) mostraram um total de matrículas 

de estudantes com AH ou SD cadastrados na educação básica de 22.161, já os resultados do 

Censo Escolar de 2019 (INEP, 2020) mostraram um aumento significativo em relação às 

matrículas desses estudantes que subiu para 48.133. Segundo a estimativa da OMS de 5% a 

8% dos estudantes possuem AH ou SD, e apesar do aumento no número de matrículas, 

podemos inferir que a identificação desses alunos ainda é aquém do esperado, pois existe no 

Brasil de acordo com os dados do Censo Escolar 2019 (INEP, 2020) o total de 47.874.246

alunos matriculados na Educação Básica.  

No município em questão existem segundo o Censo Escolar 2019 (INEP, 2020) 

72.417 alunos matriculados na Educação Básica, porém não se tem dados de alunos com AH 
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ou SD, isso causa uma inquietação, pois de acordo com a estimativa da OMS citada acima 

podemos deduzir que esses alunos existem, porém eles não estão sendo identificados. 

 

1.3 Problema 

 

Normalmente quando abordamos a questão da inclusão escolar pensamos logo nas 

pessoas com algum tipo de deficiência, e pouco nos referimos às pessoas com AH ou SD - 

que se destacam em um ou mais campos do conhecimento.  

Quase não são discutidas as necessidades de pessoas AH ou SD, que diferente do que 

o senso comum acredita, também precisam de um olhar diferenciado que proporcione 

oportunidades para que futuramente obtenham êxito em sua vida profissional e pessoal, a fim 

de se tornarem pessoas autônomas capazes de atuar na sociedade. As pesquisas realizadas por 

Alencar (2007); Gross (2002) ressaltam que a grande maioria dos alunos com alto índice de 

rendimento escolar que não tiveram a oportunidade de terem um atendimento especializado 

no qual pudesse ser proporcionado uma aceleração em seus estudos ou que não tiveram 

acesso a recursos diferenciados, apresentaram níveis mais baixos de motivação e autoestima e 

encontravam-se mais frequentemente excluídos por seus colegas de escola. 

 Martins (2013) destaca que se o sistema educacional não proporcionar a esses 

educandos um grupo de colegas baseado não em idade, mas em interesses comuns, 

habilidades e nível de desenvolvimento, esses alunos correm um sério risco de isolamento 

social e rejeição pelos colegas. 

Estudiosos como Antipoff e Campos (2010) indicam uma escassez de programas 

específicos direcionados ao atendimento de pessoas com AH ou SD, bem como a existência 

de alguns mitos que envolvem a temática. Autores como Braz-Silva (2018); Rech e Freitas 

(2005); Mettrau e Reis (2007) destacam essa defasagem e a necessidade de uma maior 

informação da população sobre a temática, além de um melhor preparo das escolas, 

professores, famílias e sociedade para lidarem com essa questão.  

Diante do exposto, surgem várias dúvidas e reflexões a respeito da inclusão de alunos 

com AH ou SD e destas, alguns questionamentos que nortearam o tema desta pesquisa, tais 

como: O que sabem os professores especialistas sobre o tema AH ou SD? Quais as principais 

dificuldades na identificação desses alunos?  

Desta forma, torna-se importante o debate de questões que envolvam a identificação e 

inclusão das pessoas com AH ou SD dentro do ambiente escolar, de forma que possam ser 
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auxiliadas a aprimorarem suas habilidades para terem oportunidades com equidade de 

desenvolvimento pessoal e profissional. 

 

1.4 Objetivos 

 

1.4.1 Objetivo Geral 

 Analisar as principais dificuldades encontradas por professores especialistas na 

identificação de alunos com AH ou SD. 

.  

1.4.2 Objetivos Específicos 

 Identificar quais são os saberes que os professores especialistas possuem sobre as 

características dos alunos com AH ou SD. 

 Discutir ações que possam ser realizadas a fim de colaborar no processo de 

identificação desses alunos. 

 Elaborar um guia de orientação que auxilie na identificação de alunos com AH ou SD, 

a partir de informações obtidas dos conhecimentos, dúvidas e sugestões dos 

professores especialistas.  

 

1.4 Organização da Pesquisa 

O presente estudo foi organizado da seguinte maneira:  

Na introdução, chamada de primeira seção, buscou-se elucidar o panorama geral do 

trabalho, evidenciando a problemática identificação, bem como a questão norteadora seguida 

dos objetivos, delimitação e relevância do estudo explicitando a característica dessa pesquisa 

e os rumos que a norteiam. 

A segunda seção foi composta pela revisão de literatura, para tanto iniciou-se uma 

busca bibliográfica e a partir desta, foi organizado um panorama de pesquisas correlatas. Nos 

primeiros itens foram apresentadas discussões relacionadas à formação dos professores e a 

formação docente para a inclusão, com ênfase na temática abordada pela pesquisa. Após esses 

itens abordou-se a temática da AH ou SD, a questão dos mitos e das dificuldades do 

desenvolvimento socioemocional encontradas por esses indivíduos na família e na escola. 

Neste item também foram abordados temas sobre a questão da identificação desses alunos, do 

atendimento educacional especializado e das Políticas Públicas que norteiam e discutem sobre 

a inclusão e o atendimento para esses alunos. Neste capítulo também foram discutidas 
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questões relacionadas a Vigotski, buscando refletir sobre a mediação do professor como ponto 

essencial para o auxílio ao desenvolvimento das habilidades desses alunos. 

Na terceira seção foram apresentados os métodos e procedimentos metodológicos 

empregados na investigação explicitando o tipo de pesquisa utilizada, o público-alvo, os 

procedimentos e instrumentos utilizados para a coleta dos dados, seguido dos procedimentos 

utilizados para a análise dos produtos coletados. 

Na quarta seção foram apresentados os resultados do questionário e do grupo focal. 

Seguido de suas análises e discussões realizadas pelo método de estatística simples e pela 

Análise de Conteúdo, baseado em Bardin (2011).  

 Na quinta seção foi apresentado o produto educacional gerado que foi o guia de 

identificação, a partir de discussões e opiniões dos professores especialistas coletadas por 

meio do Word Café. 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Panorama de pesquisas correlatas 

 

Com a finalidade de realizar o estudo do assunto pretendido e para sua melhor 

contextualização, é imprescindível obter um panorama das pesquisas que estão sendo 

realizadas sobre a área em questão. Para isso, buscou-se diante da revisão de literatura um 

maior aprofundamento do tema por meio de estudos realizados sobre os aspectos que já foram 

abordados em outras pesquisas, e procurando compreender e discutir as lacunas existentes 

referentes ao tema abordado.  

Para revisão de literatura foi realizada uma pesquisa de dissertações de mestrado e 

teses de doutorado no Banco de Teses da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior (CAPES) e de artigos científicos, no banco de dados da Scientific Electronic 

Library Online (Scielo). 

Com a finalidade de delimitar a busca pelo assunto escolhido, foram aplicados alguns 

critérios de seleção que serão descritos abaixo: 

 Considerando que as políticas públicas sobre o tema da inclusão e do atendimento 

especializado para AH ou SD se fazem mais evidentes nos últimos anos, e também 

com o objetivo de buscar dados mais atualizados, optou-se por um recorte temporal, 

sendo selecionadas pesquisas realizadas dos últimos cinco anos. 

 A pesquisa foi realizada primeiramente com os artigos selecionados na Scielo, 

seguidos dos textos selecionados no Banco de Teses e Dissertações da CAPES. 

 A seleção dos artigos, dissertações e teses ocorreu primeiramente com a seleção pelos 

títulos. Os títulos que se aproximaram desta pesquisa foram selecionados para serem 

lidos os resumos. 

 O segundo critério de seleção foi a realização da leitura dos resumos das pesquisas. Os 

artigos, dissertações e teses que foram selecionados após a leitura dos resumos 

passaram para o terceiro critério de escolha que foi a leitura minuciosa. 

 Como terceiro critério foi realizada a leitura minuciosa. Após essa leitura, foram 

escolhidos os artigos, dissertações e teses que mais se aproximavam dos objetivos 

propostos para essa pesquisa. 

 Utilizou-se primeiramente o descritor <superdotação e identificação=, partindo do 

principio que esta pesquisa tem como objetivo discutir os saberes docentes e as 
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dificuldades quanto à identificação desses alunos, estas palavras auxiliaram na escolha 

para compor a revisão de literatura desta pesquisa. 

 Como segundo descritor foram utilizadas as palavras <superdotação e atendimento 

especializado=. Esses descritores foram escolhidos, pois a identificação dos alunos 

culmina com o atendimento especializado, portanto partiu-se do principio que 

pesquisas relacionadas ao atendimento especializado poderiam trazer informações 

sobre os saberes dos docentes e também a identificação desses alunos. 

 Por fim o último descritor escolhido e pesquisado foram as palavras <superdotação e 

inclusão=. A escolha deste descritor partiu do princípio que essas palavras poderiam 

trazer pesquisas importantes relacionadas a dificuldade de identificação e inclusão 

desses alunos. 

 A figura a seguir descreve a quantidade de pesquisas encontrada por descritores no site 

da Scielo e no Banco de Teses e Dissertações da Capes. E após os critérios de seleção 

aplicados, quantos foram selecionados para revisão de literatura. 

O resumo desta etapa está descrito na figura abaixo: 

 

Os artigos, dissertações e teses que não foram selecionados não se enquadravam nos 

itens citados acima, ou seja, não possuíam os mesmos objetivos, ou as metodologias eram 

muito distintas, ou porque descreviam características de avaliações de programas ou até 

mesmo porque estavam ligados a perspectivas por parte dos alunos e não de professores. As 

dissertações, teses e artigos que foram selecionados, serão descritas abaixo. 
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Borba (2015) aborda assuntos como as principais dificuldades no reconhecimento e na 

identificação de alunos com AH ou SD, bem como a inclusão dos mesmos no sistema escolar. 

A autora descreve pontos importantes sobre as dificuldades para inclusão desses alunos e os 

mitos que envolvem a temática. A metodologia utilizada foi a abordagem qualitativa, como 

pesquisa-intervenção, em que os questionamentos e intervenções com os participantes 

auxiliaram na produção ao final de sua dissertação de um Guia de Estudos e Identificação de 

Pessoas com Altas Habilidades ou Superdotação. Esses pontos foram de extrema relevância 

para a escolha dessa dissertação, pois se aproximam dessa pesquisa, especialmente no produto 

final de sua dissertação que foi um guia de estudos. O universo de sua pesquisa foram 

professores, alunos e pais de crianças com AH ou SD, acerca de suas percepções e 

conhecimento sobre o tema e as dificuldades encontradas para um atendimento educacional 

especializado para esses alunos. Esse ponto se distância dos objetivos dessa pesquisa, pois ela 

foca especialmente os pais dos alunos, enquanto aqui focamos os professores especialistas. 

A dissertação de Maia (2015) fora realizada com professores especialistas, 

psicopedagogos e psicólogos de um programa de Atendimento Educacional Especializado na 

cidade de Lages-Santa Catarina. O foco de sua pesquisa foi analisar como ocorre o processo 

de identificação e de inclusão de alunos com AH ou SD, bem como os instrumentos e as 

principais dificuldades encontradas por esses profissionais. O estudo de abordagem 

qualitativa, teve como instrumento de coleta de dados a entrevista. O objetivo desse estudo foi 

contribuir para um melhoramento na identificação desses alunos a partir do levantamento das 

dificuldades dos profissionais entrevistados. Portanto, aproximação com essa pesquisa ocorre 

no sentido da pesquisadora dar ênfase as dificuldades encontradas por professores 

especialistas na identificação dos alunos com AH ou SD. Os pontos que se distanciam é o 

enfoque clínico que a pesquisadora faz com os psicólogos, que não fizeram parte do universo 

desta pesquisa.  

A pesquisa realizada por Gonçalves (2018) aponta como resultado uma lacuna na 

formação de professores em relação à temática referente a alunos com AH ou SD e a 

necessidade da elaboração de instrumentos que auxiliem na identificação desses alunos. O seu 

estudo de natureza quali-quantitativa procurou analisar por meio de entrevistas com 

professores especialistas de uma escola os conhecimentos desses profissionais sobre os 

instrumentos utilizados para detecção de indicadores de superdotação; as práticas pedagógicas 

inclusivas realizadas no atendimento educacional especializado, a formação, o 

aperfeiçoamento e os conhecimentos dos profissionais acerca da temática. A dissertação de 

Gonçalves (2018) possui aspectos relevantes para essa pesquisa, pois discute os saberes 
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docentes sobre a temática AH ou SD, e sobre a importância da formação de professores para a 

identificação desses alunos. O ponto de distanciamento é que a pesquisadora enfatiza em sua 

pesquisa as práticas inclusivas existentes para o atendimento desses alunos, sendo que esta 

pesquisa não foca a prática dos profissionais especialistas. 

A pesquisa realizada por Braz Silva (2018) discute aspectos legais sobre a 

identificação de alunos com AH ou SD, debatendo os principais desafios existentes em 

relação ao atendimento especializado desses alunos. Um dos pontos destacados pela autora é a 

questão dos mitos que age como um dos principais entraves para o atendimento a esses 

educandos. Essa questão dos mitos e sua relação com a identificação dos alunos com AH ou 

SD se aproxima e torna-se relevante para essa pesquisa. O produto educacional gerado por 

essa pesquisa foi um documentário, com o objetivo de auxiliar na divulgação e 

desmistificação do tema, bem como, na identificação e atendimento desses alunos. A pesquisa 

de natureza qualitativa teve como instrumento de coleta de dados o estudo de caso e 

entrevistas com professores, psicólogos e pais de alunos com suspeita de AH ou SD. Neste 

caso o universo pesquisado se distancia dos objetivos desta pesquisa, pois essa autora tem um 

enfoque com o estudo de caso de crianças com suspeita de AH ou SD e como estas se 

comportam no ambiente educacional e familiar. Os resultados da pesquisa de Braz Silva 

(2018) apontam a importância do conhecimento sobre o tema AH ou SD por toda a 

comunidade escolar, como chave para a identificação desses alunos.  

As pesquisas de Coelho (2015) descrevem as propostas teóricas e metodológicas do 

modelo de enriquecimento curricular de Joseph Renzulli, e investiga as percepções de 

professores especialistas da sala de recurso acerca do atendimento a esses alunos, com foco no 

modelo utilizado. Nessa pesquisa a autora também procurou averiguar os elementos teóricos e 

metodológicos presentes na prática docente desses professores. A pesquisa é de natureza 

quanti-qualitativa,sendo utilizado para coleta de dados os instrumentos de entrevista, 

questionário, observação e análise de documentos. Os resultados da pesquisam relatam que há 

necessidade de se estabelecer conexão entre a teoria, o referencial metodológico e o 

instrumental, pois ainda existem algumas dúvidas em relação ao referencial teórico-

metodológico e a aplicação prática, a fim de que ocorra uma inclusão que realmente seja 

capaz de auxiliar o aluno superdotado a desenvolver suas habilidades. A dissertação de 

Coelho (2015) aproxima-se desta pesquisa, pois traz entrevistas com professores especialistas 

a respeito dos seus saberes sobre o tema AH ou SD e sobre os referenciais teóricos de 

Renzulli. O ponto de distanciamento ocorre acerca de discussões sobre do atendimento a esses 

alunos e como esses professores relacionam a teoria de Renzulli com esse atendimento. 
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A dissertação de Anjos (2018) ressalta a importância da formação continuada de 

professores como forma de obter novos conhecimentos científicos e legais para que se possa 

transformar saberes e práticas docentes. Nesse sentido, ele traz à tona a importância da 

formação continuada na educação especial no que tange assuntos relacionados a alunos com 

AH ou SD, como forma de promover o atendimento educacional especializado desses alunos 

que é previsto por lei. A pesquisa realizada foi de natureza quali-quantitativa e utilizou-se 

para coleta de dados o questionário e a análise documental feita a partir de atividades 

produzidas em um curso de formação continuada para professores. Participaram deste estudo 

professores da educação básica que cursaram o programa de formação continuada destinado a 

preparar docentes para atuarem no Atendimento Educacional Especializado junto a estudantes 

com AH ou SD. Os resultados obtidos demonstram a importância da formação continuada 

como apoio para a aquisição de novos conhecimentos. Seus resultados ainda identificaram 

que a maioria dos professores não possuíam conhecimentos sobre a temática, relacionados à 

identificação dos alunos com AH ou SD, e as leis que respaldam seu atendimento. A 

dissertação de Anjos, (2018) aproxima-se desta pesquisa, pois foca a importância da formação 

continuada para identificação dos alunos que possuem AH ou SD, sendo que essa temática 

aparece como um os pontos destacados pelos professores especialistas entrevistados nesta 

pesquisa. O distanciamento ocorre no ponto em que esse pesquisador foca no curso de 

formação continuada sobre AH ou SD que foi oferecido a esses professores e parte de uma 

discussão a partir da qualidade deste curso. 

Rech e Negrini (2019) abordam em seu artigo a formação de professores para atuar 

com a inclusão de alunos com AH ou SD, procurando discutir a inclusão desses alunos e as 

dificuldades encontradas pelos docentes na identificação e no atendimento a esses educandos. 

Esse estudo de cunho qualitativo tem como coleta de dados a entrevista. Durante a pesquisa 

esses autores discutem sobre os mitos, as dificuldades na identificação desses alunos e os 

saberes dos professores sobre as características expressas por estudantes com AH ou SD. Esse 

artigo aproxima-se desta pesquisa, pois discorre sobre os saberes que os docentes possuem 

sobre as características expressas por alunos com AH ou SD, as dificuldades na identificação 

(aproximando-se dos problemas apresentados nesta pesquisa) e, sobretudo discute sobre a 

formação de professores em relação à temática AH ou SD. Um dos pontos que distancia esse 

artigo desta pesquisa é que a mesma foi realizada com professores das salas regulares. 

O artigo de Martins, Chacon e Almeida (2020) enfatiza sobre a formação de 

professores e o atendimento especializado aos alunos com AH ou SD, comparando a oferta de 

disciplinas que abordem esse assunto durante os cursos de formação em duas Universidades. 
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Durante o percurso de revisão bibliográfica esses autores enfatizam a importância da 

formação dos professores para a identificação desses alunos. O estudo também investiga os 

saberes dos professores sobre as características de alunos com AH ou SD, e faz um estudo 

comparativo das disciplinas voltadas para esse assunto nos currículos de formação de 

professores. A metodologia utilizada foi análise de documentos e entrevistas. Esse artigo 

aproxima-se desta pesquisa, pois procura investigar o conhecimento dos professores sobre a 

temática relacionando a questão de sua formação e a importância da oferta dessas disciplinas 

com profundidade para que forme nos futuros docentes uma base sólida de conhecimentos. O 

distanciamento dessa pesquisa ocorreu pois os autores realizam a análise de documentos e 

currículos que foi realizada, e também a comparação feita com a oferta de disciplinas voltadas 

para AH ou SD nas Universidades pesquisadas. 

O artigo selecionado de Matos e Maciel (2016) discute sobre as políticas públicas 

relacionadas ao atendimento de alunos com AH ou SD no Brasil e nos Estados Unidos. Esses 

autores fazem uma revisão de literatura e trazem em seu artigo uma reflexão sobre o conceito 

de AH ou SD, enfatizando a importância do AEE para esses alunos, baseando-se sempre nas 

políticas públicas existem nesses países. Sendo assim, este artigo aproxima-se desta pesquisa, 

pois traz uma visão sobre as políticas públicas brasileiras em relação ao atendimento 

especializado a alunos com AH ou SD, que proporcionou um maior entendimento e uma visão 

ampla sobre o respaldo legal a esses estudantes. O mesmo distancia-se desta pesquisa, pois 

debate sobre as políticas públicas norte americanas comparando-as com as políticas 

brasileiras.  

 

2.2. Formação docente para inclusão 

 

Historicamente ao falarmos de educação especial na perspectiva da educação inclusiva 

e particularmente nos últimos anos temos acompanhado muitas mudanças de paradigmas, 

conceitos e normas que deveriam implicar em mudanças nas práticas que envolvem a 

temática. Oferecer ações que oportunizem a equidade a todos os indivíduos significa 

proporcionar acessibilidade a tudo o que uma sociedade oferece, procurando desenvolver em 

todos os que dela participam ideais de igualdade, autonomia e empoderamento.   

A sociedade atual muda a cada momento e um dos maiores desafios está na formação 

docente para ela. Essa formação está intimamente ligada a propostas de uma nova escola que 

possa suprir as necessidades dessa sociedade diversa e plural em sua totalidade, e com isso 

não podemos deixar de pensar em uma escola inclusiva que é aquela que procura garantir a 
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qualidade de ensino a seus alunos, atendendo a multiplicidade de indivíduos, respeitando a 

diversidade e respondendo a cada um de acordo com suas potencialidades e necessidades que 

dela fazem parte. 

 Como ressalta Gatti (2019, p. 34): 

No cenário de contradições e dinâmicas societárias que vivenciamos, a 
formação dos professores se mostra em dissonância com as 
necessidades sociais e educacionais.  
 

Dessa forma, podemos inferir que a formação inicial de professores ainda é pautada 

em uma perspectiva teórica e técnica, voltada para a homogeneidade dos alunos e padrões 

uniformizados de ensino-aprendizagem. Como destacado por Morgado (2011, p. 802): 

Relativamente à formação inicial, entendida como uma etapa 
precedente à entrada na profissão, ao longo da qual se procura que os 
futuros professores adquiram conhecimentos e desenvolvam 
competências inerentes à tarefa educativa, constata-se que esta tem 
sido deficitária na preparação de profissionais capazes de responder 
aos desafios educativos de uma sociedade que rapidamente se tornou 
mais complexa e exigente.  

 

Muitos professores relatam uma grande dificuldade ao ingressarem na carreira docente 

principalmente nos primeiros anos, destacando que existe um distanciamento entre teoria e 

prática, e que a inserção profissional deveria ocorrer de tal forma que eles pudessem ter um 

maior contato com a realidade escolar a fim de se sentirem preparados para atuarem de forma 

mais eficiente perante aos desafios encontrados atualmente no ambiente escolar.  

  Essa distância evidenciada entre teoria e prática acaba deixando os docentes inseguros 

com o que vão enfrentar, não somente dentro de uma sala de aula como também no próprio 

ambiente escolar, que pode culminar em uma desmotivação e frustração do professor no que 

tange a sua profissão. A questão da diferença entre teoria e prática e do distanciamento da 

formação inicial dos professores com a realidade encontrada no ambiente escolar é discutida 

por Gatti (2014, p. 38), que destaca: 

[...] os cursos de licenciatura mostram-se estanques entre si e, 
também, segregam a formação na área específica dos conhecimentos 
pedagógicos, dedicando parte exígua de seu currículo às práticas 
profissionais docentes, às questões da escola, da didática e da 
aprendizagem escolar. 
 

Nesse caso podemos inferir que os currículos ainda são fragmentados e preocupados 

mais na transmissão de conteúdos muitas vezes específicos, que acabam por não oferecer as 

habilidades necessárias para que os futuros professores planejem suas aulas, analisem e 

orientem atividades relacionadas ao conhecimento da área e aos conhecimentos didático-
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pedagógicos, a fim de que relacionem esses aos desafios encontrados em sala de aula, e a 

diversidade presente nos diferentes contextos escolares. 

Segundo Imbernón (2011, p. 64): 

[...] as instituições ou cursos de preparação para a formação inicial 
deveriam ter um papel decisivo na promoção não apenas do 
conhecimento profissional, mas de todos os aspectos da profissão 
docente, comprometendo-se com o contexto e a cultura em que se 
desenvolve. Devem ser instituições <vivas=, promotoras de mudança e 
inovação. 
 

Podemos refletir que os cursos de formação de professores carecem de uma 

reestruturação para que possam oferecer aos seus estudantes uma base sólida, capaz de 

subsidiar os conhecimentos necessários para que os futuros professores ao chegarem na sala 

de aula possam fazer uma articulação entre os saberes acadêmicos e profissionais. 

Muitos docentes acreditam não estarem preparados para uma atuação que possa 

atender as expectativas desses alunos e de seus pais, e muitos alegam que sua formação 

universitária foi diferente da prática vivenciada na sala de aula, outros se referem que se 

sentem desmotivados e sem respaldo para resolverem os problemas do cotidiano escolar.   

Como destacado por Marcelo (2009, p. 13): 

De uma maneira geral, nota-se uma grande insatisfação, tanto por 
parte das instâncias políticas como da classe docente em exercício, 
acerca da capacidade de resposta das actuais instituições de formação 
às necessidades da profissão docente. As críticas que as consideram 
como tendo uma organização burocratizada, em que se assiste a um 
divórcio entre a teoria e a prática, uma excessiva fragmentação do 
conhecimento ensinado, um vínculo ténue com as escolas (...). 
 

A temática referente à formação de professores tem suscitado amplos debates, sendo 

alvo de muitas discussões e preocupações entre vários pesquisadores na área e 

consequentemente, as políticas referentes a essa formação tem sido repensadas a fim de que a 

oferta dos cursos de formação de professores aproxime-se da realidade escolar.  

 Muitos estudiosos buscam discutir o papel do professor na educação e os principais 

problemas encontrados na formação docente. Neste sentido, Roldão (2007, p. 95) ressalta que:  

A função de ensinar, nas sociedades actuais, vem retomando uma 
outra linha de interpretação do conceito, sendo caracterizada, pela 
figura da dupla transitividade e pelo lugar de mediação.  
 

 Ao discutirmos o papel o professor e da escola nas sociedades atuais conclui-se que o 

saber ensinar está diretamente ligado à capacidade de mediação do professor, de saber 

transformar os conteúdos curriculares em conhecimentos, e à medida que vai ajustando esses 
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conteúdos em saberes significativos, o docente estimula o seu aluno a desenvolver a 

aprendizagem. 

Portanto, a formação de professores precisa ter como premissa o aperfeiçoamento da 

prática educativa, de forma a garantir uma qualidade de ensino a todos os educandos com 

oportunidades para desenvolverem seus potenciais e consequentemente o aprendizado. Para 

Marcelo (2009, p. 111): 

[...] faz-se necessário boas políticas de formação inicial e continuada 
para assegurar aos professores as competências que eles vão precisar 
ao longo da sua trajetória profissional.  
 

Garcia (1999) destaca que a formação de professores necessita ter alguns pilares, tais 

como: a formação como uma continuidade que proporcione processo de mudanças, 

aperfeiçoamento, inovação e desenvolvimento curricular; integração da formação de 

professores a processos curriculares, disciplinares, pedagógicos e organizacionais da escola; 

necessidade e integração teoria-prática; equivalência entre a formação recebida e o que se 

espera do docente na sala de aula e capacidade de autoavaliação e reflexão. Esses aspectos 

constituem informações para discussões referentes a mudanças curriculares nos cursos de 

formação. Tardif (2014); Imbernón (2011) também citam a questão da separação entre teoria 

e prática como um dos entraves no que diz respeito à formação de professores no contexto da 

educação inclusiva. 

A formação de professores precisa ter como cerne a mediação, a fim de formar 

profissionais que estejam preparados para atuar com a diversidade sociocultural existente em 

uma sala de aula, capazes de perceber a heterogeneidade e as particularidades de cada aluno, e 

os processos que permeiam o ensino aprendizagem de forma significativa. 

 

2.3. Educação inclusiva: desafios na formação e atuação 

 

 Nas ultimas décadas assuntos como a mediação tem tomado um grande destaque 

quando se debate aspectos relacionados a educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva, proporcionando discussões e análises que faz com que a escola confronte-se 

consigo mesma. A escola inclusiva traz aos professores uma série de responsabilidades, 

propiciando reflexões acerca de sua formação inicial e continuada no que diz respeito ao 

aprendizado dos alunos. 
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A escola inclusiva propõe para o docente um novo olhar não na perspectiva das 

limitações dos alunos PAEE, mas na valorização das suas capacidades e potencialidades. 

Segundo Mendonça, Oliveira e Santos (2014, p. 40): 

 (...) criança com deficiência deve estudar junto com as crianças sem 
deficiência, pois, segundo ele, as mediações que ocorrem no grupo 
favorecem o desenvolvimento das funções psicológicas superiores 
exatamente pela existência da diferença no nível intelectual das 
crianças que compõem o grupo. 
 

O assunto referente à formação de professores torna-se ainda mais relevante quando os 

docentes se deparam com alunos que precisam de uma atenção diferenciada, os alunos da 

educação especial. Muitos docentes relatam os cursos de formação inicial não lhes deram 

bases o suficiente para trabalhar com esses alunos. Segundo estudos feitos por Greguol, Gobbi 

e Carraro (2013, p. 312), isso acontece devido: <A lacuna existente entre a formação e a 

atuação prática [...]=. 

Ao discutirmos a questão inclusão escolar relacionada ao PAEE podemos concluir que 

as mudanças acerca da formação de professores voltada para esse público teve um grande 

avanço a partir da década de 90, por meio das políticas de inclusão no âmbito internacional, 

como por exemplo a Declaração Mundial de Educação para Todos (1990), a Declaração de 

Salamanca (1994) e no âmbito nacional com a Constituição Federal de 1988 e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação 9.394/96. O Conselho Nacional de Educação Pública em 

2001, o Parecer CNE/CP (BRASIL, 2001, p. 16), no qual orienta a organização dos cursos de 

formação de professores: 

[...] a educação básica deve ser inclusiva, no sentido de atender a uma 
política de integração dos alunos com necessidades educacionais 
especiais nas classes comuns dos sistemas de ensino. Isso exige que a 
formação dos professores das diferentes etapas da educação básica 
inclua conhecimentos relativos à educação desses alunos. 
 

Nota-se que o conceito de integração dentro da educação inclusiva, na época, 

relacionava-se a um processo constituído por etapas, em que o sistema educacional deveria 

proporcionar meios para que as necessidades dos alunos do PAEE fossem atendidas. Segundo 

Mendes (2006, p. 391): <Percebe-se nessa fase o pressuposto de que as pessoas com 

deficiências tinham o direito de conviver socialmente, mas que deviam ser, antes de tudo, 

preparadas em função de suas peculiaridades para assumir papéis na sociedade= 

Sendo assim, a integração escolar acabava por proporcionar uma visão em que o 

problema de aprendizado estava centrado nas limitações da criança, tendo desta maneira uma 

posição acrítica do sistema escolar, não havendo perspectivas de mudanças nesse sistema. 
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Já a inclusão escolar segundo Matos e Mendes (2014) é um princípio político-

filosófico, cujo principal objetivo é o respeito à diversidade, a igualdade e equidade de 

oportunidades, buscando eliminar todas as barreiras (intrínsecas ou extrínsecas) que podem 

impedir o aprendizado escolar. Neste sentido o olhar da inclusão volta-se para as escolas que 

devem estar preparadas para mudanças, a fim de proporcionar um aprendizado para seus 

alunos reconhecendo e respeitando as diversas necessidades e ritmos diferentes de 

aprendizados de seu público, sendo eles integrantes do PAEE ou não. 

A escola, portanto, é um espaço privilegiado para formações e discussões sobre 

inclusão, não devendo procurar contemplar somente os docentes, mas também a formação da 

comunidade escolar, a participação da família, aspectos de infraestrutura e a articulação com 

outros setores. A inclusão não é somente responsabilidade do docente, mas também de toda a 

sociedade. 

Em 2002, publicações das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 

Professores da Educação Básica (Resolução CNE/CEB nº 1/02) descrevem que as instituições 

de Ensino Superior devem prever em seus currículos a formação docente para a diversidade 

sociocultural, devendo contemplar conhecimentos sobre alunos com necessidades 

educacionais especiais, conforme descrito no Art. 2°, (BRASIL, 2002, p. 1): 

Art. 2º A organização curricular de cada instituição observará, além 
do disposto nos artigos 12 e 13 da Lei 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, outras formas de orientação inerentes à formação para a 
atividade docente, entre as quais o preparo para: 
II - o acolhimento e o trato da diversidade;  
§ 3º A definição dos conhecimentos exigidos para a constituição de 
competências deverá, além da formação específica relacionada às 
diferentes etapas da educação básica, propiciar a inserção no debate 
contemporâneo mais amplo, envolvendo questões culturais, sociais, 
econômicas e o conhecimento sobre o desenvolvimento humano e a 
própria docência, contemplando: 
II - conhecimentos sobre crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí 
incluídas as especificidades dos alunos com necessidades 
educacionais especiais e as das comunidades indígenas; 
 

Entretanto, alguns estudos têm sido feitos em relação ao conteúdo programático que 

envolve as disciplinas relacionadas aos assuntos sobre educação especial, gerando discussões 

acerca das habilidades reais que elas desenvolvem em seus futuros professores, no sentido de 

lhes permitir uma segurança em oferecer um melhor conhecimento e um atendimento 

diferenciado a esses alunos, a fim de que possam suprir pedagogicamente suas necessidades.  

Pesquisas na área têm evidenciado que essas disciplinas voltadas para a educação 

especial não têm suprido as necessidades dos futuros professores, como destaca Mesquita 
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(2007, p. 71): <elas sozinhas pouco contribuirão para o desenvolvimento de habilidades 

profissionais que conformem o aspecto pedagógico como um todo=. Para a autora a questão 

não é apenas incluir nos currículos de formação conteúdos e disciplinas que permitam aos 

futuros docentes conhecimentos básicos, a questão da formação para esses docentes deve ir 

além desses conhecimentos sobre as deficiências e dificuldades de aprendizagem que alguns 

alunos podem apresentar.  

Durante suas pesquisas com docentes, Mesquita (2007) constatou a dificuldade desses 

professores em aceitarem e desenvolverem um trabalho diferenciado com alunos que possuem 

algum tipo de deficiência matriculados no ensino regular, e percebeu que essa dificuldade se 

fazia presente pelo fato do distanciamento da formação inicial e das reais necessidades 

vivenciadas na prática da sala de aula. Para Bueno (1999, p. 157) : 

O que se deve ter em mente é que, para a inclusão de crianças 
deficientes no ensino regular, há que se contar com professores 
preparados para o trabalho docente que se estribem na perspectiva de 
diminuição gradativa da exclusão e da qualificação do rendimento do 
alunado, ao mesmo tempo em que, dentro dessa perspectiva, adquiram 
conhecimentos necessários e desenvolvam práticas específicas 
necessárias para a absorção de crianças com deficiências evidentes.  
 

Nesse sentido, estudos sobre a formação continuada dos professores têm ganhado nos 

últimos anos grande destaque, contribuindo de maneira significativa para atualização, reflexão 

e mudanças na prática docente.  

Em relação à formação continuada, Morgado (2011, p. 803) destaca que: 

Quanto à formação contínua é um contributo educativo valioso para 
compaginar pensamento e acção, reformular e actualizar a preparação 
dos professores, questionar as práticas de ensino, identificar 
problemas e necessidades dos docentes e das escolas e desenvolver 
novas formas de relacionamento e novos modos de trabalho.  
 

A formação continuada compreende cursos de aperfeiçoamento, capacitação, 

especialização, participação em seminários, congressos e palestras que objetivam contribuir 

para o conhecimento dos docentes, a fim de que possam refletir e, consequentemente, 

melhorar sua prática pedagógica. Alarcão (2001, p. 100) considera a formação continuada 

como: <Um processo dinâmico por meio do qual, ao longo do tempo, um profissional vai 

adequando sua formação as exigências de sua atividade profissional=. 

 Portanto, a formação continuada não é somente um momento de novos aprendizados, 

ela é também uma forma de legitimação e uma particularidade da própria profissão, um 

momento em que o profissional mobiliza seus saberes técnicos, os atualiza, troca 
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experiências, sendo um aspecto relevante na afirmação da carreira e marcante para a 

profissionalização não só docente, mas de todas as outras áreas. 

Em relação à importância da formação continuada, Tardif (2013, p. 558) destaca que: 

[...] a existência de uma base de conhecimentos científicos que 
sustenta e legitima os julgamentos e os atos profissionais; essa base de 
conhecimento é adquirida através de uma formação universitária de 
alto nível intelectual; que exige atualizações frequentes, a fim de 
incorporar os resultados das pesquisas mais recentes; na prática isso 
significa que formação contínua e aperfeiçoamento são considerados 
como obrigações profissionais.  
 

 Segundo as Diretrizes Nacionais para a Educação Básica (BRASIL, 2013), a formação 

continuada para a educação especial deve contemplar discussões sobre temas vinculados à 

realidade dessa população tais como: o próprio conceito de educação especial, as práticas 

pedagógicas e materiais adaptados a esses alunos, bem como um respaldo aos professores que 

se encontram em salas regulares de ensino, para que possam reconhecer os indivíduos que 

necessitam de um atendimento especializado, e encaminhá-los aos professores especialistas. 

Sabemos que a formação do professor é um processo contínuo e dinâmico, que não se 

desenvolve apenas em cursos de formação inicial e continuada, mas os saberes docentes se 

formam e se transformam no cotidiano, com a troca de experiências e com a prática na sala de 

aula ao longo de toda sua carreira. Como cita Nóvoa (2017, p. 1125): <a formação continuada 

desenvolve-se no espaço da profissão, resultando de uma reflexão partilhada entre os 

professores, com o obcjetivo de compreender e melhorar o trabalho docente=.  

Entretanto, como já discutido, conforme a ótica da inclusão, muitos professores 

sentem-se inseguros e despreparados para trabalhar de forma a proporcionar uma educação 

que venha suprir as necessidades pedagógicas de seus alunos. Segundo Castro e Ferreira 

(2001, p. 99), o conhecimento precisa <ser constantemente atualizado e avaliado, inclusive 

quanto a sua pertinência em relação às demandas sociais e às possibilidades de todos, do 

ponto de vista profissional e pessoal=.  

Não podemos deixar de discutir a respeito da inclusão, a importância e a necessidade de 

uma formação inicial e continuada para docentes que lhes proporcione conhecimentos capazes 

de desenvolver habilidades para que tenham um olhar diferenciado a esses educandos. Esse 

olhar diferenciado deve repeitar às diferenças existentes entre seus alunos, principalmente 

àqueles que fazem parte da educação especial, a fim de lhes dar suporte e poder oferecer uma 

educação com equidade assegurando o direito de aprender. 
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2.4. AH ou SD: definições e conceitos 

 

Segundo a OMS em 2016 existiam no Brasil 10 milhões de indivíduos com AH ou 

SD, que são considerados superdotados intelectuais. Os superdotados intelectuais são aqueles 

que obtêm um êxito diferenciado nas áreas de matemática e línguas. Quando analisamos que o 

conceito de AH ou SD vai além dessas habilidades esse número sobre para 20 milhões de 

brasileiros, quase 10% da população territorial. 

Analisando a literatura percebe-se que ainda existem muitas divergências em relação 

ao conceito e as terminologias utilizadas frente à temática das AH ou SD. O Conselho 

Mundial para Superdotados e Talentosos fez a opção pelos termos <superdotados e 

talentosos=, a Eurotalent (Conselho Europeu para Altas Habilidades) optou pelo termo Altas 

Habilidades. Autores como Helena Antipoff (1992) utiliza em suas pesquisas o termo Bem 

Dotado. A psicóloga pesquisadora Zenita Guenther (211, 2006, 200) aborda os termos 

<dotação e talento=. Alencar, Feldhusen e French (2004) pontuam em suas pesquisas que 

muitos autores utilizam os conceitos de superdotação e talento como sinônimos. 

Segundo Alencar e Fleith (2001, p. 57):  

Não há concordância entre diferentes autores no que concerne à 
definição de superdotado. Assim, enquanto alguns fazem distinção 
entre o indivíduo superdotado e o talentoso, utilizando o primeiro 
termo para fazer referência apenas aos indivíduos com uma habilidade 
excepcional na área intelectual ou acadêmica e o segundo termo para 
aqueles indivíduos com habilidades excepcionais nas artes, música ou 
teatro, outros discriminam ainda o indivíduo altamente criativo como 
parte de um grupo especial. 
 

Em nosso país a definição de AH ou SD de acordo com a Política Nacional de 

Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008, p. 15), estabelece 

que:  

Alunos com altas habilidades/superdotação demonstram potencial 
elevado em qualquer uma das seguintes áreas, isoladas ou 
combinadas: intelectual, acadêmica, liderança, psicomotricidade e 
artes. Também apresentam elevada criatividade, grande envolvimento 
na aprendizagem e realização de tarefas em áreas de seu interesse. 

 

 Ao discutirmos sobre AH ou SD devemos ter claro que existem várias abordagens 

acerca desse tema, que são propostas por vários estudiosos. Os modelos que mais se destacam 

no cenário internacional segundo Anjos (2018) são: Teoria Triárquica da Inteligência de 

Sternberg; o Modelo Diferenciado de sobredotação e Talento de Gagné; a Teoria das 
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Inteligências Múltiplas de Gardner; a concepção de superdotação dos Três Anéis de Renzulli; 

e o Modelo Multifatorial de Superdotação de Mönks.  

A Teoria das Inteligências Múltiplas propostas por Gardner (1994; 2001) conceitua a 

inteligência como uma capacidade cognitiva humana construída por meio de competências e 

talentos, que pode de ser estimulada pela interação com o ambiente em que o indivíduo se 

encontra. Esse autor propõe que a inteligência está centrada na capacidade de resolucionar 

problemas e na criação de soluções/produtos inovadores que sejam relevantes ao ambiente 

cultural em que esse indivíduo se insere. Segundo Gardner (1994; 2001), existem oito tipos de 

inteligência: lógica-matemática, linguística, espacial, corporal-cinestésica, musical, 

intrapessoal, interpessoal e naturalística. Esse autor acredita que todos os indivíduos possuem 

essas competências, diferindo no grau de capacidade e nas combinações entre elas, sendo de 

extrema relevância o contexto cultural-social como elemento motivador para que essas 

habilidades possam ser desenvolvidas e aplicadas na resolução de problemas (GAMA, 2014). 

Robert Sternberg (1986; 2003) propôs a Teoria Triárquica de Inteligência que tem 

como premissa a inteligência como um constructo envolvendo três partes que se inter-

relacionam: a habilidade de processar informações que são oriundas do ambiente, a habilidade 

de relacionar essas informações com sua experiência pessoal e a habilidade de se relacionar 

com esse ambiente. Sternberg (1986; 2003) divide sua teoria em três subteorias: a primeira 

relacionada com o mundo interior do individuo - aquisição do conhecimento, desempenho e 

metacomponentes- a segunda habilidade em resolucionar situações novas e a terceira a 

subteoria do contexto, na qual enfatiza a relação do indivíduo com o meio ambiente. Para esse 

autor as três habilidades não necessitam estar todas presentes em um indivíduo considerado 

inteligente, desta forma, ele sugere que existam pessoas com diferentes inteligências, as quais 

ele chama de inteligência analítica, inteligência criativa e inteligência prática. (GAMA, 2014) 

O estudo feito por Gagné (1986; 2013) conhecido como Modelo Diferenciado de 

Dotação e Talento conceitua a inteligência -a qual chama dotação – como a existência e a 

utilização de aptidões naturais que se expressam em pelo menos um domínio da atividade 

humana espontaneamente. Para esse psicólogo, o talento seria a destreza superior de 

competências e habilidades que pode ser desenvolvido pela influência do ambiente, ou seja, 

pelo treino sistemático do conhecimento, em pelo menos uma área. Esse autor identifica a 

dotação como uma capacidade natural que atua como potencial para acionar elementos que 

vão desenvolver as habilidades e competências, e propõe cinco divisões para essa capacidade: 

intelectual, criativo, perceptual,social e físico. O talento é associado a produtos da interação 

com o ambiente e dos contextos sócio- culturais em que o indivíduo está inserido, em especial 
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a família e a escola. Gagné (1983; 2013) classifica o desenvolvimento de talentos em três 

subcomponentes: atividades, investimento e Progressão. Desta maneira, a mediação, a 

influência do ambiente, e a prática podem auxiliar na transformação da dotação em talento 

(ABAD; ABAD, 2021). 

Modelo Multifatorial de Superdotação de Mönks (1988,2000) é um complemento a 

Teoria dos Três Anéis de Renzulli. Nesse, o autor expõe uma visão desenvolvimental na qual 

os mecanismos socioculturais e psicossociais têm extrema relevância para a expressão das AH 

ou SD. Dessa forma, as relações sociais e psicológicas não são estáticas, mudando ao longo 

de toda vida, influenciando a expressão da inteligência e das diversas habilidades, da 

motivação para a realização de um trabalho e a expressão da criatividade. De acordo com esse 

modelo o comportamento das AH ou SD se manifesta quando os três fatores que são 

propostos na Teoria dos Três Anéis de Renzulli – criatividade, habilidade acima da média e 

envolvimento com a tarefa- interagem com a família, a escola, o ambiente social e com seus 

pares (ALENCAR; ARAÚJO, 2015). 

Como podemos perceber a definição de AH ou SD não é uma tarefa fácil, pois envolve 

uma multiplicidade de características dentro de diversos conceitos psicológicos. Para Alencar 

e Fleith (2001, p. 52) <a superdotação é um conceito, ou constructo psicológico a ser inferido 

a partir de uma constelação de traços ou características de uma pessoa=. 

Diante da complexidade dos estudos que caracterizam os indivíduos com AH ou SD, e 

com o propósito de elucidar a compreensão sobre o tema, nos atentaremos as abordagens de 

Joseph Renzulli (1986; 2004), pois essa tem como premissa não somente discutir as 

características psicológicas inerentes que envolvem o fenômeno, mas o porquê e para quê 

identificá-las. É importante destacar também que os trabalhos realizados por esse pesquisador 

sempre foram voltados para uma aplicação prática, buscando constatar os efeitos, 

possibilidades e necessidades de aprimoramento (COELHO, 2015; VIRGOLIM, 2014).  

Outra justificativa para a escolha de tal abordagem se baseia que as pesquisas 

realizadas por Renzulli são referências para inúmeros estudos e particularmente no Brasil são 

base de influência para nossas políticas públicas (ANJOS, 2018). Ainda procurando justificar 

a escolha destacamos que seus estudos sempre foram centrados na relação ensino-

aprendizagem, podendo ser incorporados ao contexto geral da educação.  

O Modelo dos Três Anéis de Renzulli representa a compreensão que esse pesquisador 

tem sobre a manifestação das AH ou SD. Este modelo propõe que essa característica é 

expressa sob a influência de três elementos, habilidade acima da média, criatividade e 

comprometimento com a tarefa (RENZULLI, 2014). 
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A habilidade acima da média engloba dois aspectos: a habilidade geral que consiste na 

capacidade de processar novas informações e relacioná-las a determinado campo de 

conhecimento produzindo respostas a novas situações, utilizando o pensamento abstrato. São 

consideradas as habilidades que envolvem raciocínio verbal e numérico, relações espaciais, 

memória e fluência verbal. As habilidades específicas consistem na aplicação das habilidades 

gerais integrando conhecimento, destreza e novas habilidades, para realizar atividades de uma 

ou mais áreas específicas do conhecimento como: dança, fotografia, matemática, química, 

música entre outras (VIRGOLIM, 2014; ALENCAR, 2007).  

O comprometimento com a tarefa se refere à motivação ou a energia que o indivíduo 

empreende nas atividades específicas que se relacionam às AH ou SD. Relaciona-se com a 

perseverança, autoconfiança, paciência, dedicação e crença em si para realizar uma tarefa, 

estabelecendo pouca dependência de fatores externos como elogios ou auxílios (VIRGOLIM, 

2014). 

 A criatividade envolve flexibilidade, originalidade, curiosidade, sensibilidade e 

abertura a novas experiências (ANTIPOFF; CAMPOS, 2010). É importante ressaltar que 

Renzulli pontua que nem sempre o indivíduo manifesta esse conjunto de características de 

forma igualitária, porém se forem estimuladas, essas habilidades poderão se desenvolver 

amplamente (VIRGOLIN, 2014; 2007). 

Para Renzulli, o termo AH ou SD deve ser utilizado sob uma perspectiva 

desenvolvimental. Para tanto, o autor prefere utilizar o termo desenvolvimento do 

comportamento das AH ou SD em áreas específicas, pois essa terminologia refere-se aos 

potenciais que podem ser desenvolvidos pelos indivíduos, enquanto o termo superdotado 

infere uma forma de ser (RENZULLI; REIS, 1997).  

Na perspectiva do autor sintetizar seu pensamento foi construído um diagrama que 

possui a imagem de três anéis de igual tamanho entrelaçados, no meio aparece a intersecção 

que representaria o comportamento das AH ou SD. O modelo foi baseado no diagrama de 

Venn (figura 1). O plano de fundo chanfrado dá a ideia de movimento e energia em interação 

com os elementos do meio e da personalidade, pois para Renzulli (2014, p. 544) os 

comportamentos das AH ou SD ocorrem <em certas pessoas, em certos momentos e sob certas 

circunstâncias=.  
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Nesta perspectiva, o comportamento superdotado não pode ser visto como algo 

estático, devendo ser considerado como um fenômeno complexo, cujo qual envolve aspectos 

psicológicos, biológicos, emocionais, históricos e sociais, que influenciam diretamente para o 

desenvolvimento das habilidades. Para Winner (1998, p. 19): <apoio familiar, educação e 

trabalho árduo podem determinar se um potencial se desenvolve ou não= 

Podemos perceber então, que o comportamento das AH ou SD é um fenômeno 

multidimensional que envolve vários fatores e habilidades acadêmicas e não acadêmicas. 

Dessa maneira, a partir desse modelo dos Três Anéis de Renzulli, podemos identificar dois 

tipos de AH ou SD: a acadêmica e a produtivo-criativa.  

A acadêmica está relacionada com habilidades cognitivas, dos processos de ensino-

aprendizagem, aprendizagem dedutiva e dos processos de pensamento. Esse tipo de expressão 

das AH ou SD é facilmente medido nos testes de QI, e outros testes que possam mensurar 

habilidades de ordem cognitiva. Essas habilidades, geralmente permanecem estáveis durante a 

vida inteira da pessoa e em diferentes graus, sendo as mais notadas dentro o ambiente escolar, 

pois geralmente os alunos que a possuem apresentam um desempenho diferente dos demais 

colegas da mesma faixa etária. 

Algumas características mais específicas para esse tipo de AH ou SD são: demonstram 

maior competência nas habilidades relacionadas à linguística, a leitura e ao comportamento 

lógico matemático; possuem maior capacidade analítica, dedutiva e de pensamento abstrato; 

desenvolvem facilmente os processos de pensamento tais como: a aquisição, armazenamento 

e recuperação de informações (RENZULLI, 2014). 

O segundo tipo de AH ou SD, a produtivo-criativa, está relacionado ao 

desenvolvimento de materiais e produtos originais, referente a qualquer área do 

conhecimento. Esses indivíduos possuem a capacidade de criar algo novo com qualidade de 
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produção, não importando a quantidade e sim o quanto aquela ideia é inovadora, utilizando o 

pensamento de forma integrada, indutiva e direcionada para a resolução de um problema real. 

Renzulli (1986) aponta algumas características diferenciais tais como: investiga de forma 

mais aprofundada procurando criar hipóteses e soluções diferenciadas; utiliza do modelo 

indutivo; gosta mais de experimentar do que de ler; coloca suas habilidades para resolver e 

trabalhar em problemas que tem relevância pessoal; é mais questionador em sala de aula o que 

as vezes o torna irônico; tem tendência a dispersão e falta de rendimento na sala de aula, pois 

suas expectativas não são contempladas no currículo. Sobre essa última característica Perez 

(2004, p. 241) afirma que:  

[...] muitas vezes, fazem que eles sejam encaminhados aos serviços de 
orientação educacional já rotulados como estudantes dispersivos, com 
dificuldades de aprendizagem, hiperativos, com déficit de atenção ou 
desvios de comportamento.  
 

Portanto, são alunos que podem parecer que não sabem o que está ocorrendo em sala 

de aula, muitas vezes apresentam-se distraídos, porém ao serem questionados sobre o que 

sabem do assunto estudado, ou o que está acontecendo na sala de aula, eles sabem responder 

de forma correta (CASTEJÓN; PRIETO; LÓPEZ, 2000). 

Segundo Renzulli (2014), podemos identificar esses dois tipos de superdotação em 

interação ao que chamamos de tipo combinado ou misto. Cabe destacar que os dois tipos são 

igualmente importantes, e que um aluno poderá apresentar características mais acentuadas de 

um ou outro tipo, que devem ser identificadas e valorizadas da mesma forma. 

Assim, a identificação de um aluno superdotado constitui-se numa tarefa difícil, pela 

diversidade de características que podem ser expressas por eles, sendo de extrema relevância 

que esse assunto possa ser discutido no ambiente escolar. Destaca-se aqui algumas ações 

como a formações de professores, o auxílio e apoio dos profissionais especializados como os 

professores do AEE, a fim de promoverem um olhar sensível a esses discentes, tornando os 

docentes qualificados para trabalhar, identificar e encaminhar esses alunos para um 

atendimento especializado. Gick (2008, p. 23) comenta que: 

O amparo legal assegura ao aluno, a partir da identificação de suas 
habilidades, o desenvolvimento de suas potencialidades através da 
prática escolar, como um caminho para sua realização pessoal e um 
suporte para novos desafios e descobertas. Para que tal processo se 
efetive é necessário que, nas práticas escolares de inclusão, seja 
proporcionada aos professores a capacitação adequada ou a 
contratação de professores especializados para o atendimento às 
demandas educacionais especiais dos alunos. 
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Para a oferta de um atendimento educacional especializado a esses indivíduos os 

conceitos relacionados à AH ou SD são de extrema relevância, pois impacta diretamente no 

processo de reconhecimento e identificação de uma criança e na a escolha de um programa de 

enriquecimento ou atendimento diferenciado, visto que se pelo menos um dos traços 

estiverem presentes em um nível mais acentuado, os outros poderão ser desenvolvidos durante 

a oferta do atendimento.  

 

2.5. AH ou SD e seus mitos 

 

Discussões acerca da temática das AH ou SD tem aumentado nos últimos anos, 

despertando o interesse de vários pesquisadores. Como já discutido nesta pesquisa e proposto 

por Renzulli e Reis (1997) o comportamento superdotado não deve ser visto como algo 

estático e sim dinâmico, que pode se fazer presente em determinados momentos da vida de 

uma pessoa em certas circunstâncias, tendo como influência a interação entre fatores 

individuais e ambientais.  

Observa-se ao abordar a questão das AH ou SD que existem muitas concepções acerca 

desse termo, que pelo próprio termo <super=, sugere que esses indivíduos são capazes de se 

desenvolverem e/ou desenvolverem seus estudos sozinhos, que são os melhores alunos da 

classe, que ainda quando crianças aprendem precocemente a ler e escrever sem ajuda, e que 

surpreendem os pais por seus interesses e indagações próprias de uma criança mais velha.  

A questão dos mitos vai mais além, algumas pessoas acreditam que os indivíduos com 

AH ou SD são aqueles que apresentam um desempenho excepcional em uma determinada 

área do conhecimento, ou ainda, que são jovens inventores capazes de desenvolver sozinhos 

novos produtos. Dessa maneira, sejam quais forem os termos utilizados: habilidades, 

superdotação, talento, dotação, aptidões superiores, entre outros, todos acabam por sugerir 

uma conotação de um desempenho superior e notável em alguma área do conhecimento.  

Portanto, os mitos que envolvem diversos termos para designar uma pessoa com AH 

ou SD culmina em uma multiplicidade de idealizações e posturas equivocadas que envolvem 

essa questão. A palavra mito aparece na história como narrativas na Grécia antiga para 

justificar fenômenos da natureza que não se podiam compreender ou explicar. Segundo 

Winner (1998, p. 14): <os mitos envolvem muitas áreas de estudo=, e para a pesquisadora a 

definição do termo seria <suposição fortemente mantida=.  

 Encontramos ainda a definição da palavra mito no Dicionário de Filosofia (RUSS, 

1994, p. 187), como uma: <representação coletiva muito simplista e muito estereotipada, 
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comum a um grupo de indivíduos=. Vários autores como Freitas (2020); Braz-Silva (2018); 

Maia-Pinto e Fleith (2002); Winner (1998) abordam em seus estudos os mitos e crenças que 

envolvem as crianças com AH ou SD, como sendo um dos obstáculos que podem interferir na 

identificação e atendimento desses indivíduos. 

Desse modo, observa-se que os indivíduos com AH ou SD são vistos ainda como um 

fenômeno raro, com curiosidade e espanto. Ao pesquisarmos a literatura mais 

minuciosamente, podemos perceber que ainda existe uma falta de informação não somente 

por parte da população, mas também por professores e pais de crianças com AH ou SD. Como 

resultado dessa escassez de informações encontram-se diversas dificuldades na identificação 

impactando diretamente na oferta de um atendimento educacional diferenciado a esses 

indivíduos (BRAZ-SILVA, 2018). 

Um dos mitos que envolvem as AH ou SD é que essa seria uma condição inata; 

relacionada com a genética; ou um produto da influência social- relacionada a estímulos do 

ambiente, ou seja, treinamento por parte e pais e professores. Segundo Antipoff e Campos 

(2010, p. 9): <concepção mais aceita na atualidade é a de que a habilidade e o talento devem 

existir em algum grau no indivíduo, mas que só essa existência não é suficiente para que a 

superdotação se desenvolva=. Portanto, o biológico e o ambiente social, constituem fatores 

essencialmente interligados, influenciando-se mutuamente, sendo que, não existe entre eles 

um fator que seja mais relevante que o outro. 

Outra questão que podemos abordar é o mito de que os indivíduos com AH ou SD, são 

psicologicamente bem ajustados, populares e bem aceitos entre seus pares. Na literatura, 

entretanto, encontramos o quanto essas crianças podem sentir-se emocionalmente instáveis. 

Antipoff e Campos (2010, p. 9) destacam que essas crianças: 

[...] na tentativa de se igualarem aos demais (o que pode ocasionar 
uma angústia significativa e até a perda da identidade), ou pelo fato de 
serem ridicularizadas pelos pares ou, até mesmo, pelo fato de serem 
ainda emocionalmente imaturas para lidar com as questões que já 
conseguem compreender racionalmente. 
 

Dentre algumas características socioemocionais que podem chamar atenção nas 

crianças com AH ou SD podemos citar: assincronia; perfeccionismo excessivo; 

hipersensibilidade e sub-rendimento. 

 A assincronia caracteriza-se pela falta de um desenvolvimento simultâneo entre 

distintas dimensões e pode ser dividida entre dissincronia interna e dissincronia externa. A 

dissincronia interna é a falta de sincronia entre o seu desenvolvimento físico, cognitivo e 

social (TERRASIER, 2011) que acaba por culminar em ritmos de desenvolvimento diferente 
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nas capacidades intelectual, psicomotora, linguística e perceptual. Muitas vezes essas crianças 

leem com mais facilidade, mas a coordenação psicomotora não age do mesmo jeito, tem 

dificuldade de escrita e não tem paciência para exercícios de ortografia, mostrando-se dessa 

forma, desinteressada.  

A dissincronia externa, em que o indivíduo superdotado possui essa falta de sincronia 

com o ambiente externo, ou seja, disparidade entre a capacidade intelectual e adequação ao 

entorno escolar, social e familiar. Essa dissincronia de acordo com Terrasier (2011) se 

evidencia na expectativa de pais, professores e colegas esperarem um comportamento de 

acordo com sua idade cronológica, que pode culminar no indivíduo com AH ou SD como 

baixas expectativas, dificultando a descoberta de seus potenciais. Essa disparidade pode 

resultar em frustrações, dificuldades sociais ou emocionais, desinteresse pelos estudos e falta 

de vontade de aprender (VIRGOLIM, 2014; 2007). 

O perfeccionismo excessivo pode ocasionar nos indivíduos com AH ou SD um 

excesso de autocrítica. Para Schuler (2002, p. 71): <o perfeccionismo diz respeito a uma 

combinação de pensamentos e comportamentos geralmente associados a altos padrões ou 

expectativas com relação ao próprio desempenho=. Esse perfeccionismo excessivo pode ir do 

saudável ao neurótico. Ao se expressar de maneira saudável, ele exerce uma influência 

positiva no que tange o desempenho, a dedicação e o comprometimento com a realização das 

tarefas e metas que lhes são propostas. Quando bem trabalhados ele atua de maneira prazerosa 

ao receber estímulos pelos resultados de seus esforços e promovem o reconhecimento e a 

aceitação de seus pontos fortes e limitações. Ao se expressar de maneira neurótica o indivíduo 

com AH ou SD sente-se sempre incapaz de sentir satisfação com seu próprio desempenho, 

pois para eles, está sempre aquém do esperado (PISKE, 2013). 

Alencar (2007, p. 375) ressalta que:  

É comum refazerem o mesmo trabalho muitas vezes, investindo uma 
grande quantidade de tempo e energia para alcançar o nível de 
qualidade que desejam nas tarefas realizadas. São ainda dominados 
pelo medo do fracasso, excessivamente autocríticos e altamente 
sensíveis às críticas externas, além de considerarem os próprios erros, 
não como uma oportunidade para aprender, mas antes como algo 
humilhante, a ser evitado a todo custo. 
 

Desta forma, eles podem apresentar sentimentos como insegurança, ansiedade e 

sempre estão exageradamente preocupados com seu desempenho.  

A hipersensibilidade emocional, também chamada de sobre excitabilidade, referente 

aos indivíduos com AH ou SD é identificada por altos níveis de excitabilidade nas mais 

variadas áreas como: sensorial, psicomotora, emocional, imaginativa e intelectual. Ela tem 
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sido especialmente estudada a fim de que sejam elaboradas estratégias que auxiliem esses 

indivíduos, pais e professores a compreenderem melhor essa característica, e uma das teorias 

mais aceitas para explicar o fenômeno da sobre excitabilidade em indivíduos com AH ou SD 

tem sido a Teoria da Desintegração Positiva de Dabrowski (1972). 

Essa teoria proposta e estuda pelo polonês Dabrowski, descreve o desenvolvimento da 

personalidade, entretanto, tem sido amplamente estudada na área das AH ou SD.  Devido aos 

indivíduos que possuem AH ou SD apresentarem uma resposta extrema a estímulos 

(overexcitability) eles podem estar positivamente desajustados, ou seja, passarem por períodos 

de reflexão e introspecção, entrando em conflito com valores, opiniões e costumes sociais, até 

se desenvolverem e emergir seu ideal de personalidade. (ALENCAR; BARBOSA; 

OLIVEIRA, 2015; PEÑAS, 2006). 

 Os níveis elevados desses estímulos podem levar a intensidades e sensibilidades que 

podem ocasionar conflitos com os pares da mesma idade, podendo emergir uma série de 

questionamentos, medos angústias, perfeccionismo, baixa tolerância a frustração, medo do 

fracasso entre outros (ABAD; ABAD, 2016; ALENCAR; BARBOSA; OLIVEIRA, 2015). 

Desta maneira, é de extrema importância o conhecimento da sobre excitabilidade em 

indivíduos com AH ou SD para que a família e a escola possam promover estratégias de 

intervenção a fim de que essas características sejam trabalhadas de maneira positiva levando a 

um desenvolvimento emocional saudável das pessoas com AH ou SD. 

Não há ainda uma definição clara para o sub-rendimento, segundo Alencar (2007, p. 

376) alguns autores o definem como a: <discrepância entre o desempenho acadêmico e 

indicadores de um alto potencial intelectual, como, por exemplo, resultados em testes de 

inteligência=.  Para a autora, essa característica pode ser expressa nas mais diversas vertentes 

tais como: ansiedade, perfeccionismo, irritabilidade, depressão, baixa autoestima, 

impulsividade e déficit de atenção.  

Como já citado muitas pessoas ainda acreditam que esses indivíduos são privilegiados, 

sendo que para eles a carreira acadêmica se torna mais fácil, pois possuem uma característica 

especial. Ao contrário desse pensamento, as discussões acima e os estudos referentes a essa 

área afirmam que existe necessidade dessas crianças serem identificadas o quanto antes, para 

que possam ser inseridas em programas de atendimento educacional especializado,  que se 

mostram essenciais não somente para desenvolverem seus potenciais e talentos, mas também 

suas características emocionais e psicológicas. 
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2.6. A identificação do aluno com AH ou SD 

 

O atendimento especializado para alunos com AH ou SD ainda é escasso em nosso 

país. A primeira barreira que existe para que tal atendimento ocorra é a identificação desses 

alunos.  Percebe-se ainda, apesar dos amparos legais, que existe uma lacuna referente ao 

assunto por parte os profissionais da educação e dos próprios familiares. Para Gick (2008, p. 

20):  

Por não saberem identificar as características de um aluno com altas 
habilidades, dispensam-lhe atendimento [...]. A existência da lei que 
os ampara é desconhecida pelos profissionais, talvez em razão de sua 
escassa divulgação, ficando assim negligenciado o atendimento e 
encaminhamento adequado que objetivam sua inclusão no sistema 
educacional regular. 
 

A autora também discute que esses alunos são considerados um desafio aos 

profissionais da educação, devido à falta de conhecimento e ao despreparo da escola no 

atendimento e identificação desses alunos (GICK, 2008).  

A problemática sobre a falta de conhecimento acerca do tema é discutida também nas 

pesquisas realizadas por Borba (2015, p. 45): <Durante o desenvolvimento da pesquisa 

verificamos que ainda há pouco conhecimento dos profissionais da educação em relação ao 

tema=. Na mesma pesquisa a autora destaca (2015, p. 32): <O despreparo por parte os 

profissionais da educação e outros profissionais são percebidos pela família que procuram 

apoio e atendimento aos filhos=. Borba (2015) ainda afirma que essas limitações podem ser 

superadas com algumas ações, tais como: formações e conscientização dos profissionais da 

educação em especial dos professores; maior articulação entre os professores do AEE e 

professores das salas regulares; grupos de apoio a família e aos estudantes; e instrumentos que 

auxiliem na identificação, encaminhamento e atendimento desses alunos (BORBA, 2015).  

Essa questão também é discutida nas pesquisas de Coelho (2015, p. 108) quando a 

pesquisadora relata que: <a percepção dos professores estão dirigidas à falta de recursos e 

fragilidades na formação docentes=. 

O assunto relacionado à falta de conhecimento e preparo do professor pode ser 

compreendido quando relacionamos com sua formação inicial. Como já exposto, apesar dos 

amparos legais sobre a temática, esse assunto quando apresentado na formação inicial dos 

futuros docentes aparece ainda de uma forma frágil, pouco discutido nas instituições e que 

precisa ser repensado.  
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A questão sobre a formação desses profissionais também é destacada nos estudos 

realizados por Maia (2015, p. 24): 

A falta de qualificação de professores para trabalhar com os alunos 
que apresentam altas habilidades /superdotação, e uma educação que 
não leva em conta as diferenças, bem como instituições que são 
despreparadas para identificar e potencializar as altas 
habilidades/superdotação podem levar tais alunos ao desinteresse e 
abandono da escola.  
 

Um dos pontos que também contribui para a falta de conhecimento do assunto e 

consequentemente a falta de qualificação de profissional está relacionado aos mitos que 

envolvem a temática (MAIA, 2015; BACHELARD, 2000). Portanto, a identificação dos 

alunos com AH ou SD esbarra em uma questão que vai além dos amparos legais, que é a do 

conhecimento acerca do tema, a falta de instrumentos que auxilie na identificação desses 

alunos e os mitos.  

Outra questão que precisa ser discutida é a escassez de trabalhos e pesquisas nessa 

área, que acaba impactando na formação dos professores no que se refere ao conhecimento do 

tema, identificação e atendimento desses educandos. Essa constatação também é descrita nas 

pesquisas de Braz Silva (2018, p. 39): <Tal fato, deve-se a baixa produção acadêmica e ao 

despreparo dos professores, mitos e preconceitos acerca do tema=. 

Ainda em relação a fatores que dificultam a identificação desses alunos Maia (2015) 

aponta em suas pesquisas a falta de articulação entre professores das salas regulares e 

professores especialistas do AEE, e a falta de um instrumento com critérios e normas que 

auxilie na identificação e avaliação desses alunos.  

Um dos fatores importantes também para a identificação, diz respeito à articulação dos 

professores das salas regulares com professores do AEE, para amparar o docente não somente 

em relação a atividades diferenciadas, mas também para a troca de informações e suporte, no 

sentido de auxiliar esses professores a ter um olhar sensível e diferenciado aos seus alunos, 

para que sejam capazes de percebê-los em sala de aula e encaminhá-los aos professores do 

AEE. 

Essa parceria chamada de ensino colaborativo- também conhecido como coensino- é 

essencial para que os professores do AEE e das salas regulares possam trabalhar de forma 

conjunta, não somente para identificar esses educandos, mas também para elaborarem 

juntamente propostas de atendimento e atividades diferenciadas a esses alunos.  

O trabalho com ensino colaborativo faz parte de uma das propostas mais relevantes 

para auxilio à inclusão de alunos PAEE em outros países, e requer não somente uma maior 
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comunicação entre os professores do AEE com os professores das salas regulares, mas 

também um maior tempo para o planejamento de atividades, conteúdos que comporão o 

currículo dos alunos, adaptação curricular, metodologias diferenciadas de avaliação, propostas 

de organização da sala, auto avaliação das metodologias utilizadas, reorganização de 

atividades e metas do Plano Educacional Individual dos alunos que são PAEE 

(MENDES;VILARONGA, 2014). 

Como citado por Mendes e Vilaronga (2014) requer uma <reorganização do papel= dos 

professores do AEE, para que os mesmos não fiquem somente restritos a retirada de alunos 

para a realização de atividades diferenciadas que acontecem nas salas de atendimento 

especializado, mas para que possam estar dando apoio e suporte a esses alunos e aos seus 

docentes, sendo presentes nas salas regulares.  

A importância dos professores especialistas do AEE para os alunos com AH ou SD 

fica evidente nas pesquisas realizadas por vários autores (BRAZ SILVA, 2018; MAIA, 2015; 

COELHO, 2015) que discutem a relevância do trabalho realizado por esses profissionais não 

somente do atendimento educacional especializado, mas principalmente na interação e a 

parceria dos professores do AEE com os das salas regulares no auxílio a identificação, 

encaminhamento e a visibilidade sobre o tema. 

O conhecimento sobre o tema e um guia que auxilie na identificação de alunos com 

AH ou SD se torna extremamente relevante, à medida que é o primeiro passo para que esses 

educandos possam receber um olhar diferenciado da escola, da família e de seus docentes.   

O MEC (1999, p. 63) organizou e descreveu algumas características do aluno com AH 

ou SD que podem auxiliar na sua identificação durante a prática escolar: 

Poder agudo de observação; poder de abstração, conceituação e de 
síntese; interesse na aprendizagem indutiva e resolução de problemas; 
interesse nas relações causa efeito, gosto pela estrutura e ordem; 
capacidade de retenção; em alguns casos: proficiência verbal; amplo 
vocabulário; atitude de indagação; curiosidade intelectual, poder de 
pensamento crítico; ceticismo; criatividade inventiva; poder de 
concentração e prolongamento de atenção, desde que seja no campo e 
exclusivo de seu interesse; comportamento persistente e dirigido para 
metas; sensibilidade, intuição, empatia; muita energia, vivacidade, 
agilidade, períodos de intenso e voluntário esforço precedentes aos da 
invenção; independência no trabalho e estudo; ;autoconfiança; 
competência em diversas modalidades de arte, como música ou 
desenho; companheirismo e afabilidade. 
  

Segundo o MEC (1999, p. 37), as AH ou SD podem-se apresentar em alguns tipos 

diferentes, que encontramos as seguintes características: 

O tipo intelectual, que apresenta flexibilidade, independência e 
fluência de pensamento, produção intelectual, julgamento crítico e 
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habilidade para resolver problemas; o tipo social, que revela 
capacidade de liderança, sensibilidade interpessoal, atitude 
cooperativa, sociabilidade expressiva, poder de persuasão e influência 
no grupo; o tipo acadêmico, com capacidade de atenção, 
concentração, memória, interesse e motivação pelas tarefas 
acadêmicas e capacidade de produção; o tipo criativo, com capacidade 
de encontrar soluções diferentes e inovadoras, facilidade de auto 
expressão, fluência, originalidade e flexibilidade; o tipo 
psicocinestésico, que se destaca por sua habilidade e interesse por 
atividades físicas e psicomotoras, agilidade, força e resistência, 
controle e coordenação motoras; finalmente, o tipo dos talentos 
especiais, que pode se destacar nas artes plásticas, musicais, literárias 
e dramáticas, revelando capacidade especial e alto desempenho em 
tais atividades. 
 

Essas características que são descritas pelo MEC devem servir de amparo ao professor 

para que ele possa ter um olhar sensível à expressão delas pelos discentes com AH ou SD. 

Entretanto, não existe um padrão único dessas características, sendo que nem todas podem ser 

observadas no mesmo aluno, ao mesmo tempo, sofrendo variações ao longo de sua vida e de 

acordo com seus interesses. 

Percebe-se que a identificação do aluno com AH ou SD não é uma tarefa fácil, sendo 

de extrema relevância que haja não somente um guia que possa auxiliar nessa identificação, 

mas também uma interlocução entre o docente da sala regular e do professor especialista do 

AEE, para que juntos possam trocar informações e conhecimentos, a fim de observarem essas 

características em seus alunos, identificá-los, e elaborarem atividades que auxiliem no 

desenvolvimento de suas habilidades.  

 

2.7. O atendimento especializado ao aluno com AH ou SD 

  

Sabemos que as políticas públicas preveem o atendimento aos alunos que se 

constituem PAEE.  Entretanto, esse processo se desenvolve de uma forma muito lenta e 

gradual em nosso país, especialmente quando se fala em alunos com AH ou SD.  

Assuntos relacionados ao atendimento desses alunos ainda são pouco discutidos nos 

ambientes escolares e mesmo entre os profissionais da educação, quer sejam por professores 

das salas regulares ou professores especializados do AEE.  

O primeiro atendimento educacional a crianças com AH ou SD que se tem registro 

aqui no Brasil, foi realizado pela psicóloga e educadora russa Helena Antipoff, na sociedade 

Pestalozzi em Belo Horizonte, da qual foi fundadora (GONÇALVES, 2018). No ano de 1967, 

o Ministério da Educação e Cultura (MEC) em parceria com o Conselho Federal de Educação 
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criou uma comissão com a finalidade de elaborar critérios para a identificação e atendimento 

desses alunos.  

A partir da década de 1970 foram elaborados, aprovados e implementados diversos 

programas, documentos legais e algumas ações voltadas para alunos com AH ou SD, tais 

como: a criação do Centro educacional Objetivo; o Parecer n° 255 (que defende o 

progresso/avanço do estudante com AH ou SD entre as séries); a fundação da Associação 

Brasileira de Superdotação (ABDS) em 1978, com sede no Rio de Janeiro e escritórios 

regionais distribuídos por todo Brasil; a fundação do Conselho Brasileiro para Superdotação 

(ConBraSD) em 2003 (GONÇALVES, 2018). Podemos observar uma crescente preocupação 

com esses alunos relacionadas aos aspectos legais, porém ainda faltam ações efetivas para que 

esse atendimento educacional especializado se torne concreto. 

O atendimento educacional especializado para alunos com AH ou SD é contemplado 

na educação especial. Segundo Resolução CNE/CEB Nº. 02/2001, (BRASIL, 2001, p. 03) em 

seu artigo 8° inciso IX, propõe que as escolas da rede regular de ensino devem organizar nas 

classes comuns: 

[...] atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas 
habilidades/superdotação, o aprofundamento e enriquecimento de 
aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes 
comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos 
sistemas de ensino, inclusive para conclusão, em menor tempo, da 
série ou etapa escolar.  

 
O aluno com AH ou SD necessita de uma formação ampla, que contemple atividades 

diferenciadas, capazes de considerar e desenvolver suas habilidades e potencialidades em seus 

diversos aspectos, como explicitado na lei. Segundo Cupertino (2008) as formas mais comuns 

que são encontradas para contemplar o atendimento a esses alunos são: o agrupamento, a 

aceleração e o enriquecimento. 

O agrupamento consiste em atender um grupo previamente escolhido em locais 

específicos como escolas ou em classes especiais, em tempo parcial, proporcionando a esses 

alunos o incentivo e a motivação para um desenvolvimento de suas habilidades por meio da 

troca de ideias e interação entre diferentes alunos com diversos interesses. Pode também 

ocorrer em acampamentos temáticos, intercâmbios ou cursos específicos. Esse tipo de 

atendimento deve ser feito como um recurso adicional, e que apesar de ocorrer com um grupo 

de alunos previamente escolhido, não se pode perder de vista que esses educandos precisam 

muitas vezes de instruções individualizadas, pois se trata de um grupo com grande 
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heterogeneidade, muitas vezes com habilidades e aptidões que se desenvolvem de maneira 

diferenciada (MARTINS; PEDRO, 2013; CUPERTINO, 2008). 

A aceleração permite que o aluno pule etapas de sua formação, concluindo-a em 

menor tempo. Ela ocorre de diversas maneiras, como por exemplo: entrada na fase seguinte 

do processo educativo, saltar de séries, aceleração em algumas disciplinas, compactação no 

currículo entre outras, que possam permitir aos discentes com AH ou SD experenciar 

vivências de aprendizagem oferecidas a alunos mais velhos. Umas das vantagens é permitir 

que o aluno siga seu próprio ritmo, portanto ele pode manter-se motivado com seus estudos. 

Esse tipo de atendimento deve ser bem analisado, pois é necessário observar se o indivíduo 

possui condições psicológicas e conhecimentos necessários para que a interação com alunos 

mais velhos seja benéfica e produtiva. Também é necessário considerar os aspectos afetivos 

do aluno, tais como: segurança e autoestima, para que os ganhos cognitivos compensem as 

perdas dos relacionamentos sociais, pois como sabemos o desenvolvimento de aptidões 

motoras, afetivas e intelectuais não ocorre de forma síncrona e homogênea (CUPERTINO, 

2008). 

O enriquecimento curricular oferece ao aluno experiências diversificadas e 

diferenciadas daquelas que normalmente o currículo regular apresenta. Ele pode ocorrer de 

duas formas: intracurricular e extracurricular. O enriquecimento intracurricular ocorre por 

meio de projetos originais que podem envolver várias disciplinas, ou pelo acréscimo de 

conteúdos mais ampliados, abrangentes ou aprofundados de uma ou mais disciplinas, de 

modo a atender habilidades específicas de um aluno. Esta última é chamada de adaptação 

curricular, em que se elabora um programa educacional individualizado envolvendo não 

somente o aluno, mas como seus tutores e toda a equipe escolar, de modo a modificar as 

metodologias, os objetivos, as atividades e a avaliações. Esta forma de enriquecimento 

acontece sem retirar aluno do seu ambiente escolar ou da sua sala de aula (CUPERTINO, 

2008). 

Sobre o enriquecimento intracurricular Freitas e Pérez (2012, p. 79) comentam que: 

São estratégias propostas e orientadas pelo docente de sala de aula 
regular ou das diferentes disciplinas, durante o período de aula ou fora 
dele (tarefas adicionais, projetos individuais, monitorias, tutorias e 
mentorias), que podem ter como base o conteúdo que ele está 
trabalhando num determinado momento e cuja proposta pode ser 
elaborada conjuntamente com o professor especializado ou mesmo 
com um professor itinerante, quando for necessário. 
 

Para que esse atendimento ocorra é necessário que o docente conheça o seu aluno, e 

possa juntamente com a equipe escolar elaborar estratégias que levem em conta suas  
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habilidades e as individualidades, por meio de organização de recursos diversificados, a fim 

de oferecer um maior aprofundamento curricular. 

Desta maneira, o enriquecimento permite dentro das suas diferentes abordagens uma 

inclusão dos alunos com maior equidade, porém para que ele seja trabalhado de uma maneira 

a desenvolver as habilidades dos alunos, é necessário que os docentes e outros profissionais 

da educação tenham a formação adequada, além de seu empenho e interesse em elaborar 

estratégias diferenciadas para realizar esse atendimento (FREITAS, 2012). 

O atendimento do enriquecimento extracurricular pode acontecer em salas de recursos, 

centros de atendimento ou até mesmo em programas específicos com parcerias com 

Universidades, museus, escolas esportivas, entre outros. Um exemplo desse tipo de 

atendimento é proposto por Renzulli (1994) chamado de Modelo Triádico de Enriquecimento.  

Segundo Renzulli (2014, p. 545): 

O modelo triádico [...], foi originalmente elaborado como um modelo 
para um programa de superdotados que incentivasse a produtividade 
criativa nos jovens, expondo-os a vários temas, áreas de interesse e 
campos de estudo: e para treiná-los para aplicar o conteúdo avançado, 
as habilidades de treinamento no processo e o treinamento em 
metodologia investigativa a áreas de interesse auto-selecionadas 
usando três tipos de enriquecimento. 

 
Nesse modelo proposto há três tipos de atividades de enriquecimento. O 

enriquecimento do tipo I é constituído por atividades exploratórias gerais, tendo como 

objetivo apresentar aos estudantes um número diversificado de temáticas, hobbies, profissões 

atividades, disciplinas, eventos e personalidades, que normalmente não são contempladas pelo 

currículo comum (ANJOS, 2018). 

O enriquecimento tipo II prevê atividades em grupo, no qual os estudantes são 

estimulados a buscarem resoluções de problemas, desenvolvendo a criticidade, criatividade, e 

o aprofundamento de suas habilidades e potencialidades, com bases em referências de 

pesquisa. Esse tipo de atividade também pode contemplar pequenos grupos que possuam 

interesses comuns em determinado assunto, domínio ou área específica (ANJOS, 2018). 

O enriquecimento tipo III é composto por atividades investigativas de problemas reais, 

individuais ou coletivos, em que os alunos possam desenvolver seus próprios trabalhos e 

projetos, cujo objetivo é mobilizar de maneira prática e concreta os conhecimentos adquiridos 

(ANJOS, 2018; FREITAS, 2012). 
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O modelo Triádico pode ser representado pela figura abaixo: 

Fonte: Renzulli, 2014 

 

Com a finalidade de complementar o modelo sugerido por Renzulli (1994), Freitas e 

Pérez (2012) sugerem o enriquecimento tipo IV, que seria composto por atividades propostas 

a partir do desenvolvimento e enriquecimento de produtos e pesquisas já realizadas pelos 

alunos.  

A entrada nos programas de enriquecimento curricular de Renzulli e a passagem de 

um tipo de enriquecimento para o outro acontece por meio de um processo chamado de 

Modelo de Identificação das Portas Giratórias, que segundo Renzulli, (2004, p. 108) tem 

como finalidade: 

[...] fornecer uma ampla variedade de experiências de enriquecimento 
geral (dos tipos I e II no Modelo Triádico de Enriquecimento) a um 
pool de talentos de alunos com capacidade acima da média e utilizar 
as formas como os alunos respondem a essas experiências para 
determinar que alunos e por quais áreas de estudo eles deveriam 
passar, avançando para as oportunidades de enriquecimento do tipo 
III. 
 

Perez e Freitas (2011) destacam a importância de estratégias pedagógicas que possam 

ser oferecidas dentro da sala de aula para compor o enriquecimento intracurricular, com a 

finalidade de complementar e suplementar as atividades de enriquecimento extracurricular 

que podem estar sendo oferecidas em períodos opostos. 

Cabe aqui destacar, que o modelo de enriquecimento curricular proposto por Renzulli 

(1994) tem como premissa mediação do profissional da educação nos processos de ensino- 

aprendizagem. Esse modelo foi pensado inicialmente para alunos com AH ou SD para 

estimular e desenvolver suas potencialidades, entretanto, como sugere o próprio autor, ele 
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pode ser aplicado não somente para esses alunos, mas pode ser utilizado como uma estratégia 

que proporcione a toda escola uma aprendizagem mais investigativa. 

Desta maneira, as atividades de enriquecimento curricular têm como ponto 

fundamental valorizar, estimular e auxiliar os alunos com AH ou SD a desenvolverem seus 

pontos de interesses, potencialidades e habilidades, não somente na área cognitiva e 

intelectual, mas também criatividade, a criticidade, a autoestima, a socialização, a 

autoconfiança e a autonomia. À medida que o docente e outros profissionais da educação 

oferecem essas atividades diferenciadas, esses passam a agir como mediadores e facilitadores 

do processo de ensino-aprendizagem. 

 

2.8 O processo de mediação de Vigotski e a AH ou SD 

 

Vigotski (2005) em sua teoria histórico-cultural discute ideais interacionistas, 

procurando explicar a importância da interação social, da mediação e da linguagem para que 

os processos cognitivos ocorram, sendo essas as principais vias para o desenvolvimento da 

aprendizagem e das funções psicológicas superiores. Vigotski (2005) chama de funções 

psicológicas superiores os processos relacionados a memória, imaginação, capacidade de 

planejar, estabelecer relações, ações intencionais, desenvolvimento da vontade, elaboração 

conceitual, uso da linguagem, representação simbólica, raciocínio dedutivo e pensamento 

abstrato (PISKE, 2018). 

A teoria sociointeracionista procura explicar a relação existente entre o indivíduo e sua 

cultura, e que esta, ocorre por meio de um determinado tempo histórico em que esse sujeito 

está inserido. Vigotski relaciona também que o desenvolvimento pessoal e cognitivo ocorre 

pela interação com a sociedade por meio de vivências de suas experiências, e pelo 

intercâmbio cultural, que agem como uma mola impulsionando o aprendizado (PISKE, 2018).  

Dessa forma, podemos afirmar de acordo com os estudos e pensamentos de Vigotski que a 

base para o desenvolvimento do ser humano ocorre por meio da interação com o outro.  

De acordo com Magalhães (2016, p. 39): 

A lente adequada para se enxergar pela historicidade é a da mediação. 
É a compreensão de que a realidade concreta passa por várias 
intersecções, experiências, mediações que fazem dela o que é. Na 
descoberta de cada parte do todo entendemos as mediações. 
 

A mediação existente entre os sujeitos, ou entre o sujeito e o objeto, sendo este último 

um produto cultural, atua de forma que proporciona o desenvolvimento do pensamento. 

Segundo Vigotski (2005, p. 186): <o pensamento tem que passar primeiro pelo significado, e 
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depois pelas palavras. Uma compreensão plena e verdadeira de outrem só é possível, quando 

entendemos sua base afetivo-volitiva=.  

A mediação que ocorre por meio dos signos e instrumentos é essencial e fundamental 

para tornar possível o desenvolvimento das atividades psicológicas e dos processos cognitivos 

que envolvem seres humanos. Piske (2018, p. 105) conclui que: 

Todo aprendizado é necessariamente mediado por um sujeito ou um 
objeto. Existe a troca de experiências no contexto cultural onde os 
sujeitos internalizam conhecimentos e cada um com sua função social. 
A formação humana acontece por meio da relação dialética entre o 
sujeito, a sociedade e o ambiente, neste sentido, o ser humano 
modifica o seu meio e é modificado por ele. 
 

Vigotski (2005) procura explicar que a cultura é internalizada, por meio de trocas e 

experiências que ocorrem entre a sociedade, os sujeitos e o ambiente, sendo a linguagem um 

dos mediadores fundamentais para que ocorra o processo de internalização por intermédio de 

atividades fisiológicas do cérebro que envolvem sistemas neurofísicos. 

Um dos conceitos sobre a aprendizagem que é destacado por esse autor é a Zona de 

Desenvolvimento Iminente (ZDI), que ele explica como sendo a <distância= entre o 

conhecimento que um indivíduo já sabe e o que ele poderá aprender de novo, com a instrução, 

a mediação de alguém. Desta maneira, existem também, outros dois níveis de 

desenvolvimento que são destacados por Vigotski, a zona de desenvolvimento real/atual -

corresponde ao que o indivíduo já sabe- e a zona de desenvolvimento potencial - representa o 

que o indivíduo é capaz de realizar sozinho- (VIGOTSKI, 2005). Entretanto, como ressalta 

Prestes (2012) o mais importante quando se trata desse conceito, deve ser a relação existente 

entre o desenvolvimento e instrução que é dada por meio da ação colaborativa de outra 

pessoa, quer seja do adulto ou entre pares. Essa mesma pesquisadora (2012, p.190) comenta 

que: <Vigotski não diz que a instrução é garantia de desenvolvimento, mas que ela, ao ser 

realizada em uma ação colaborativa, seja do adulto ou entre pares, cria possibilidades para o 

desenvolvimento=. 

 A ZDI seria uma etapa intermediária em que o indivíduo se sente desafiado e por 

meio da instrução, da interação com seus pares, da mediação do professor, ou da assistência 

de uma outra pessoa cria possibilidades para o desenvolvimento de suas habilidades e por 

conseguinte, possa apropriar-se do conhecimento. Para Prestes (p.2019):  

Toda atividade é um processo na perspectiva de Vigotski. Mas quando 
se fala de aprendizagem, importa o resultado a que se chega. Por sua 
vez, obutchenie (instrução) é uma atividade e seu sentido encontra-se 
nela mesma; daí porque se pode afirmar que a atividade contém nela 
própria os elementos que promovem o desenvolvimento. 
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 Ao refletirmos sobre o pensamento vigotskiano, com enfoque histórico-social e os 

processos de mediação/instrução para a construção do pensamento e aprendizagem, 

entendemos que esta última é fundamental para uma educação inclusiva. Segundo Rego 

(1997, p. 100) esses pensamentos: 

[...] investiga a construção do sujeito na interação com o mundo, sua 
relação com os demais indivíduos, a gênese das estruturas de seu 
pensamento, a construção do conhecimento. Conseguindo, finalmente, 
explicitar como a cultura torna-se parte da natureza humana num 
processo histórico que, ao longo do desenvolvimento da espécie e do 
indivíduo, forma o funcionamento psicológico do homem. 
 

Portanto, os seres humanos fruto dessa interação com o mundo, com a sociedade e a 

cultura, internaliza os sentidos e significados, e estes ganham conotações diferentes de acordo 

com sua época histórica e cultural aprendendo de diferentes formas, conforme o contexto em 

que vivem. Quando oportunizamos situações que crianças, jovens e adultos possam interagir 

com o outro de diferentes formas, estamos possibilitando seu desenvolvimento e o de suas 

aprendizagens. 

Ao falarmos de inclusão, os estudos feitos por Vigotski são de extrema relevância, ao 

passo que o autor afirma que todos os seres humanos sempre estão em constante aprendizado 

e consequentemente em constante transformação e desenvolvimento, e que isso ocorre ao 

longo de toda a sua vida. O autor dedica muitos de seus estudos para questões voltadas a 

crianças com deficiência, sendo um dos fundadores do instituto de Estudos da Deficiência 

(VIGOTSKI, 2010), porém com enfoque nas potencialidades, ou seja, o foco deixa de ser a 

dificuldade e os obstáculos que impedem a criança de aprender. Desta maneira esse 

pesquisador analisa os pontos fortes dos estudantes, centrando seus estudos no que esses 

discentes conseguem fazer, e como os docentes podem oferecer diferentes formas de 

mediação, sendo essa  um dos pontos fundamentais para que a verdadeira inclusão ocorra.   

Para Vigotski (2011) as formas de aprendizagem são múltiplas e se modificam, tal 

qual, os seres se modificam durante sua vida, assim como as formas de interação com a 

sociedade mudam e também transformam os seres que nela agem. Nessa perspectiva, de que 

os seres estão em constante mudança, abrem-se espaços de discussões para que se ofereçam 

aos estudantes diversos caminhos e práticas de intervenção que possam fornecer diferentes 

experiências e formas de mediação para que o desenvolvimento dos alunos ocorra de maneira 

produtiva no ambiente escolar.  

Em seus estudos sobre defectologia, Vigotski (2011) procurou entender como um 

indivíduo que possui algum tipo de deficiência aprende e se desenvolve, e nestes concluiu que 
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quando os caminhos diretos estão impedidos, caminhos alternativos de acesso são 

encontrados, proporcionando o desenvolvimento de estruturas diferentes das que são 

conhecidas como padrão, que podem ser estimuladas e possibilitadas pela interação social.  

Para o autor o <defeito= não funciona somente como uma forma limitadora de algumas 

funções do organismo, mas ele age estimulando outras partes e estruturas, a qual chamamos 

de compensação.  

Segundo Vigotski (2011, p. 868): 

Nós nos acostumamos com a ideia de que o homem lê com os olhos e 
fala com a boca, e somente o grande experimento cultural que mostrou 
ser possível ler com os dedos e falar com as mãos revela-nos toda a 
convencionalidade e a mobilidade das formas culturais de 
comportamento.  
 

Ao dar ênfase para as capacidades, potencialidades e talentos que os indivíduos 

possuem pode-se criar e disponibilizar instrumentos que possibilitem e estimulem o 

aprendizado, como por exemplo, para quem não enxerga parcialmente, a utilização do uso de 

lupas para auxílio na leitura, para quem é cego total a utilização de matérias como teclado 

Braille, Soroban entre outros. Conhecer os alunos não pelas suas limitações, mas sim pelas 

suas capacidades é fundamental para que se possa escolher a melhor forma de mediação, a 

fim de lhes proporcionar diferentes maneiras para que a aprendizagem e o desenvolvimento 

ocorram. 

De acordo com Feuerstein, et. al. (2014, p. 17):  

[...] a capacidade de modificabilidade cognitiva, que o ser humano tem 
e como esta habilidade de o cérebro/mente mudar informa como 
podemos ajudar alunos a melhorarem sua habilidade de pensar e 
aprender. 

 
De acordo com a teoria da modificabilidade cognitiva, as estruturas do funcionamento 

cognitivo podem se modificarem de acordo com os estímulos recebidos do ambiente exterior, 

ou seja, elas se alteram para se adaptarem as exigências das situações exteriores, sendo essa 

mudança peculiar, única e individual. (RON, 2011). Desta maneira um dos grandes pilares 

dessa teoria é a mediação. 

Neste sentido tanto Feuerstein (2014), como Vigotski (2010) acreditam que a 

mediação é o ponto principal para que a modificabilidade cognitiva, a aprendizagem e o 

desenvolvimento ocorram. Para tanto, se a mediação entre os pares é bem sucedida, esta 

promove um desenvolvimento das funções cognitivas superiores, sendo que o convívio social, 

principalmente na escola, tendo o professor como um dos principais agentes facilitadores é 

essencial para que essa aprendizagem ocorra de forma significativa 
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Para Frank e Nichele (2015, p. 8): 

Compreender dentro de uma escola, seja ela qual for, especial, 
regular, pública ou privada, que todos os alunos podem 
modificar-se, e que cada um tem seu tempo para aprender, 
consequentemente, todos, desde que as condições sociais 
mínimas para a aprendizagem sejam garantidas, podem 
despertar para o aprender e assim obter conquistas. 
 

O ambiente escolar é primordial para que ocorram situações em que os valores sociais 

e experiências significativas de aprendizagem possam acontecer, mas para isso é essencial que 

a escola seja um ambiente inclusivo, capaz de promover e oportunizar situações para que a 

aprendizagem e o desenvolvimento aconteçam de forma integral e com equidade.  

Neste sentido, uma escola inclusiva é aquela em que o docente conhece seus alunos, e 

valoriza suas potencialidades, para assim, promover diferentes práticas pedagógicas, 

envolvendo situações que envolvam o que Vigotski chama de funções psicológicas 

superiores, tais como desenvolvimento da linguagem, formação de conceitos e emoções, 

utilização da memória, resolução de problemas, percepção, atenção entre outras. 

Para os alunos que possuem AH ou SD, Vigotski afirma que eles necessitam de uma 

mudança de procedimento e atenção durante o desenvolvimento das suas diferentes 

habilidades, pois apresentam uma forma diferente de agir e pensar, e porque sua criatividade 

requer procedimentos adequados para serem desenvolvidas (PISKE, 2013). 

Sobre a AH ou SD Vigotski (2010, p. 430) expressa que: 

Do mesmo modo, se tomamos outro exemplo, como o das crianças 
superdotadas, aqui também esbarramos na necessidade de mudança de 
alguns procedimentos e regras gerais da educação. Mais uma vez isso 
se manifesta da forma mais grosseira e simples em algumas formas 
especiais de talento, digamos para a pintura, a música ou a dança, 
situação em que só o ensino especial prematuro, iniciado desde a mais 
tenra infância, pode assegurar um desenvolvimento normal das 
potencialidades já jacentes na criança.  
 

Neste sentido, o autor valoriza muito a figura do professor como mediador, aquele que 

promove as situações e condições para que as habilidades desses alunos possam se 

desenvolver. Para Vigotski (2010, p. 65): <o meio social é a verdadeira alavanca do processo 

educacional. E todo papel do mestre consiste em direcionar essa alavanca.= Esses alunos 

portanto, devem contar com um ambiente favorável e com o suporte de um profissional que 

possa atender seus anseios em relação ao ambiente escolar.  

Landau (1990) faz uma analogia do aluno com AH ou SD com um atleta que percorre 

um longo percurso, que nas áreas de seus interesses está à frente de outras crianças na longa 
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pista de corrida, cabendo a um profissional dar o suporte necessário para que o seu 

desenvolvimento emocional, cronológico e intelectual -que está acima do esperado- se 

desenvolva de maneira síncrona. Entretanto, se esse aluno não for bem orientado e 

direcionado, se a escola e o professor não souberem dar o suporte necessário para que suas 

habilidades se desenvolvam, ele não terá suas expectativas atendidas, o que pode ocasionar 

uma frustração, levando a uma queda do seu rendimento, problemas de comportamento, 

isolamento social entre outros. Piske (2013, p. 85), comenta que: <essa criança se sentirá 

solitária e usará toda a sua energia para tentar equilibrar esses extremos de sua personalidade 

e comportamento=. 

O comportamento do aluno com AH ou SD muitas vezes não agrada as pessoas com 

quem convive, incomoda, causa inveja, ciúmes entre os colegas, por vezes atrapalha o 

professor, pois o conteúdo torna-se repetitivo e ele se sente incomodado pela mesmice e falta 

de criatividade. Pelo seu perfeccionismo em realizar as atividades, suas perguntas acabam 

irritando os colegas e o próprio docente. Isso se deve geralmente a sua curiosidade e interesse 

que não são comuns para a idade em que ele se encontra. 

O papel do professor em relação ao aluno com AH ou SD deve ser de um mediador 

possa ajudá-lo a avançar na sua autonomia para realizar suas atividades, sempre valorizando 

os seus conhecimentos e suas experiências, orientando e auxiliando a regular suas atividades 

(PISKE, 2013). 

Dessa maneira, o docente precisa perceber no decorrer de sua interação com o aluno se 

o estímulo que lhe foi proposto causou uma reação positiva e o motivou a buscar mais 

questionamentos e respostas. A ação educativa deve partir de uma via de mão dupla, que não 

foque apenas no conteúdo, no currículo e na ação somente do professor, mas sim na interação 

entre o docente e no interesse de seus alunos.  

Por meio de uma educação ativa, em que a interação entre mestre-educando se faz de 

maneira positiva é que temos o desenvolvimento de habilidades e talentos. Para Vigotski, 

(2010, p. 64): <a educação deve ser organizada de tal forma que não se eduque o aluno, mas 

que o próprio aluno se eduque=. 

O aluno com AH ou SD possui sua criatividade além do que lhe é oferecido no 

ambiente escolar. Essa atividade criadora exacerbada tem sua origem nas conexões cerebrais e 

constantemente é alimentada por meio da diversidade das experiências e vivências a que o 

indivíduo é exposto. Portanto, quanto mais rica suas experiências escolares, maior estímulo o 

cérebro terá para desenvolver suas habilidades e talentos.  

Neste sentido, Piske (2013, p. 88) comenta que: 
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As práticas pedagógicas utilizadas com esse aluno devem ter por meta 
o constante trabalho de criar, inventar, planejar e produzir, bem como 
viabilizar o acesso do aluno ao conhecimento realizado de forma 
elaborada e aprofundada, contando com a sua participação na 
produção histórico cultural do processo que está inserido. 
 

A interação existente entre professor aluno, é fundamental para que o comportamento 

das AH ou SD se desenvolva, sendo que a mediação do professor deve ser o eixo para que 

isso ocorra. Conclui-se que a relação existente entre professor-aluno deve ser capaz de 

auxiliá-lo a desenvolver não somente suas potencialidades, mas também vínculos sociais e 

afetivos de modo que esse aluno consiga ter segurança para alcançar sua autonomia, suas 

emoções, sua personalidade e por fim suas habilidades, sejam elas em quais áreas forem. 

 

2.9. As Políticas Públicas de inclusão para indivíduos com AH ou SD 

 

Reflexões e discussões acerca da inclusão devem se pautar sobre as possibilidades, os 

recursos e instrumentos que podem se fazer presentes em nossa sociedade, para que as 

pessoas que possuem alguma necessidade especial possam ser atendidas de uma forma a ter 

acesso aos bens e serviços de uma forma igualitária e com equidade. Isso inclui acesso 

arquitetônico, aos meios de comunicação, saúde, oportunidade de emprego e educação.  

Nesse contexto, ao falarmos em diversidade e inclusão nos deparamos com políticas 

públicas voltadas para inclusão escolar pautadas na elaboração de medidas, que contemplem o 

respeito às diferenças e que viabilizem o acesso, a permanência e o desenvolvimento da 

aprendizagem com equidade. 

A partir da década de 90, em especial após a Declaração de Salamanca, novas leis e 

diretrizes trouxeram avanços no que tange os princípios, políticas e práticas que envolvem a 

área da educação especial. Sobre esse assunto Declaração de Salamanca (BRASIL, 1994, p. 

01) ressalta: 

[...] aqueles com necessidades educacionais especiais devem ter 
acesso à escola regular, que deveria acomodá-los dentro de uma 
Pedagogia centrada na criança, capaz de satisfazer a tais necessidades. 

 
Ainda em 1994, passa a ser regulamentada no Brasil a implementação da Política 

Nacional de Educação Especial (BRASIL, 1994, p. 22), sendo a definição do termo <Pessoa 

Portadora de Necessidades Especiais= aquela que: 

[...] apresenta, em caráter permanente ou temporário, algum tipo de 
deficiência física, sensorial, cognitiva, múltipla, condutas típicas ou 
altas habilidades, necessitando, por isso, de recursos especializados 
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para desenvolver mais amplamente o seu potencial e/ou superar ou 
minimizar suas dificuldades.  
 

As Diretrizes Gerais para o Atendimento Educacional aos Alunos com AH ou SD, 

(BRASIL, 1995, p. 13), que foram estabelecidas pela Secretaria de Educação Especial do 

Ministério da Educação e Desporto, definiram: 

Altas habilidades referem-se aos comportamentos observados e/ou 
relatados que confirmam a expressão de 8traços consistentemente 
superiores9 em relação a uma média (por exemplo: idade, produção ou 
série escolar) em qualquer campo do saber ou do fazer. Deve-se 
entender por 8traços9 as formas consistentes, ou seja, aquelas que 
permanecem com frequência e duração no repertório dos 
comportamentos da pessoa, de forma a poderem ser registradas em 
épocas diferentes e situações semelhantes. 
 

Em complementação a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, a 

LDB 9394/96 (BRASIL, 1996, p. 40) indica por meio do seu Art. 59, que: 

Os sistemas de ensino devem assegurar aos alunos currículo, métodos, 
recursos e organização específicos para atender às suas necessidades; 
assegura a terminalidade específica àqueles que não atingiram o nível 
exigido para a conclusão do ensino fundamental em virtude de suas 
deficiências e; a aceleração de estudos aos superdotados para 
conclusão do programa escolar.  
 

A LDB também prevê em seu artigo 24, inciso 5 (BRASIL, 1996, p. 18) 

<possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante verificação do aprendizado=. Em 

2001, o Conselho Nacional de Educação (CNE) institui Diretrizes Nacionais para a Educação 

Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001, p. 01) afirmando que: 

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 
escolas organizar-se para o atendimento aos educandos com 
necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 
necessárias para uma Educação de qualidade para todos. 
 

A Lei 10.172, de Janeiro de 2001, que estabelece o Plano Nacional de Educação 

(BRASIL, 2001, p. 1), define: 

A educação especial se destina às pessoas com necessidades especiais 
no campo da aprendizagem, originadas quer de deficiência física, 
sensorial, mental ou múltipla, quer de características como altas 
habilidades, superdotação ou talentos.  
 

Portanto, nos documentos mencionados acima os indivíduos que possuem AH ou SD 

são identificados como <pessoas com necessidades educacionais especiais=, para tanto 

possuem direito ao atendimento educacional especializado, previsto nas políticas públicas 

relacionadas a inclusão. 
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Em 2001, o Parecer nº 17 do Conselho Nacional de Educação (CNE) e da Câmara de 

Educação Básica (CEB), deliberaram sobre a aceleração para atendimento das necessidades 

educacionais dos estudantes com AH ou SD.  

Segundo o Parecer, para que esse atendimento ocorra é necessária <avaliação 

pedagógica e psicológica de alunos com característica de superdotação=. Posteriormente a 

essa avaliação, o documento também prevê: <matrícula em série compatível com o seu 

desempenho escolar, levando em conta, igualmente, sua maturidade socioemocional= 

(BRASIL, 2001). 

Nesse mesmo ano, O CNE/CEB, por meio da Resolução nº 2, em seu Art. 8, 

(BRASIL, 2001, p. 03) delibera que os sistemas de ensino promovam: 

[...] atividades que favoreçam, ao aluno que apresente altas 
habilidades/superdotação, o aprofundamento e enriquecimento de 
aspectos curriculares, mediante desafios suplementares nas classes 
comuns, em sala de recursos ou em outros espaços definidos pelos 
sistemas de ensino, inclusive para conclusão, em menor tempo, da 
série ou etapa escolar. 
 

Entretanto, apesar do respaldo legal, o atendimento educacional especializado para 

esses alunos ainda não estava definido como ocorreria. Em 2006, a SEESP, lançou um 

documento orientador criando os Núcleos de Atividades de Altas Habilidades/Superdotação 

(NAAH/S), que tem por objetivo orientar os dirigentes estaduais quanto à organização da 

implantação dos núcleos e a sustentabilidade dos mesmos. O NAAHS é um programa que tem 

por premissa atender aos alunos com AH ou SD, oferecer acompanhamento aos pais e a 

comunidade escolar, produzir conhecimento disseminando informações e promover a 

capacitação de professores e profissionais da educação, a fim de auxiliar na identificação 

desses alunos e promover um atendimento educacional especializado. 

De acordo com as definições do documento <Altas Habilidades/Superdotação: 

Encorajando Potenciais= (BRASIL, 2007, p. 7), da Secretaria de Educação Especial (SEESP): 

[...] os termos <pessoas com altas habilidades= e <superdotação= são 
mais apropriados para designar aquela criança ou adolescente que 
demonstra sinais ou indicações de habilidade superior em alguma área 
do conhecimento, quando comparada aos seus pares.  
 

A definição de AH ou SD adotadas na legislação brasileira, esclarece que os alunos 

que apresentam um desempenho diferencial, quando comparados aos demais alunos da 

mesma faixa etária e nível de escolaridade, em uma ou mais áreas do conhecimento, 

combinadas ou isoladas, podem ser identificados com AH ou SD, tendo direito, portanto ao 

atendimento especializado. 
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Em 2009, na Resolução n° 2, o CNE institui as Diretrizes operacionais para o 

Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica na modalidade Educação 

Especial (BRASIL, 2009, p. 1) delibera: 

[...] os sistemas de ensino devem matricular os alunos com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no 
Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado em salas de 
recursos multifuncionais ou em centros de Atendimento Educacional 
Especializado da rede pública ou de instituições comunitárias, 
confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 
 

Nesta deliberação, o AEE tem como função atuar de forma a suplementar e 

complementar a oferta de ensino, que preferencialmente deve ocorrer nas salas regulares, 

propondo recursos e estratégias para auxiliar na formação do aluno, com o objetivo de 

eliminar barreiras, e dando suporte ao desenvolvimento da aprendizagem. Essa Resolução em 

seu Art. 7 (BRASIL, 2009, p. 3) dispõe ainda: 

Os alunos com altas habilidades/superdotação terão suas atividades de 
enriquecimento curricular desenvolvidas no âmbito de escolas 
públicas de ensino regular em interface com os núcleos de atividades 
para altas habilidades/superdotação e com as instituições de ensino 
superior e institutos voltados ao desenvolvimento e promoção da 
pesquisa, das artes e dos esportes. 

 
Observa-se que um dos programas mais indicados para alunos com AH ou SD é o 

enriquecimento curricular que se baseia no desenvolvimento de atividades a partir de técnicas 

diversificadas de trabalho, objetivando aumentar e aprofundar os conhecimentos do aluno por 

meio do mapeamento da área de seu interesse.  

Segundo Fleith (2009), esse programa pode ser realizado na própria sala de aula a 

partir de conteúdos curriculares enriquecidos ou com matérias paralelas ao currículo comum 

em grupos especiais com atividades diferenciadas. Esse programa visa tornar o processo 

educativo o mais individualizado possível, sem deixar de lado as necessidades 

socioemocionais dos alunos e os programas previstos no sistema de ensino. 

Por meio do Decreto n° 7.611, de 2011, que dispõe sobre a Educação Especial e o 

Atendimento Educacional Especializado (BRASIL, 2011, p. 01) seu Art. 1° define: 

§1 Para fins deste Decreto, considera-se público-alvo da educação 
especial as pessoas com deficiência, com transtornos globais do 
desenvolvimento e com altas habilidades ou superdotação. 
 

Neste mesmo decreto, é garantido serviço de apoio especializado aos alunos PAEE, de 

modo a facilitar e eliminar barreiras que possam impedir o desenvolvimento de ações 

educacionais a esses alunos, como expresso no seu Art. 2° (BRASIL, 2011, p. 01): 
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A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado 
voltado a eliminar as barreiras que possam obstruir o processo de 
escolarização de estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 
 

Este decreto busca também esclarecer como deve ser este atendimento educacional 

especializado, no que diz respeito às finalidades de suas atividades, os recursos pedagógicos e 

os objetivos quanto à participação da escola, família e comunidade.  Esse atendimento está 

descrito nos parágrafos 1° e 2° do Art. 2° (BRASIL, 2011, p. 01): 

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão 
denominados atendimento educacional especializado, compreendido 
como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 
pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das 
seguintes formas: 
II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação. 
§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta 
pedagógica da escola, envolver a participação da família para garantir 
pleno acesso e participação dos estudantes, atender às necessidades 
específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser 
realizado em articulação com as demais políticas públicas. 
 

 O Plano Nacional de Educação (PNDE) pela Lei nº 13.005, de 25 junho de 2014, 

(BRASIL, 2014, p. 1) estabelece: 

[...] universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 
atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede 
regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de 
salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 
especializados, públicos ou conveniados. 

 O PNDE de 2014 reitera mais uma vez que os indivíduos que forem caracterizados 

com AH ou SD devem ser atendidos pela AEE, para isso faz-se necessário que esses alunos 

sejam identificados o quanto antes, sendo que a Lei assegura esse atendimento desde a pré-

escola até os últimos níveis de ensino.  

O Governo Federal publica a Lei n°13.234 (BRASIL, 2015, p. 01) que altera dois 

artigos da LDB9394/96, e inclui em seus incisos a obrigatoriedade do cadastramento de 

alunos com AH ou SD, bem como o seu atendimento especializado: 

Art. 9° IV estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, diretrizes e procedimentos para identificação, 
cadastramento e atendimento, na educação básica e na educação 
superior, de alunos com altas habilidades ou superdotação; 
Art. 59 O poder público deverá instituir cadastro nacional de alunos 
com altas habilidades ou superdotação matriculados na educação 
básica e na educação superior, a fim de fomentar a execução de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9394.htm#art59a
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políticas públicas destinadas ao desenvolvimento pleno das 
potencialidades desse alunado. 
Parágrafo único. A identificação precoce de alunos com altas 
habilidades ou superdotação, os critérios e procedimentos para 
inclusão no cadastro referido no caput deste artigo, as entidades 
responsáveis pelo cadastramento, os mecanismos de acesso aos dados 
do cadastro e as políticas de desenvolvimento das potencialidades do 
alunado de que trata o caput serão definidos em regulamento. 
 

 Entretanto, existe um problema em relação a oferta desse atendimento que é previsto 

na legislação, pois  esses podem variar com as decisões dos governos municipais e estaduais, 

como descrito no Decreto nº 7.611em seu Art. 5° (BRASIL, 2011, p. 2): 

União prestará apoio técnico e financeiro aos sistemas públicos de 
ensino dos Estados, Municípios e Distrito Federal, e a instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, com a 
finalidade de ampliar a oferta do atendimento educacional 
especializado aos estudantes com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, matriculados na 
rede pública de ensino regular.  
 

Existem no Brasil programas destinados a alunos com AH ou SD, sendo a maior parte 

das decisões tomadas em nível local e estadual. Podemos citar aqui alguns programas 

municipais como a parceria realizada entre a Secretaria Municipal do Rio de Janeiro, com a 

equipe do Instituto Helena Antipoff, em que descreve um atendimento especializado por meio 

de Sala de Recursos, localizadas em diferentes pontos da cidade; o Centro para o 

Desenvolvimento do Potencial e Talento (CEDET) em Lavras – MG, que busca construir um 

ambiente que possa complementar e suplementar a educação do aluno dotado e talentoso; o 

Programa Objetivo de Incentivo ao Talento – POIT, na cidade de São Paulo, oferecida pelo 

Colégio Objetivo em parceria com a Universidade Paulista (UNIP); o Centro de Educação e 

Difusão do Potencial e Talento de Vitória, na cidade de Vitoria – ES; e o Instituto para 

Otimização da Aprendizagem – INODAP, DECOLAR, da Prefeitura de São José dos Campos 

– SP.   

Percebe-se, portanto, que a oferta de programas especializados para o atendimento aos 

alunos com AH ou SD fica na maioria das vezes a cargo das leis estaduais e das políticas 

locais, bem como o financiamento disponível para esses programas, o que pode ocasionar 

muitas vezes a não oferta desse atendimento diferenciado aos estudantes, pois, apesar das leis, 

o foco ainda está voltado para alunos com outros tipos de necessidades educacionais 

especiais. 

Sabemos que o indivíduo com AH ou SD necessita de um olhar diferenciado e de um 

atendimento especializado, para que possa por intermédio de programas especializados obter 
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o seu pleno desenvolvimento como estudante e cidadão, proporcionando o desenvolvimento 

de suas capacidades e o seu ajustamento social.  

Apesar de o atendimento especializado estar previsto por lei, pesquisas na área 

revelam que muitos alunos com AH ou SD podem ser deixados de lado, por exemplo, dentro 

de uma sala de aula, pela crença de que já atingiu todos os objetivos de aprendizagem daquele 

determinado ano escolar. Dessa forma, o professor acaba voltando-se totalmente para o aluno 

com alguma dificuldade de aprendizagem ou deficiência por acreditar que somente esse 

necessita de maior atenção. 

Diante dessa realidade, podemos inferir, que não somente a sociedade, mas também 

pais e professores ainda necessitam de informações sobre o assunto, pois a falta dessas, aliada 

aos mitos faz com que muitas pessoas considerem esses alunos acima da média, acreditando 

que esses indivíduos não precisam de atendimento. Como cita Matos e Maciel (2016, p. 183): 

<ainda há a crença de que alunos com deficiência físicas e intelectuais são mais carentes 

desses serviços do que os alunos com altas habilidades=. 

Ao observarmos a legislação brasileira nota-se que há um tratamento legal muito mais 

detalhado e específico no que tange a questão da deficiência, e uma falta de atenção no que se 

refere aos alunos AH ou SD (ANDRÉS, 2010).  Consequentemente, isso se traduz em uma 

escassez de programas de atendimento especializado a esses alunos, como também na questão 

de cursos de capacitação e formação continuada para professores.   

Desta forma, percebemos que há uma falta de informação e capacitação para docentes 

em relação aos alunos com AH ou SD, e que existe uma demanda em relação ao assunto. De 

acordo com Camargo et. al. (2012, p. 3):  

Demanda que diz respeito a ações mais específicas quanto à 
acessibilidade educacional destes estudantes na escola (...), bem como 
atividades visando a formação dos professores para ampliar e 
qualificar seus olhares frente a acessibilidade na educação em termos 
gerais, e ainda a relação entre esta e o atendimento aos estudantes com 
altas habilidades/superdotação.  
 

Infere-se que existe uma lacuna no que diz respeito a informações mais precisas sobre 

esses alunos, tanto no âmbito organizacional e pedagógico, quanto no âmbito relacionado à 

escola, família e sociedade. A respeito desse assunto Andrés (2010, p. 25) destaca que:  

[...] o que predomina num país das dimensões do Brasil ainda é, 
infelizmente, o desconhecimento e a falta de mecanismos 
organizacionais, institucionais e pedagógicos das escolas, professores, 
e também dos pais e familiares para lidar adequadamente com as 
crianças e jovens portadoras de altas habilidades. 
 



67 
 

 

Muitos autores também descrevem em seus estudos como uma das principais 

dificuldades para a identificação desses alunos a falta de formação de professores. Segundo 

Capellini e Zavitoski (2013, p. 77) <o processo de identificação destes alunos acaba se 

tornando uma problemática na área, visto a falta de formação de profissionais capacitados 

para desempenhar tal tarefa=.   

Portanto, concluímos que a falta de formação continuada de professores tanto das salas 

regulares, que fazem as primeiras observações sobre esses alunos, quanto de professores 

especialistas, que são responsáveis pela identificação, tem se mostrado escassa, resultando em 

um prejuízo no que tange a questão do atendimento educacional especializado a esses alunos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



68 
 

 

3. METODOLOGIA 

 

3.1. Tipo de Pesquisa 

 

A metodologia utilizada em uma pesquisa científica é uma importante ferramenta para 

a construção do conhecimento. Nela mapeamos um caminho a ser seguido durante a 

investigação, para que possamos atingir nossos objetivos. Segundo Severino (2007, p. 101): 

<trata-se de um conjunto de procedimentos lógicos e de técnicas operacionais que permitem o 

acesso às relações causais entre os fenômenos=.  

Em pesquisas qualitativas, o detalhamento das ações escolhidas são fundamentais na 

garantia e relevância dos resultados obtidos. Na metodologia de uma pesquisa buscamos 

meios de investigação para estabelecer a diferença entre o que é verdadeiro ou não 

(OLIVEIRA, 1999). Ela proporciona um conjunto de processos de estudo, pesquisa e 

reflexões, exigindo do pesquisador uma postura crítica e rigorosa para escolha de técnicas e 

análise de dados que busquem clarificar o objeto de estudo. 

 Portanto, quanto maior detalhamento das regras e das escolhas teóricas e 

metodológicas que foram utilizadas para a realização de uma pesquisa de cunho qualitativo, 

maiores subsídios teremos em relação ao rigor e confiabilidade (DUARTE, 2004). 

Com a finalidade de responder as perguntas expostas no objetivo desta pesquisa, fez-

se a opção pelo método de pesquisa qualitativa. Como sugere Campos et. al. (2018, p. 31):  

A investigação qualitativa tem um foco multimetodológico, 
envolvendo abordagens interpretativas e naturalísticas dos temas 
estudados. O pesquisador qualitativo investiga num ambiente natural e 
interpreta os fenômenos, segundo os significados atribuídos pelos 
participantes.  
 

Como essa pesquisa buscou analisar os saberes dos professores especialistas sobre o 

tema AH ou SD, e também procurou identificar as principais dificuldades na identificação 

desses alunos, a pesquisa de abordagem qualitativa tornou-se relevante, pois forneceu dados 

significativos que auxiliaram na compreensão dos resultados obtidos, contribuindo para 

responder as perguntas e proporcionando caminhos para alcançarmos os objetivos propostos. 

Minayo (2006, p. 22) define a metodologia qualitativa como: 

[...] aquela capaz de incorporar a questão do significado e da 
intencionalidade como inerentes aos atos, às relações, e às estruturas 
sociais, sendo estas últimas encaradas tanto no seu advento quanto na 
sua transformação, como construções humanas significativas. 
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Na pesquisa qualitativa há interação entre os sujeitos, no sentido e dar voz aos 

mesmos, proporcionar um espaço para que possam se manifestar. Ao pesquisador não caberá 

somente observar, mas interpretar e opinar, o que muitas vezes provocará no sujeito uma nova 

compreensão, culminando na tomada de novos rumos ao objeto pesquisado e aquela realidade 

(CHIZZOTTI, 2010). 

Esta pesquisa se propõe a ser exploratória e descritiva, que para Zikmund (2000, apud 

OLIVEIRA, 2011, p. 21):<os estudos exploratórios, geralmente, são úteis para diagnosticar 

situações, explorar alternativas ou descobrir novas ideias=. Para Larocca et. al. (2005, p. 126), 

descritivos <são aqueles encerram a exposição de registros, relatos de experiência e 

narrações=.  

Nesta perspectiva, este estudo procurou analisar por meio de relatos, explorar 

alternativas e levantar soluções para o problema apresentado, que poderá ser aplicado na 

prática dos indivíduos participantes.  

  

3.2. Participantes 

 

Sabe-se, por meio de dados obtidos pelo Censo Escolar (INEP, 2019), que atuam no 

NAPE do município pesquisado 100 professores especialistas.  Destes professores, 70 

possuem cargo efetivo e 30 são contratados (CLT). Foram convidados para participar dessa 

pesquisa apenas os 70 profissionais em caráter efetivo, pois os que atuam pelo regime CLT 

podem permanecer apenas dois anos no NAPE, de acordo com a Lei Complementar 

Municipal nº 361, de 17 de março de 2015, havendo, portanto, um período pequeno de 

atuação e uma grande rotatividade desses profissionais. 

Dos 70 professores efetivos, 62 atuam no atendimento especializado nas escolas e 8 

são professoras especialistas formadoras. Essas professoras especialistas formadoras (todas do 

sexo feminino) são assim chamadas, pois atuam junto à coordenação do NAPE, e são 

responsáveis por organizar formações e capacitações dos docentes especialistas do NAPE. 

Esses docentes especialistas atuam diretamente nas escolas, nas salas do AEE, e também junto 

aos professores das salas regulares auxiliando na elaboração de atividades dadas aos alunos 

que são atendidos pelo NAPE. 

Todos os 70 professores foram convidados a responderem o questionário. Desses, 

somente 40 responderam dentro do prazo estipulado, que foi de 15 dias. 

No início seriam realizados dois grupos focais, um com os professores especialistas e 

outro com as professoras especialistas formadoras. Primeiramente, foram convidadas a 
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participar do grupo focal as 8 especialistas formadoras, das quais aceitaram apenas 4. 

Portanto, após essa etapa, convencionou-se a fazer apenas um grupo focal, pois Gatti (2012, p. 

22) ressalta que: 

Visando abordar questões em maior profundidade pela interação 
grupal, cada grupo focal não pode ser grande, mas também não pode 
ser excessivamente pequeno, ficando sua dimensão preferencialmente 
entre 6 a 12 pessoas. 
 

Para compor 12 participantes, como sugere Gatti (2012), os professores especialistas  

foram convidados seguindo o critério de seleção após a análise do questionário: 

a) os que responderam no questionário se alguma vez atenderam algum aluno com suspeita de 

AH ou SD; 

b) professores que atuam há mais tempo na prefeitura: partindo-se do princípio que quanto 

maior o tempo de atuação, mais chances podem ter de terem atendido algum aluno com 

suspeita de AH ou SD;  

c) aqueles que atuam no ensino Fundamental Ciclo I anos finais e os que atuam no ensino 

Fundamental Ciclo II: pois o comportamento das AH ou SD se faz mais evidente a partir dos 

anos finais do Ciclo I do fundamental, segundo a literatura (GUENTHER, 2012) 

Participaram do grupo focal 7 participantes. Para etapa do Word Café foram 

convidados os 40 participantes que responderam ao questionário. Todos os professores 

convidados participaram dessa etapa.  

Os procedimentos sobre como foi realizada a coleta de dados durante a pandemia, bem 

como o detalhamento do Temo de Consentimento Livre e Esclarecido, riscos e benefícios 

serão descritos na no item 3.4 desta pesquisa, denominado procedimento para coleta de dados.  

 

3.3. Instrumentos de Pesquisa 

 

Analisar os fatos do ponto de vista empírico para que esses possam ser confrontados 

com a visão teórica e com os dados encontrados exige que se trace um modelo conceitual e 

operacional da pesquisa, o qual pode-se chamar de delineamento. Segundo Gil (1991, p. 47):  

O delineamento refere-se ao planejamento da pesquisa em sua 
dimensão mais ampla, que envolve tanto a diagramação quanto a 
previsão de análise e interpretação de coleta de dados. Entre outros 
aspectos, o delineamento considera o ambiente em que são coletados 
os dados e as formas de controle das variáveis envolvidas. 
 

O delineamento procura expressar o desenvolvimento da pesquisa, destacando os 

procedimentos técnicos utilizados para a coleta e análise de dados. Segundo essa 
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classificação, o presente estudo se caracteriza como pesquisa experimental, utilizando como 

técnica o levantamento realizado pela interrogação das pessoas que se deseja conhecer. Para 

Gil (2002, p. 56):  

[...] procede-se à solicitação de informações a um grupo significativo 
de pessoas acerca do problema estudado para, em seguida, mediante 
análise quantitativa, obterem-se as conclusões correspondentes aos 
dados coletados. 
 

Em sua maioria, os levantamentos selecionam por meio de procedimentos estatísticos, 

uma amostra do universo que é o objeto de pesquisa. Para esta pesquisa foram utilizados 

como instrumentos: o questionário e o grupo focal para coleta de dados e a técnica do World 

Café para elaboração do guia de identificação.  

 

3.3.1 Questionário 

O questionário é um instrumento que auxilia no levantamento de informações escritas 

por parte dos indivíduos participantes da pesquisa. Para Severino (2007) o objetivo do 

questionário é conhecer a opinião dos participantes sobre o tema que se pesquisa, ele deve ser 

elaborado por questões objetivas evitando provocar dúvidas ou ambiguidade por parte do 

pesquisador. 

Segundo Gil (1999, p. 128), o questionário pode ser definido como: 

[...] como a técnica de investigação composta por um número mais ou 
menos elevado de questões apresentadas por escrito às pessoas, tendo 
por objetivo o conhecimento de opiniões, crenças, sentimentos, 
interesses, expectativas, situações vivenciadas etc. 
 

Portanto, segundo os objetivos da pesquisa, que buscou analisar os saberes dos 

professores especialistas e as principais dificuldades na identificação de alunos com AH ou 

SD, e como esta pesquisa foi realizada com um número grande de profissionais que são os 

professores especialistas em caráter efetivo, essa técnica tornou-se relevante, e teve duas 

funções nessa pesquisa: 

- balizar a escolha dos colaboradores que participariam do grupo focal. 

- traçar o perfil dos profissionais que trabalham no NAPE, conhecer um pouco sobre a 

formação desses docentes e analisar como foi à abordagem da temática da AH ou SD durante 

a formação inicial e continuada.  

  Marconi e Lakatos (2003, p. 201) destacam esse método de coleta de dados como um 

<instrumento facilitador ao estudo de representações e crenças de um cenário social, o qual se 

aplica o questionário=.  Elas sugerem que as questões devem ser elaboradas levando-se em 

conta os objetivos gerais e específicos da pesquisa e deve conter quando necessário,  
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instruções definidas e notas explicativas para que o colaborador tome ciência o que se deseja 

dele.  

Este instrumento nesta pesquisa foi composto por 14 questões, sendo 4 abertas e 10 

fechadas (APENDICE A), e auxiliou a fazer uma sondagem sobre o perfil dos 40 professores 

especialistas efetivos que fazem parte do NAPE, identificando questões como: idade, 

formação inicial, tempo de atuação na prefeitura e no NAPE, curso de especialização, área de 

atuação (ensino infantil, ensino fundamental I ou II, e ensino médio). 

O questionário também contou com algumas perguntas sobre AH ou SD, tais como: se 

alguma vez eles identificaram algum aluno que pudesse ser caracterizado como superdotado, 

e duas questões abertas sobre as características desses alunos e pontos que esses professores 

julgassem relevantes para serem descritos no do guia de orientação para identificação desses 

alunos.  

Essas perguntas do questionário auxiliaram também na escolha dos professores 

especialistas que participaram grupo focal seguindo os critérios de seleção desses professores 

que foram descritos no item 3.2 desta pesquisa. Segundo Gatti (2012, p. 18) esta seleção para 

o grupo focal é importante pois: 

[...] o grupo deve ter uma composição que se baseie em algumas 
características homogêneas dos participantes, mas com suficiente 
variação entre eles, para que apareçam opiniões diferentes ou 
divergentes. Por homogeneidade entende-se aqui algumas 
características comuns aos participantes que interesse ao estudo do 
problema. 
 

Conhecer o perfil desses professores, suas especializações, formações e cursos que 

eles possuem na área de Educação Especial auxilia a elucidar os saberes que eles possuem 

sobre a temática de AH ou SD, sendo nesta pesquisa de extrema importância para  análise e 

compreensão dos resultados obtidos durante o grupo focal. 

 

3.3.2 Grupo focal 

A utilização do grupo focal como método de coleta de dados deve estar integrada ao 

corpo da pesquisa, procurando responder os objetivos propostos. Em ciências sociais e 

humanas a relevância dessa técnica como instrumento de investigação tem sido reconhecida e 

utilizada em diversas disciplinas como: sociologia, políticas públicas, saúde e educação. 

Segundo Gatti (2012), essa técnica tem origem na vertente da sociologia anglo 

saxônica, sendo inicialmente utilizada em pesquisas de marketing, comunicação, avaliação de 

produtos. O grupo focal permite conhecer as percepções, crenças, valores, hábitos, 
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comportamentos, atitudes e ideias partilhadas por um grupo de pessoas que possuam alguma 

característica comum ou alguma vivência com o tema a ser questionado.  

Durante o grupo focal os colaboradores são convidados a compartilharem suas 

experiências e seus pensamentos sobre o tema proposto, a partir de suas vivências pessoais, 

auxiliando a pesquisadora na investigação e na busca de respostas para responder aos 

questionamentos dessa pesquisa. Portanto, a seleção dos participantes deve seguir alguns 

critérios, conforme o problema em estudo, privilegiando aqueles que possuam características 

comuns que os qualifiquem para a discussão da questão em foco. 

 Essa técnica revela a compreensão de processos e conteúdos cognitivos, emocionais e 

representacionais dos indivíduos participantes desse processo. Desta forma, justifica-se o uso 

desse tipo de instrumento como método para a coleta de dados, pois esta pesquisa buscou 

perceber a partir das interações no grupo, significados, conceitos, sentimentos, experiências e 

atitudes. Segundo Gatti (2012), o grupo focal permite ainda ao pesquisador por sua 

flexibilidade e versatilidade uma melhor compreensão das práticas cotidianas que prevalecem 

no trabalho com os colaboradores. 

Gatti (2012, p. 9) ainda destaca que: 

[...] há interesse não somente no que as pessoas pensam e expressam, 
mas também em como elas pensam e por que pensam. [...] O grupo 
focal permite emergir uma multiplicidade de pontos de vista e 
processos emocionais, pelo próprio contexto de interação criado, 
permitindo a captação de significados que, com outros meios, 
poderiam ser difíceis de manifestar.  
 

Esse instrumento tornou-se relevante à medida que procurou dar voz aos professores 

especialistas e trazer a tona reflexões e discussões sobre o tema em questão. Portanto, a 

escolha desse instrumento para a coleta de dados auxiliou-nos a responder os objetivos 

propostos nesta pesquisa, buscando analisar o que sabem os professores especialistas sobre o 

tema as AH ou SD, e auxiliando a identificar as principais dificuldades na identificação desses 

alunos.  

Após a realização do grupo focal, que contou com 7 participantes, e análise dos dados, 

as principais dúvidas sobre o tema e as principais dificuldades para identificação desses 

alunos foram elencadas e apresentadas aos participantes da pesquisa na terceira etapa por 

meio de um encontro no formato de World Café. 
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3.3.3 Word Café  

A metodologia do Word Café foi elaborada por Brown e Isaacs (2007), essa técnica 

enriquece o diálogo entre grupos e favorece os objetivos das discussões. Um dos propósitos 

do World Café é estimular a conversação entre pares, o compromisso e a abertura à 

possibilidades para construção de ações, permitindo responder as questões que são propostas 

de uma forma inovadora.  

Portanto, ela pode ser utilizada para estimular a criatividade, a troca de ideias, e 

participação coletiva dos participantes que ali estiverem presentes. Para Brown e Isaacs 

(2007, p. 185): <a inteligência que emerge quando o sistema se conecta a si próprio de formas 

criativas=. 

Como esta pesquisa teve como um dos objetivos específicos a elaboração de um guia  

que auxiliasse na identificação dos alunos que possuem AH ou SD com a participação dos 

professores especialista, a metodologia do World Café tornou-se interessante a medida que  

essa deu oportunidade para que esses professores pudessem refletir e trocar conhecimentos, 

ajudando a provocar reflexões e estimulando a criatividade e a troca de ideias.  

Nesse contexto, o foco da aplicação da técnica <World Café= é a geração de ideias de 

forma colaborativa. Para Bussoloti, Cunha e Souza (2018, p. 4) a técnica pode: 

[...] proporcionar o diálogo e diferentes práticas educativas por meio 
de proposição de mesas de conversação, mantém-se o foco e a atenção 
às desigualdades entre todos os partícipes, em suas diferenças e 
particularidades e história de vida, propõe-se então um trabalho 
coletivo e colaborativo, trabalhando para o respeito às identidades. 

 
Foram convidados a participar desta etapa todos os 40 participantes que responderam 

ao questionário. Para a elaboração do guia de auxilio a identificação dos alunos com AH ou 

SD, foi relevante esse momento de reflexão e partilha de conhecimentos, pois esses 

professores especialistas atendem várias escolas e diferentes realidades, particularidades e 

histórias de vida. Desta maneira, esse instrumento tornou o momento rico, podendo coletar 

informações que realmente são relevantes à prática desses profissionais.  

Os colaboradores que participaram dessa etapa foram estimulados a refletir, criar e 

elencar os principais tópicos que auxiliaram na elaboração desse material, justificando mais 

uma vez a escolha dessa técnica. 

O material elaborado teve a apresentação e diagramação igual a de uma cartilha, 

contendo tópicos que procuraram elucidar as dúvidas sobre o tema tais como; o que é AH ou 

SD; quais os mitos que envolvem a temática; características de alunos com AH ou SD; 
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dificuldades e dúvidas na identificação, entre outros temas que os professores especialistas 

elencaram como relevantes para a constituição desse guia. 

As opiniões coletadas foram compiladas, e após a finalização esse guia foi enviado à 

Secretaria de Educação. 

Acreditamos que esse guia de orientação possa auxiliar na identificação dos alunos 

com suspeita de AH ou SD, e contribuirá não somente para a identificação desses alunos, mas 

abrirá espaços para a discussão sobre a importância do atendimento educacional especializado 

para esses estudantes podendo culminar futuramente na oferta do mesmo para esses 

educandos. 

 

3.4. Procedimentos para Coleta de Dados  

 

Essa pesquisa envolveu seres humanos, portanto, para a coleta de dados foram 

seguidos os requisitos éticos que norteiam esse tipo de pesquisa. Primeiramente esse projeto 

foi submetido ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade de Taubaté (CEP-UNITAU), 

que tem a finalidade maior de defender os interesses dos sujeitos participantes da pesquisa em 

sua integridade e dignidade, contribuindo para o desenvolvimento da mesma dentro de 

padrões éticos. Após a aprovação pelo Comitê de Ética por meio do Parecer nº 4.402.302, 

(ANEXO I) foi enviado ao Secretário de Educação do Município onde a pesquisa foi 

realizada uma solicitação para sua realização, com os professores que participam do NAPE, 

que quinze dias após a aprovação pelo CEP recebeu o parecer positivo (ANEXO II). 

Todas as etapas de coleta de dados (questionário, grupo focal e o Word Café) foram 

realizadas de forma on line. A decisão de realizar todas as etapas desta pesquisa de forma on 

line foi tomada pela situação do país no momento em que se iniciou a coleta e dados, que foi 

o enfrentamento da pandemia ocasionada por um vírus conhecido como COVID-19. Essa 

pandemia causou o isolamento social e o afastamento dos locais de trabalho de diversos 

setores da economia, sendo muitos desses serviços realizados no formato chamado de <home-

office=, inclusive no setor educacional. Esse isolamento social acabou tendo como resultado o 

uso de diversas ferramentas e diferentes tipos de tecnologia. Como até o momento da coleta 

dos dados não se tinha previsão de retorno das aulas presenciais, foi necessário a escolha e 

utilização de diferentes aplicativos para essa etapa (WhatsApp,Google Forms e ZOOM) que 

serão escritos abaixo. 

Após autorização da Secretaria de Educação, foi solicitado primeiramente para que a 

coordenadora do NAPE disparasse no grupo do WhatsApp dos 70 professores efetivos do 
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NAPE um áudio que continha uma breve apresentação pessoal e os motivos da pesquisa. O 

WhatsApp é um aplicativo  multiplataforma que possibilita seus usuários realizarem camadas 

de vídeos e voz, enviar mensagens de texto, documentos, vídeos, áudios e imagens por meio 

de uma conexão com internet. Desta forma, pela situação de isolamento vivenciada no 

momento da pesquisa, esse aplicativo foi de extrema relevância, sendo utilizado em vários 

momentos da coleta de dados. 

 

Questionário 

 Em seguida, após esse contato de apresentação da pesquisa e da pesquisadora 

realizado por intermédio da coordenadora do NAPE, foi pedido que a mesma disparasse o 

questionário (APENDICE A) com o TCLE (ANEXO III) no mesmo grupo. O questionário e o 

TCLE foram elaborados em um aplicativo chamado de Google Forms. Esse aplicativo 

gerencia pesquisas, e por meio dele pode-se coletar informações utilizando-se de 

questionários ou formulários. Essa ferramenta também permite ao pesquisador escolher o 

período em que ocorre a coleta de dados, bem como, verificar a resposta pessoal de cada 

participante. Esse procedimento de coleta de dados ocorreu durante cinco dias.  

Após esse período, dos 70 professores que participam do grupo de WhattsApp, apenas 

15 professores haviam respondido o questionário. Acreditamos que o número baixo de 

professores que responderam o questionário se deu por um momento de demissão dos 

professores CLTs da prefeitura. Essa demissão ocorreu antes da data prevista, causando um 

desconforto e um mal estar entre os funcionários e também aumentando o número de 

atividades dos professores efetivos.  

Desta maneira, foi solicitada uma lista oficial para a coordenadora do NAPE com o 

número de telefone celular para contato com os professores alvo da pesquisa. Com a lista em 

mãos, foi realizado um novo contato por meio do WhatsApp pessoal com mais 15 professores 

especialistas aleatoriamente, com uma breve apresentação pessoal e explicando o motivo da 

pesquisa. 

Neste áudio procurou-se explicitar que era uma pesquisa pessoal para o mestrado e 

que o questionário não tinha relação com a prefeitura. Foi solicitado que os mesmos 

indicassem ou pedissem aos colegas para responderem o questionário. Alguns forneceram o 

contato de colegas para que pudesse entrar em contato, outras entraram em contato enviando o 

questionário e os áudios, pedindo a colaboração para a pesquisa. Após uma semana disparado 

o questionário, obtivemos 40 respostas. 
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Em um dos áudios enviados, bem como no início do questionário que foram enviados 

via WhatsApp procurou-se explicitar  todos os pontos do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido, expondo para os participantes os riscos e benefícios da pesquisa. Como 

benefícios foi explicado que com a realização dessa pesquisa pode-se oferecer aos 

participantes e à comunidade acadêmica maiores informações e conhecimentos acerca dos 

aspectos que compõem a temática em questão, uma maior reflexão e autoconhecimento entre 

os participantes, e que os conhecimentos gerados por meio da pesquisa poderão despertar o 

interesse de profissionais, instituições, pesquisadores e fundamentar estudos em outras áreas 

do conhecimento no que diz respeito ao presente objeto da pesquisa.  

Após as explanações sobre os benefícios, explicaram-se os possíveis riscos que a 

pesquisa poderá causar aos voluntários, tais como: que os mesmos poderão sentir-se 

desconfortáveis, inseguros ou não desejarem fornecer alguma informação pessoal solicitada 

pelo pesquisador, por meio do questionário e dos grupos focais. Foi esclarecido também, que 

para evitar que ocorram danos, e com vistas a prevenir os possíveis riscos gerados pela 

presente pesquisa aos participantes são garantidos os direitos de anonimato; de abandonar a 

qualquer momento a pesquisa; de deixar de responder qualquer pergunta que ache por bem se 

assim proceder; bem como solicitar para que os dados por ele fornecidos durante a coleta não 

sejam utilizados. Caso houvesse algum dano ao participante foi garantido aos mesmos 

procedimentos que visem à reparação e o direito à indenização. Esclareceu-se também que se 

algum dos participantes sentir mal, ou desconfortável em falar sobre o assunto a ponto de lhe 

causar algum dano de cunho emocional ou psicológico, o mesmo será encaminhado sem custo 

algum a um profissional especializado para atendimento.  

Após a leitura minuciosa e a explicação via áudio do WhatsApp foi solicitado aos 

professores que aceitaram participar da pesquisa para assinarem o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido para que pudessem iniciar as respostas do questionário via Google forms 

(APENDICE A). 

Como já explicado no item 3.2 desse projeto, o questionário de caracterização desses 

profissionais, teve por objetivo auxiliar na seleção dos professores que foram convidados a 

participar do grupo focal.  

Após a devolutiva dos 40 questionários e posterior análise das respostas obtidas, foram 

convidados 12 professores a participarem do grupo focal que foi realizado no formato on 

line,e que será detalhado a seguir. O convite desses 12 professores seguiu o seguinte critério 

de seleção já mencionado no item 3.2 desse projeto.  
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Dentre esses 12 professores especialistas, 10 responderam sim na pergunta se já 

haviam atendido algum aluno com suspeita de AH ou SD. Desses 10 convidados, apenas 5 

aceitaram participar do grupo focal. Foram convidados mais professores para participarem 

desse momento, para seguir as recomendações citadas na literatura, até completarem 12 

participantes (GATTI, 2012). 

 Após esse critério, iniciamos o convite para aqueles que tinham mais tempo de 

atendimento no NAPE. Foram contatados mais 6 professores, desses 3 aceitaram. Após esse 

momento foram contatados mais 4 professores, seguindo o mesmo critério <tempo de 

atuação=, desses 2 aceitaram, e por fim foi feito contato com mais 2 professores, seguindo o 

critério já citado, que aceitaram participar, somando-se o total de 12 convidados. 

 

Grupo focal 

O convite para o grupo focal foi feito por telefone celular. Os 12 professores que 

aceitaram participar foram adicionados em um grupo no WhattsApp, com o título: AH ou SD, 

visando uma maior organização para a realização do encontro on line.  No dia do encontro foi 

enviado o link da reunião, o TCLE e o termo de autorização do Uso de Imagem nesse grupo. 

O Termo de Autorização do Uso de Imagem se faz necessário, pois o grupo focal foi realizado 

via aplicativo Zoom, que grava a imagem e o som, porém eles foram avisados que sua 

imagem não seria utilizada para essa pesquisa. 

O aplicativo Zoom realiza e grava reuniões por vídeochamadas. Dessa maneira, os 

docentes puderam participar de suas residências, ou do local que acharam mais adequado. 

Esse aplicativo foi desenvolvido pela empresa norte americana Zoom Vídeo Communications, 

com sede em San Jose na Califórnia. O software permite um limite de 100 participantes, 

existindo o plano pago ou gratuito.  A reunião foi gravada via aplicativo e depois transcrita 

pela pesquisadora.  

Foi convidado a participar dessa pesquisa um cocolaborador, para anotações que 

pudessem se fazer necessárias durante a realização do grupo focal. A reunião também foi 

gravada em áudio por dois celulares que ficaram ao lado do computador, registrando-se dessa 

maneira a voz dos participantes. O roteiro do grupo focal encontra-se anexo (APENDICE B). 

 O grupo focal foi realizado no dia 17 de dezembro de 2020, às 15 horas, por meio do 

aplicativo Zoom.  Foram convidados e confirmados 12 professores especialistas, porém no dia 

e hora marcada compareceram 7. Acredita-se que apenas 7 participaram pois como a data de 

realização do grupo focal coincidiu com o final de ano, entrega de notas e relatórios, muitos 

professores estavam ocupados com esses atividades em suas unidades escolares. 
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 Ele contou com a participação de três professores especialistas da sala do AEE e quatro 

professoras especialistas formadoras, somando-se no total 7 participantes, que foram 

nominados conforme a ordem de aparição das falas de PE1, PE2, PE3, PE4, PE5, PE6 E PE7.  

 Os participantes estavam em suas residências, devido isolamento social causado pela 

pandemia da COVID-19, motivo pelo qual esse grupo focal foi realizado no formato on line e 

a distância. A reunião durou em torno de 1 hora e 15 minutos e decorreu com um clima 

amigável em que os participantes se mostraram à vontade para discutirem sobre as questões 

propostas, não sendo observados problemas como constrangimento ou receio ao falarem sobre 

algum tema. 

 Iniciou-se a reunião com uma apresentação e um agradecimento pela presença de todos. 

Após esse momento, realizou-se uma breve explicação sobre o motivo da pesquisa, a 

importância das discussões, falas e opiniões dos participantes acerca do tema escolhido, bem 

como para o prosseguimento dos trabalhos. Ressaltou-se ainda a relevância da pesquisa 

relacionada ao tema AH ou SD, visto que ainda existe uma escassez de trabalhos que se 

relacionam a esse tema em relação a outros que perpassam a área da educação especial.  

 Após essa breve apresentação, foi lido o TCLE (ANEXO III), sendo solicitado que 

todos expressassem sua concordância na participação, falando em voz alta concordo ou 

escrevendo por meio do chat. Foi também lido e pedido para que se expressasse da mesma 

maneira descrita acima o TCI (ANEXO IV), pois a reunião foi gravada via aplicativo Zoom, e 

foi pedido que as câmeras permanecessem <abertas= durante todo o tempo do grupo focal. 

 Com o intuito de estimular as reflexões, lançou-se inicialmente um tema disparador de 

aquecimento, pedindo para as participantes citarem algumas características de pessoas com 

AH ou SD. Logo em seguida as perguntas elaboradas foram sendo feitas observando sempre a 

participação de todos os professores.  

Ao término deste grupo focal, realizou-se novamente um agradecimento pela 

disponibilidade de todos. Os professores elogiaram e agradeceram a oportunidade de poderem 

participar de uma discussão que envolvesse esse tema, e disseram que se sentiram provocados 

a buscarem mais informações, sugerindo que houvesse mais encontros para a discussão acerca 

do tema AH ou SD. Foi explicado sobre um dos objetivos da pesquisa que era a elaboração de 

um guia de identificação para esses alunos com as opiniões, sugestões e dúvidas elencadas 

pelos professores especialistas.   

Os docentes que participaram do grupo focal mostraram interesse em participar 

também da elaboração desse produto, e comentaram que o mesmo seria de grande valia para 

auxiliar o trabalho não somente deles, mas da prefeitura como um todo, pois esse guia pode 
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auxiliar tanto os professores especialistas na identificação de alunos com AH ou SD, como os 

professores das salas regulares, na observação das características expressas por esses 

educandos. 

 

World Café 

Após a coleta de dados via grupo focal, e a análise dos dados, foi realizado o terceiro 

momento dessa pesquisa: um encontro virtual para a troca de ideias e discussões sobre os 

pontos principais que deveriam contemplar o guia de orientação proposto como produto 

educacional desta dissertação. Essa discussão e trocas de ideias, ocorreu por meio da 

metodologia do World Café de forma on line, também via aplicativo Zoom.  

Mais uma vez esse aplicativo foi escolhido, pois possui uma ferramenta de divisão de 

grupos grandes em grupos menores, chamados de <room= (salas).  Esse aplicativo também 

permite que o organizador da reunião chamado de <rost= entre nas salas para mediação, e 

também permite que o <rost= troque os participantes de sala, permanecendo sempre um na 

mesma sala, conforme queira o organizador.  

No período seguido à coleta de dados do grupo focal atual coordenadora do NAPE 

pediu que fosse realizada uma conversa com os professores do NAPE sobre o tema AH ou 

SD. Vale aqui ressaltar que houve uma mudança na coordenação do NAPE no período de 

início da coleta sendo uma, e no final sendo outra. Desta maneira acredita-se que a 

participação dos professores nesta pesquisa pode ter sofrido essa influência, de modo que no 

início muitos relutaram a participar e no término da coleta, em específico no período do 

World Café a aceitação dos participantes foi maior, tendo em vista o convite não realizado 

apenas pela pesquisadora, mas também pela coordenadora do NAPE.  

Foi marcada uma reunião com a coordenação do NAPE, e nesta convencionou-se que 

essa conversa com os professores sobre o tema AH ou SD poderia ocorrer no mesmo dia da 

terceira etapa da pesquisa que seria o World Café. Foram convidados a participar dessa etapa 

os 40 professores que responderam ao questionário.  

No dia marcado estavam presentes 78 convidados da coordenadora do NAPE, 

incluindo neste número os 40 professores que responderam ao questionário. A reunião 

aconteceu no dia 17 de fevereiro de 2021 as 14 horas, via aplicativo Zoom. 

Após a conversa sobre o tema, que durou cerca de 30 minutos, em que foi explanado 

sobre as características de alunos com AH ou SD, tipos de AH ou SD e identificação desses 

alunos, iniciou-se o World Café. Foram convidados pela pesquisadora e pela coordenadora do 
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NAPE a permanecer na reunião os 40 professores que reponderam o questionário, sendo que 

todos permaneceram. 

O World Café teve duração de 1 hora e 30 minutos, com os 40 participantes, seguindo 

um roteiro (APENDICE C). Ao início da reunião foi lido novamente o TCLE e o termo de 

Uso de Imagem, todos os participantes concordaram em participar respondendo sim via chat. 

A metodologia do World Café foi explicada aos participantes juntamente com os objetivos 

dessa dinâmica, que é a discussão e geração de ideias, também foi apresentado aos 

participantes uma síntese das discussões do grupo focal. Após isso foi lançada as perguntas 

geradoras do World Café: O que um guia para auxiliar a identificação desses alunos deve 

conter? Quais principais dúvidas sobre o tema devem ser esclarecidas nesse guia? Quais os 

principais tópicos em relação à identificação desses alunos esse guia deve contemplar? Esse 

momento teve a duração de 10 minutos.  

Após esse momento os participantes foram divididos em grupos menores. Foram 

formados 5 grupos com 8 participantes. A técnica do Word Café tem como premissa não 

somente a criação e geração de ideias por meio de discussões, mas também que os 

participantes passeiem pelos outros grupos, levando informações do que foi discutido no seu 

grupo, trocando ideias e elaborando novos conceitos juntamente com os outros participantes. 

A metodologia do Word Café também sugere que seja feita uma mediação nos grupos pelo 

organizador da reunião.   

 Os participantes dos grupos foram trocados a cada 15 minutos, sendo feito de modo 

que sempre dois permanecessem na mesma sala sem trocas, para que pudessem explicitar as 

ideias que já haviam sido elencadas pelos outros participantes e trocassem opiniões. 

Ocorreram 3 trocas sem contar o primeiro grupo formado. Realizou-se a mediação nos grupos 

a cada 3 minutos, em que foi perguntado se havia alguma dúvida sobre o que deveria ser 

discutido.  Desta maneira a metodologia do Word Café, quanto à troca de turmas e a 

mediação, não foram prejudicadas pelo ambiente virtual.   

Após as trocas dos grupos todos os participantes foram redirecionados para a sala 

principal, na qual os grupos apresentaram suas ideias sobre os principais tópicos que o guia 

para a identificação de alunos com AH ou SD deveria conter. Esse momento durou 15 

minutos. Nos 5 minutos restantes a pesquisadora agradeceu a participação de todos e a 

reunião foi encerrada.   

Os principais tópicos elencados pelos participantes foram: Políticas públicas para AH 

ou SD; Definições de AH ou SD; Identificação de alunos com AH ou SD; Atendimento ao 

aluno com AH ou SD; Dificuldades no reconhecimento das AH ou SD. As opiniões dos 
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participantes foram essenciais para a elaboração do guia que se encontra ao final dessa 

dissertação (APENDICE D).  

Essa etapa de coleta de dados foi realizada de maneira que todos se sentissem à 

vontade e com um clima muito amigável. A maioria dos participantes relatou que não 

conheciam essa metodologia, tanto que ao final da reunião eles elogiaram a técnica e quando 

foi dito que a parte de grupos havia se encerrado os participantes declararam que gostariam 

que continuasse, e acharam a metodologia interessante, divertida e estimulante. Também foi 

relatado pelos professores que nunca haviam tido essa proposta de troca de ideias 

virtualmente e chamaram atenção que trocar de grupos virtualmente de modo surpresa tinha 

sido <legal=.  

Os dados coletados, bem com os TCLE e o TCI ficarão guardados com a pesquisadora 

por um período de 5 anos e serão mantidos em sigilo. 

 

3.5. Procedimentos para Análise de Dados  

 

Em pesquisas qualitativas a escolha de métodos e técnicas para a análise de dados 

deve procurar buscar os significados ou sentidos diante do fenômeno investigado. Essa 

técnica deve proporcionar um olhar multifacetado sobre os dados recolhidos. Segundo Gatti 

(2012, p. 44): <a análise é um processo de elaboração, de procura de caminhos, em meio ao 

volume das informações levantadas.= Ações sistematizadas procuram auxiliar no caminho a 

ser seguido para que ao final da pesquisa se possa ter como produto final uma produção clara 

e organizada de conhecimentos. 

 Para Minayo (2001, p. 69): 

[...] estabelecer uma compreensão dos dados coletados, confirmar ou 
não os pressupostos da pesquisa e/ou responder às questões 
formuladas, e ampliar o conhecimento sobre o assunto pesquisado, 
articulando-o ao contexto cultural da qual faz parte.   
 

Para essa pesquisa e de acordo com os objetivos já preestabelecidos, optou-se para a 

análise dos dados coletados a Análise de Conteúdos, sistematizada por Bardin (2011). Essa 

técnica de investigação proporciona a elaboração a partir de certos dados, deduções 

reprodutíveis e válidas que se podem aplicar a um contexto, podendo dessa forma ir além das 

aparências. Segundo Franco (2018, p. 12): 

O ponto de partida da Análise de Conteúdo é a mensagem, seja ela 
verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou 
diretamente provocada.  
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Essa pesquisa optou por utilizar como um dos meios de coletas de dados o grupo focal, 

em que a fala dos sujeitos tem especial relevância, portanto essa técnica escolhida para a 

análise dos dados se torna pertinente. A análise de conteúdos denota um campo de 

significados que se faz presente nas falas dos professores, sendo eles os protagonistas, 

expressando um contexto de inter-relações, sistemas organizacionais e inferências sociais. A 

valorização do conteúdo se dará por meio da comparação que se fará entre as falas e as 

teorias, procurando levar em consideração não somente as palavras, mas também questões 

como expressões faciais, gestuais e reações de seus pares perante a um discurso. Para Franco 

(2018, p. 16):  

[...] o que está escrito, falado, mapeado, figurativamente desenhado, 
e/ou simbolicamente explicitado sempre será o ponto de partida para a 
identificação do conteúdo, seja ele explícito e/ou latente.   
 

Portanto, na análise de conteúdo a mensagem gerada permite ao pesquisador inferir 

sobre o que se escreve ou o que se fala, a intensidade e os símbolos figurativos que são 

utilizados para expressar opiniões, permitindo ainda inferir sobre o silêncio e as entrelinhas 

observadas durante o discurso. Bardin (2011, p. 38) ressalta que: <a intenção da análise de 

conteúdo é a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e de recepção 

das mensagens, inferência esta que recorre a indicadores (quantitativos, ou não)=. Dessa 

maneira, o pesquisador pode ainda analisar as mensagens buscando extrair delas 

características, causas ou efeitos.  

Por meio do tratamento da mensagem o pesquisador analisa de modo a ultrapassar o 

conteúdo das mensagens, evidenciando pontos em comum, relacionando o conteúdo de uma 

mensagem a outros dados, fazendo dessa forma inferências, que é razão da análise de 

conteúdo (FRANCO, 2018). 

Segundo Franco (2018, p. 26): 

Produzir inferências em análise de conteúdo tem um significado 
bastante explícito e pressupõe a comparação dos dados obtidos 
mediante discursos e símbolos, com os pressupostos teóricos de 
diferentes concepções de mundo, de indivíduo e de sociedade.  
 

A análise interpretativa dos aspectos relevantes obtidos por meio do grupo focal, foi 

discutida a luz dos referenciais teóricos, que trazem autores que analisam o tema em questão.  

Segundo Bardin (2011), a análise de conteúdos possui cinco etapas: a pré-análise, a 

exploração do material, tratamento dos resultados, inferências e interpretação. 

A etapa da pré-análise se constitui por uma fase de organização do material. Nesta se 

faz uma leitura geral, escolha dos documentos, identificação, familiarização do material e 
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também uma retomada dos objetivos da pesquisa para que se tenha uma orientação do que se 

deve analisar. A edição e transcrição do material são feita nesta fase. Bardin (2011, p. 125) 

explica que essa etapa: <[...] tem por objetivo sistematizar as ideias iniciais, de maneira a 

conduzir a um esquema preciso do desenvolvimento, das operações sucessivas, num plano de 

análise.= Nesta pesquisa essa etapa foi dedicada à transcrição e organização das falas, ou seja, 

do que chamamos de corpus da pesquisa, com um olhar cuidadoso e sensível embasados nos 

objetivos primordiais desta pesquisa. 

Dando sequência a análise, temos a exploração do material. Nesta etapa fazemos a 

codificação do material, ou seja, conseguimos identificar a frequência de aparições de um 

termo, fazendo uma seleção dos mesmos, que chamamos de indicadores. Esses indicadores 

são chamados de unidades de registro. Nesta etapa é importante também analisar o contexto 

em que essas unidades aparecem que chamamos de unidades de contexto, que é a frase, o 

parágrafo em que as unidades de registro aparecem, observando o que essas unidades 

traduzem dentro da fala que o indivíduo quis expressar. Na presente pesquisa essa etapa se 

constituiu na leitura exaustiva e na busca pelas palavras e termos que fizessem sentido, 

procurando-se analisar o contexto em que os mesmos apareceram. 

Na etapa seguinte, chamada de tratamento dos resultados, são feitos recortes e os 

dados são reorganizados de acordo com suas características. São separadas para isso as falas 

mais significativas com suas unidades de registro e unidades de contexto, para que se 

organizem as categorias de análise. Bardin (2011, p. 131) explica nessa etapa que: <os dados 

brutos são tratados de maneira a serem significativos e válidos=. Nesta pesquisa, os recortes 

foram feitos por meio das falas dos participantes, procurando dar significados semelhantes e 

analisá-los para que as categorias fossem formadas. 

As categorias de análise são importantes, pois apoiam a análise de conteúdo. De 

acordo com o contexto e com os objetivos da pesquisa essas categorias vão surgindo, a fim de 

se obter respostas e discussões para os problemas propostos. Para Franco (2018, p. 57): 

A categorização é uma operação de classificação de elementos 
constitutivos de um conjunto, por diferenciação seguida de um 
reagrupamento baseado em analogias, a partir de critérios definidos. 
 

Como quarta etapa da análise de conteúdos temos a inferência, em que se realizam 

relações entre a teoria e a mensagem. Franco (2018, p. 29) ressalta que: <A inferência é o 

processo intermediário que vai permitir a passagem, explicita e controlada, da descrição a 

interpretação=. Nesta buscou-se fazer uma correlação entre os dados coletados com outros 

descritos, embasados na teoria, para então a partir desta iniciar a etapa da interpretação. Na 
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presente pesquisa as inferências foram sendo feitas apoiadas nas referências bibliográficas, 

auxiliando a organizar e discutir os eixos temáticos. 

A interpretação dos dados aparece como última etapa da análise de conteúdo. Nesta 

procuramos compreender o processo de forma sistemática com base nas inferências e 

indicadores. Ela é apoiada nas etapas anteriores e baseando-se nas discussões dos dados 

obtidos a luz da teoria, possui como foco responder aos objetivos iniciais da pesquisa, 

procurando levar a conclusões que os estudos dos mesmos possam embasar. 

Desta maneira, essa pesquisa procurou embasou-se nessas etapas para analisar os 

dados que foram coletados. 

A apresentação dos resultados, bem como sua descrição e as escolhas das categorias 

para serem analisadas seguiram as orientações propostas por Bardin (2011). A partir da leitura 

flutuante e dos critérios de exaustividade, representatividade e homogeneidade, foram 

selecionadas as falas dos professores que deram origem as categorias de análise. Essas 

categorias emergiram da observação criteriosa das <falas= que foram surgindo do discurso e 

do conteúdo das respostas obtidas por meio do instrumento utilizado para a coleta de dados 

que foi o grupo focal. Após a avaliação das falas, foram definidos três eixos temáticos, 

subdivididas em oito categorias de análise. Os eixos foram expressos por numerais ordinais e 

as categorias de análise por algarismos romanos para melhor compreensão.  

O primeiro eixo temático é composto pelo tema: 5.1.Saberes docentes, e subdividida 

em duas categorias de análise: I-Os aprendizados teóricos; II- Os aprendizados da prática 

que  busca refletir sobre os saberes dos professores acerca da temática, bem como a 

importância segundo os colaboradores da vivência e experiência diária como forma de 

aprimorar seus saberes.  

O segundo eixo temático: 5.2. Dificuldades e desafios na identificação, discorre sobre 

os principais pontos destacados por esses professores em relação às lacunas que existem e 

formam barreiras que dificultam a identificação dos alunos com AH ou SD.  Esse eixo é 

composto pelas seguintes categorias que emergiram da análise das falas dos participantes: I-

Mitos: Serão eles super heróis?; II-.Importância da família; III- Visíveis ou invisíveis na 

educação?; IV. Parceiros indispensáveis: instrumento de identificação e equipe 

multidisciplinar. 

O terceiro e último eixo discute a temática: 5.3. O papel do professor especialista na 

visibilidade desses alunos, apresentando apenas uma categoria de análise: I- Formação: uma 

lente para a temática, que busca trazer uma reflexão na ótica desses professores especialistas 

sobre algumas soluções que podem contribuir na identificação desses alunos.  



86 
 

 

As análises realizadas, bem como as falas das nossas colaboradas foram apresentadas 

durante o item 4.2 resultado e discussão do grupo focal. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1. Perfil dos professores especialistas que trabalham no NAPE 

 

Neste item faremos uma breve discussão de alguns aspectos do perfil dos professores 

que atuam no NAPE, que se apresentam relevantes para contextualizarmos essa pesquisa. Os 

dados analisados tornam-se importantes quando comparados com a literatura, trazendo 

discussões que podem auxiliar na interpretação das informações obtidas com o resultado da 

pesquisa.  

O perfil dos 40 professores especialistas foi analisado a partir das respostas do 

questionário de caracterização, por meio de estatística descritiva. Na apresentação dos dados 

utilizaremos o termo <professores especialistas= para designar tanto aqueles que trabalham 

nas escolas regulares nas salas de atendimento especializado, quanto aquelas que são as 

especialistas formadoras. A discussão dos dados levantados por meio do questionário será 

apresentada a seguir: 

 

Gráfico 1: Formação inicial dos professores especialistas 
 (Fonte: elaborado pela pesquisadora) 

 
A primeira questão analisada está relacionada à formação inicial dos professores 

especialistas que atuam na educação especial. Responderam ao questionário durante o tempo 

estipulado de uma semana 40 professores especialistas. Os resultados obtidos por meio do 

Gráfico 1, demonstraram que 87,5% dos participantes possuem o curso de Pedagogia em sua 

formação inicial, 7,5% possuem como formação inicial o curso Normal (nível médio) e 5% 

Formação inicial dos professsores 
especialistas 

Pedagogia Normal  Fonaudiologia Psicologia 
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possuem outra graduação que não está ligadas a área da docência (Fonoaudiologia e 

Psicologia) porém, possuem como nível médio o curso Normal. 

Vale ressaltar que o curso Normal, nível médio é considerado por lei válido para o 

exercício do magistério na educação infantil e nos cinco primeiros anos o ensino fundamental 

como disposto no Art. 7 da Lei nº 13.415 (BRASIL, 2017) que altera o Art. 62 da LDB 

9394/96, que dispõe: 

A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em 
nível superior, em curso de licenciatura plena, admitida, como 
formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil 
e nos cinco primeiros anos do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, na modalidade normal. 
 

Observa-se, portanto, que 92,5% dos profissionais que trabalham no NAPE possuem 

formação acadêmica de nível superior, que está de acordo com as exigências previstas no 

atual PNE, que propões em sua meta 15: <(...) todos os professores da educação básica 

possuam formação específica de nível superior, obtidas em cursos de licenciatura na área em 

que atuam.= A análise dos dados também constatou que 100% dos profissionais atuantes 

possuem formação na área educacional, quer seja por meio do nível médio Normal (12,5%), 

quer seja por meio do nível superior (87,5%).  

Cabe salientar que dos profissionais que declararam ter o curso de Pedagogia, 25% 

possuem Pedagogia com formação específica em deficiência intelectual/mental; 2,5% em 

deficiência auditiva, 2,5% em supervisão e orientação educacional e 2,5% em administração 

escolar. 

Essas formações específicas eram chamadas na década de 70/80 de <especializações=, 

e refletem um cenário de fragmentação dos cursos de Pedagogia em duas áreas de 

especializações: os bacharéis e os licenciados. Os pedagogos bacharéis (chamados de 

especialistas a partir do Parecer de nº 252 de 1969) eram preparados para ocupar cargos 

técnicos da educação tais como orientação, administração, supervisão dentro das escolas e do 

sistema escolar, já os licenciados, ocupavam cargos relacionados à docência e suas 

<especializações=, como deficiência auditiva, deficiência mental e deficiência visual, que 

visava a atuação desses profissionais em sala de aula. 
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Gráfico 2: Curso de pós-graduação  
 (Fonte: elaborado pela pesquisadora) 

 

Dos 40 professores especialistas que atuam no NAPE, 92,5% declararam possuírem 

curso de pós-graduação. Em relação à pós-graduação lato sensu, 95% dos profissionais 

relataram ter realizado algum curso em áreas relacionadas ao atendimento educacional 

especializado e 5% afirmaram possuem curso stricto sensu, (Mestrado em Educação e 

Doutorado em Educação) como mostra o Gráfico 2.  Ainda sobre os cursos de pós-graduação 

lato sensu 57,5% declararam ter realizado mais de uma pós-graduação e 42,5% apenas uma 

pós-graduação. 

A análise do questionário demonstra que a grande maioria dos professores 

especialistas (92,5%) possuem algum curso de pós-graduação, o que revela uma busca por 

aprimoramento e aperfeiçoamento na área de atuação da Educação Especial. Esse dado está 

respaldo pelo LDB 9394/96, que prevê o aperfeiçoamento continuado dos profissionais que 

atuam na educação. 

Podemos inferir, que essa busca por um aprimoramento pode estar relacionada ao 

aumento do número de alunos PAEE, que cresceu significativamente após a nas últimas 

décadas, em especial após a Política Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva 

da Educação Inclusiva, aprovada em 2008. Em relação a essas matrículas dados do Censo 

Escolar 2012 (INEP, 2011) demonstram que o número total de matriculas desses alunos em 

salas regulares subiu de 54,2% em 2008, para 75,7% em 2012.  

Aliada a essa questão, a exigência por aperfeiçoamento dos professores da educação 

básica também é prevista no PNE (BRASIL, 2014) que em sua meta 16 dispõe:  

Curso de pós-graduação 

Especialização Mestrado Doutorado 
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Formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 
professores da educação básica, até o último ano de vigência deste 
PNE, e garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica 
formação continuada em sua área de atuação, considerando as 
necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.   
 

Fica evidente, portanto, a importância da formação continuada a todos os profissionais 

que atuam na educação, no que tange uma maior base de conhecimentos a certas áreas 

específicas que auxiliam na sua prática na sala de aula. Em relação aos professores que atuam 

no AEE, essa formação continuada torna-se ainda mais relevante, à medida que exigem desses 

profissionais técnicas e estratégias diferenciadas para que possam atuar junto a diversidade 

dos alunos e possam suprir suas demandas educacionais e suas necessidades individuais 

específicas. 

A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva 

(BRASIL, 2008, p. 17) faz referência à importância da formação continuada aos profissionais 

que atuam no AEE: 

Para atuar na educação especial, o professor deve ter como base de sua 
formação, inicial e  continuada,  conhecimentos  gerais  para  o  
exercício  da  docência  e conhecimentos  específicos  da  área.  Essa 
formação  possibilita  a  atuação  no atendimento  educacional  
especializado  e  deve  aprofundar  o  caráter  interativo  e 
interdisciplinar  da  atuação  nas  salas  comuns  do  ensino  regular,  
nas  salas  de recursos,  os  centros  de  atendimento  educacional  
especializado,  nos  núcleos  de acessibilidade das instituições de 
educação superior, nas classes hospitalares e nos ambientes 
domiciliares, para a oferta dos serviços e recursos da educação 
especial. 
 

Os resultados obtidos com as respostas do questionário revelam que os profissionais 

que atuam no NAPE possuem esses cursos previstos na legislação brasileira, demonstrando 

um interesse e comprometimento desses docentes com a educação. Infere-se também, que o 

aumento do número de matrículas de alunos PAEE nas últimas décadas pode ter relação com 

essa busca por aprimoramento, pois esses profissionais necessitam ter uma base de 

conhecimentos para que possam oferecer um suporte e melhores condições de atendimento 

para os alunos da educação especial. 
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Gráfico 3: Tempo de atuação no NAPE 
(Fonte: elaborado pela pesquisadora) 

 
A terceira questão analisada levantou informações acerca do tempo de atuação dos 

professores especialistas no NAPE. O Gráfico 3 aponta que 40% dos profissionais atuam há 

mais de 11 anos, 10% entre 6 e 10 anos, seguidos de 15% entre 3 e 5 anos e 35% baixo de 2 

anos. Um dado que nos chama atenção é que 50% dos professores possuem acima de 6 anos 

de atuação, o que revela uma experiência na área da Educação Especial.  

Podemos destacar que a vivência, o tempo de atuação na área da Educação Especial 

contribui para um trabalho inclusivo, pois a prática cotidiana proporciona experiências que 

vão além das teorias. O tempo de interação com os alunos que são PAEE pode contribuir para 

a mudança de postura e quebra de alguns mitos que ainda podem existir, proporcionando um 

<novo olhar= para esses educandos. 

 Os saberes que são advindos da prática cotidiana são de extrema importância não 

somente para a quebra de mitos, mas também para fomentar a busca de novas informações, a 

troca de experiências com os pares e ampliação de conhecimentos, que auxiliam esses 

professores especialistas a formarem sua própria base de saberes apoiada a sua prática 

cotidiana. A importância da prática na educação especial é descrita nos resultados da pesquisa 

de Gonçalves (2018, p. 66): 

A vivência dos participantes nos núcleos contribui para o trabalho 
inclusivo, pois a prática cotidiana com alunos que tenham 
necessidades educacionais especiais proporciona experiências para 
além das teorias. 
 

Desta maneira, a prática cotidiana permite ao docente uma reflexão sobre sua prática, e 

uma experiência técnica em relação ao trabalho realizado com experimentações e 

Tempo de atuação no NAPE 

Menos de 2 anos Entre 3 e 5 anos 

Entre 6 e 10 anos Mais de 11 anos 
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metodologias diferenciadas que valorize a aprendizagem, podendo contemplar não somente 

alunos do AEE, mas também outros educandos, pois a escola é um ambiente diversificado e 

cada aluno apresenta necessidades educacionais diferenciadas. 

 

 

Gráfico 4: Abordagem de assuntos relacionados a AH ou SD nos 
cursos de formação   (Fonte: elaborado pela pesquisadora) 

 
  A quarta questão a ser analisada relaciona-se a abordagem de conteúdos na formação 

tanto inicial quanto continuada sobre a temática AH ou SD. Como vimos no Gráfico 4, 82,5% 

dos professores especialistas tiveram algum módulo em que esse tema foi abordado ou na 

formação inicial ou na formação continuada e 17,5% afirmam que em sua formação tanto 

inicial quanto continuada não tiveram nada relacionado a esse tema. 

 Os saberes profissionais são aqueles transmitidos pelas instituições de formação durante 

a vida acadêmica do estudante. Os saberes docentes perpassam aqueles que são transmitidos 

pelas instituições de ensino, é um misto de teoria e prática, na qual eles experenciam por toda 

sua vida profissional. Tardif (2014, p. 177) destaca a importância de uma boa e sólida 

formação para a atuação na prática diária, quando ressalta que a formação compreende: <[...] 

processo contínuo e permanente de desenvolvimento, o que pede do professor disponibilidade 

para aprendizagem=. 

 As disciplinas voltadas para a Educação Especial começaram a compor o currículo nos 

cursos de Pedagogia a partir da década de 90, em especial com a Política Nacional de 

Educação Especial (BRASIL, 1994, p. 57) que indicava: 

Promover articulações com os conselhos estaduais de educação, para a 
inclusão de disciplinas ou de itens em disciplinas do currículo, além 
de estágios em educação especial, na grade curricular dos cursos de 

Abordagem de conteúdos sobre AH/SD na 
formação incial ou continuada 

Sim Não 



93 
 

 

formação de magistério a níveis de 2 o e 3 o Graus, bem como em 
todos os cursos superiores (3º e 4º Graus). 
 

Entretanto, podemos perceber que não existe uma clareza na obrigatoriedade de 

disciplinas que discutem sobre a Educação Especial. Desta maneira, torna-se relevante 

analisar o ano da formação desses docentes, para que se possa compreender os dados que 

foram apresentados acima sobre a ausência de discussões da temática AH ou SD.  

De acordo com as respostas obtidas por meio do questionário, 45% dos professores 

especialistas concluíram sua formação inicial entre os anos de 1990 á 2000, 42,5% da amostra 

declararam ter concluído sua formação inicial entre 2001 até 2010 e 12,5% afirmaram terem 

finalizado entre os anos de 2010 a 2020. 

Podemos, dessa forma, inferir que a metade da amostra dos nossos docentes 

participantes pode não ter tido, ou ter sido discutido de maneira mais superficial em seus 

cursos de formação inicial assuntos relacionados à educação especial, pois até antes da década 

de 2000 esses conteúdos eram ainda uma recomendação. Á partir da década de 2000 esses se 

tornam obrigatoriedade, em especial para o exercício no atendimento educacional 

especializado, com a Resolução CNE/CEB n. 2 (BRASIL, 2001), que institui as Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica, em seu Art. 18: 

§ 1º São considerados professores capacitados para atuar em classes 
comuns com alunos que apresentam necessidades educacionais 
especiais aqueles que comprovem que, em sua formação, de nível 
médio ou superior, foram incluídos conteúdos sobre educação especial 
adequados ao desenvolvimento de competências e valores para:  
I – perceber as necessidades educacionais especiais dos alunos e 
valorizar a educação inclusiva;  
II - flexibilizar a ação pedagógica nas diferentes áreas de 
conhecimento de modo adequado às necessidades especiais de 
aprendizagem; 
 

 A maioria dos docentes que afirmaram ter sido abordado em sua formação acadêmica 

temas relacionados à AH ou SD, esclareceram que estes foram discutidos em cursos de 

formação continuada. Dados semelhantes são encontrados na pesquisa de Pereira (2019, p. 

161) quando a pesquisadora discute que:  

[...] a invisibilidade ou a dificuldade de identificação dos estudantes 
com AH/SD estão acompanhadas de compreensões equivocadas 
consequentes da falta de discussão desse assunto no contexto das 
escolas e nos cursos de formação. 
 

Maia Pinto (2012) elucida que o processo de identificação e atendimento desses 

alunos, está intimamente ligado a informações e discussões nos cursos de formação inicial e 

continuada, uma vez que possibilitaria ao docente obter uma base de conhecimentos sobre o 
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tema, um olhar diferenciado a esses alunos, e a promoção de um atendimento que possa suprir 

as necessidades educacionais, dos mesmos, a fim de desenvolver suas habilidades. 

 Percebe-se, desta maneira, que ainda existe uma carência de informações e discussões 

em relação a temática das AH ou SD nos cursos de formação inicial, o que evidencia uma 

atenção especial e urgente para que esse assunto possa ser abordado no currículo dos cursos 

de formação de professores, pois os alunos com AH ou SD fazem parte do PAEE e possuem 

necessidades educacionais diferenciadas, portanto, tem o direito de serem atendidos por 

profissionais qualificados. 

 Sobre esse assunto Freitas e Rech (2015, p.5) destacam: 

No entanto, apesar de as políticas públicas terem representado um 
avanço significativo no campo da educação inclusiva, o aluno com 
AH/SD poucas vezes é reconhecido como público-alvo da educação 
especial. Como consequência, muitos desses alunos encontram-se 
matriculados no sistema regular de ensino, mas não têm recebido o 
estímulo adequado. 
 

Ao considerarmos os alunos com AH ou SD, público-alvo da educação especial, os 

cursos de formação continuada em áreas relativas ao atendimento educacional especializado, 

deveriam prever em seus currículos disciplinas voltadas para esses alunos. Entretanto, em 

nossa amostra, ainda uma grande parcela relata que não teve nada relativo a esse tema em sua 

formação continuada. Autores como Capellini, Lenharo e Lopes (2014) afirmam que esse fato 

se deve em especial a falta de investimento no atendimento e identificação desses alunos, em 

políticas fragmentadas e descontinuas, em ações práticas e ainda a questões relacionadas aos 

mitos que muito persiste em nossa sociedade, tendo como reflexo a não oferta dessas 

disciplinas nos cursos de formação continuada. 
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Gráfico 5: Abordagem de conteúdos sobre AH ou SD suficientes ou 
não para a atuação (Fonte: elaborado pela pesquisadora) 

 
A quinta questão a ser analisada é uma continuação da pergunta anterior, direcionada 

para os docentes que responderam sim referente à realização de algum módulo relacionado às 

AH ou SD, durante a sua formação inicial ou continuada. Perguntou-se se essa formação foi 

suficiente para a atuação em sua carreira. Como podemos analisar no Gráfico 5, os resultados 

revelam que 77,5% não se sente seguro com as informações recebidas sobre o tema AH ou 

SD para sua atuação, e 22,5% considera ter sido suficiente.  

Relacionamos esses dados obtidos à maneira de como o assunto é abordado nos cursos 

de formação. Apesar de 92,5% dos participantes da pesquisa terem afirmado que possuem 

pós-graduação, inferimos que não basta apenas constar na grade curricular assuntos que 

contemplem o tema das AH ou SD, mas a profundidade das discussões que são feitas, de 

modo a permitir a construção de um conhecimento sólido que possa garantir uma atuação 

efetiva desses docentes junto aos alunos com AH ou SD. Perez e Freitas (2011, p. 41) relatam: 

Na maioria dos programas de formação acadêmica, especialmente nos 
cursos de Pedagogia e Educação, o tema, quando apresentado, é de 
forma tão superficial que não permite uma compreensão adequada por 
parte dos futuros professores.  

 
Em relação à escassez e as fragilidades de conteúdos sobre AH ou SD, resultados 

semelhantes são encontrados nas pesquisas de Capellini, Lenharo e Lopes (2014, p.46) 

quando analisaram cursos de formação sobre a temática em questão: 

No que refere-se a formação inicial e continuada para professores com 
foco em altas habilidades/superdotaçao, observa-se quase inexistentes. 
Isto ocasiona um conhecimento frágil e dificulta a identificação e o 
trabalho em sala de aula[...]. 

 

Abordagem de conteúdos sobre AH/SD 
suficientes ou não para atuação 

Sim Não 
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 Essas discussões nos permitem perceber o quanto as instituições de formação devem 

avançar no sentido de promover aos profissionais conhecimentos sólidos que permitam 

atuação efetiva junto aos alunos com AH ou SD. Fleith (2007) considera como essencial o 

investimento na formação de professores em relação a esses alunos, no sentido de promover a 

identificação e o atendimento a esses educandos.  

 Em relação a esse aspecto Gonçalves (2018, p. 68) encontra os mesmos resultados em 

sua pesquisa e ressalta que: 

Os resultados apontam para a urgência em investimentos na área de 
superdotação, uma vez que os alunos com altas habilidades ou 
superdotação fazem parte do público-alvo da Educação Especial, e 
assim, como os demais alunos, também possuem necessidades 
educacionais específicas e tem o direito de serem atendidos por 
profissionais qualificados. 
 

 Perez e Freitas (2014); Freitas e Rech (2005) destacam que um dos fatores decisivos 

para que os alunos com AH ou SD sejam reconhecidos e identificados é que esse assunto seja 

debatido na formação inicial e continuada dos professores para que assim suas necessidades 

sejam atendidas. 

Neste sentido, Bueno (2001) discute que uma escola verdadeiramente inclusiva é 

aquela que assegura o acesso e permanecia de todos os alunos, e para isso os profissionais que 

nela atuam precisam ter uma formação teórica suficiente e sólida, para o atendimento às 

necessidades e realização de procedimentos específicos, com a finalidade de contemplarem as 

expectativas dos alunos que se constituem o PAEE.  

Desta forma, torna-se relevante não somente o investimento na formação de 

professores, mas a reformulação de políticas que possam dar visibilidade ao tema da AH ou 

SD, a fim de que esses alunos possam ser atendidos como PAEE. 

 

4.2. Apresentação dos eixos temáticos do grupo focal 

 

A seguir apresentaremos as falas dos professores especialistas que participaram da 

pesquisa. Nesta fase procuraremos relacionar os conteúdos que emergiram das falas dos 

participantes e que deram origem as categorias de análise com as pesquisas que foram 

escolhidas para compor o corpo teórico trazido, por meio da revisão de literatura. Segundo 

Franco (2018, p. 30): 

Assim, toda análise de conteúdo implica comparações; o tipo de 
comparação é ditado pela competência do investigador no que diz 
respeito a seu maior ou menor conhecimento acerca de diferentes 
abordagens teóricas. 
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 Portanto, a apresentação dos resultados, seguidas das inferências e discussões apoiadas 

nos referenciais teóricos passam a ter um valor científico, à medida que são estabelecidas 

proposições entre as falas dos sujeitos, a opinião da pesquisadora e a base teórica trazida pela 

revisão de literatura.  

 Desta forma, possibilita-se produção de conhecimento e as conclusões que esta pesquisa 

pode proporcionar para um melhor entendimento do assunto abordado, constituindo-se uma 

base sólida para outras pesquisas e discussões no meio científico. 

 A seguir passaremos para a apresentação e discussão dos eixos temáticos ressurtidos 

durante o grupo focal, ressalta-se que os participantes foram nominados conforme a ordem de 

aparição das falas de PE1, PE2, PE3, PE4, PE5, PE6 E PE7. 

  

4.2.1 Saberes docentes 

 Neste eixo temático, discutiremos os saberes relacionados ao tema AH ou SD dos 

professores especialistas, bem como a importância da prática diária e de suas vivências para 

aquisição dos saberes acerca do tema, por meio das seguintes Categorias de Análise: 

 

I- Os aprendizados teóricos 

 Nesta categoria procura-se saber o que os participantes entendem de um modo geral por 

AH ou SD, discutindo as características e os comportamentos mais comuns que podem ser 

identificados nesses alunos. Podemos perceber mediante a análise das falas, que os 

professores especialistas possuem um bom conhecimento acerca da temática, entretanto as 

características mais citadas estão relacionadas as aptidões que eles podem ter em algumas 

áreas do conhecimento, a facilidade para a aprendizagem e a inteligência. Os excertos a seguir 

representam as discussões sobre as principais características citadas: 

[...] eles têm um vocabulário diferenciado, você leva um susto com o 

vocabulário dessa criança, sabe realmente chama a atenção, outra 

característica para mim é também o interesse por coisas incomuns, 

eles são questionadores (PE1). 

 

O que chamou atenção para mim no garoto que eu achei que pudesse 

ser superdotado foi essa característica do se alfabetizar antes do 

tempo, essa precocidade, antes do esperado.... Na verdade, não sei se 

essa é a palavra certa, e também um desempenho acima do normal 

(PE4). 

 

A questão da precocidade citada na fala de um dos participantes pode ser observada 

como um dos indicativos em pessoas com AH ou SD. Entretanto, como destaca Martins 
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(2020) essa precocidade pode ser observada também como uma das etapas do 

desenvolvimento infantil, podendo aparecer em uma área de interesse ou domínio do 

indivíduo, e que desaparece ou se equilibrará após o término de um período de 

desenvolvimento.  

No caso de indicativo de AH ou SD a precocidade se mantém estável e efetiva com o 

passar dos anos, e deve continuar se destacando de seus pares da mesma idade, em especial 

nas áreas que apresentam maior habilidade, sendo que  ela também  deve  vir acompanhada de 

outros indicativos como o envolvimento com a tarefa e a criatividade. Segundo Reis e 

Renzulli (2009), a questão da precocidade deve ser muito bem observada, pois para esses 

autores, certas habilidades se fazem presentes na vida em certos momentos e em 

circunstâncias propícias para que elas se manifestem. Desta maneira, a precocidade deve ser 

analisada cuidadosamente e juntamente a outras características indicativas de AH ou SD 

devido à complexidade no processo para a identificação desses indivíduos.  

 Ao prosseguirmos a análise das falas dos professores especialistas, nos chama a atenção 

a forte tendência pela caracterização dos alunos que apresentam a superdotação acadêmica, 

que é aquela mais facilmente observada no meio escolar, ligada geralmente as características 

intelectuais.  Gonçalves (2018); Ourofino e Guimarães (2007) apontam como principais 

termos utilizados para descrever os alunos ligados a essas características palavras como: 

facilidade de aprendizagem, boa memória, concentração, observações perspicazes, 

habilidades superiores de pensamento, desempenho, inteligência etc. Essa tendência pela 

superdotação acadêmica pode ser observada nas falas dos nossos professores participantes: 

Nada chama atenção dele (filho da amiga) na escola, por que está 

muito acima da média dos demais, o que ele aprende tá abaixo dos 

seus interesses (PE2). 

 

Para mim algumas características de pessoas superdotadas [...] 
acredito que seja a rapidez, a inteligência e interesse para realizar as 

atividades (PE5). 

 
 Segundo Renzulli (1986), a produção acadêmica é aquela mais facilmente identificada 

no meio acadêmico, em especial nas escolas tradicionais e por testes de Q.I., apresentando 

habilidades geralmente em áreas analíticas e de linguagem.  

 Resultados semelhantes são encontrados na pesquisa de Gonçalves (2018, p. 75) que, ao 

analisar o conhecimento que os professores do atendimento educacional especializado 

possuem, conclui que: 

Mediante a análise dos dados, verificou-se que os participantes [...] 
responderam no sentido de serem superdotados aqueles indivíduos que 
se destacam em uma determinada área do conhecimento e que detém 
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habilidades superiores e mais facilidade [...] interessadas em 
determinados conhecimentos e que muitas vezes extrapolam os 
conteúdos curriculares apresentados na escola regular. 
 

 Apesar de conhecerem várias e diferentes características relacionadas às AH ou SD, 

percebe-se na fala dos professores especialistas que participaram da pesquisa uma 

insuficiência das características que Renzulli (1986) denomina produtivo-criativo. As palavras 

que caracterizam esse tipo de superdotação relacionam-se a criatividade, produção de 

conhecimento, pensamento de forma integrada, pensamento indutivo. Essas palavras não 

apareceram nas falas desses profissionais, porém esse tipo de AH ou SD aparece 

implicitamente quando estão relacionadas às características afetivas/emocionais: 

Para mim uma característica marcante dele (filho da amiga) é o 

isolamento social, podendo ser até depressivo, e também um 

desinteresse pelo conteúdo (PE2). 

 

As vivências que eu tenho, como já te falei, são apenas suspeitas [...]. 

Mas uma das características que mais chama atenção é que ele é 

facilmente confundido com hiperativo, existe uma agitação 

psicomotora muito grande, lembra uma desatenção, mas que não é 

uma desatenção, na verdade aquele assunto que para ele é tão banal, 

ou já entendeu na primeira tentativa da explicação do professor, que 

ele se desprende daquilo, passa a ser bobo pra ele, essa é a verdade 

(PE3). 

 
 Resultados semelhantes sobre as características de indivíduos com AH ou SD em 

relação aos desajustes emocionais/afetivos também são encontrados nas pesquisas de Dorini 

(2020, p. 166) e são citados pelos seus colaboradores como um dos aspectos que identificam 

esses indivíduos: 

Outro aspecto destacado pelos professores são referentes aos 
assincronismos que representam carência de sincronização nos ritmos 
de desenvolvimento intelectual, afetivo e motor que pode ser de nível 
interno ou externo. 
 

 Uma das características dos indivíduos que possuem superdotação produtivo criativo é 

um desajuste emocional. Segundo Perez e Freitas (2012); Ourofino e Guimarães (2007); 

Davis e Rim (1994) algumas palavras que caracterizam esse desajuste emocional são 

isolamento social, frustração, desinteresse, dificuldades em aceitar críticas, que são 

encontradas nas falas dos nossos participantes: 

[...] pode apresentar também uma dificuldade de organização pessoal 

em relação as aprendizagens, as vezes pode ter pouco interesse  

(desmotivado) em realizar suas atividades (PE5). 
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 Esses sentimentos de desinteresse pelo conteúdo e dificuldade de organização pessoal 

também é discutido por Piske (2011, p. 154): 

Pode-se verificar que a maioria dos problemas que os superdotados 
enfrentam, refere-se ao desestímulo que acaba ocasionando uma 
frustração constante. O motivo destes alunos se sentirem frustrados é 
que o sistema de ensino não possui profissionais preparados, e com 
isto, acabam utilizando de uma metodologia não apropriada. 
 

  Essa autora também comenta que o descompasso existente entre o desenvolvimento 

intelectual e emocional pode levar a problemas de ordem sócio-emocional. Portanto, podemos 

inferir pelas falas que os professores especialistas sabem e reconhecem  que as características 

denominadas afetivas/emocionais podem fazer parte de um comportamento de um indivíduo 

que apresenta AH ou SD, porém não relacionam essas características ao tipo de superdotação 

que chamamos de produtivo criativa, justificada pela ausência dos termos explicitados acima.  

 Essas conclusões também aparecem nos resultados de Dorini (2020, p. 165): 

Percebe-se que há um entendimento, embora fragmentado, das 
características das altas habilidades/superdotação, entretanto é 
importante ter-se uma <visão holística= da criança ou adolescente. 
 

 Desta maneira é importante que os professores especialistas saibam reconhecer um 

aluno com AH ou SD em suas múltiplas características, não somente nas que são mais 

explícitas, as quais chamamos de características intelectuais, para que essas sejam indicadoras 

do comportamento das AH ou SD e para que esses alunos sejam identificados e encaminhados 

para um atendimento especializado.  

 É necessário, portanto, que os professores especialistas possuam uma visão <holística=, 

global das características expressas por indivíduos com AH ou SD.  Freitas e Perez (2010) 

destacam a importância que os docentes reconheçam que essas características podem se 

manifestar de maneira individual com traços e intensidades diferentes ao longo da vida, e dão 

ênfase a importância da observação de cada aluno, para que suas habilidades e limitações 

sejam descobertas e se faça a partir desse ponto um atendimento que venha dar suporte a essas 

necessidades. 

 Outra questão que nos chama atenção na fala dos professores são as recorrência e 

termos como <acho=, <acredito=, <não sei se é a palavra certa=, que apontam para uma 

insegurança/distanciamento em relação à temática pesquisada. Pode-se inferir por meio dessas 

expressões e dos gestos e pausas observadas durante as discussões ocorridas no grupo focal 

que os professores especialistas possuem um bom conhecimento sobre o tema, porém sentem-

se inseguros pela falta da prática e vivência com esses alunos e pela própria formação 

acadêmica, assuntos que serão discutidos nas próximas categorias. 
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II- Os aprendizados da prática  

 Os saberes experienciais são aqueles advindos da prática docente, das experiências 

vividas em seu cotidiano, na qual os professores vão dominando e integrando vários saberes e 

os mobilizam quando necessários à sua prática cotidiana. 

 Sobre esses saberes Tardif (2014, p. 38) os descreve como: 

[...] os próprios professores no exercício de suas funções, e na prática 
de sua profissão, desenvolvem saberes específicos baseados em seu 
trabalho cotidiano e no conhecimento do seu meio. Esses saberes 
brotam da experiência e são por ela validados [...]. Podemos chamá-
los de saberes experienciais ou práticos. 
 

 Os saberes que são advindos da prática cotidiana são de extrema importância não 

somente para a aquisição e ampliação do seu conhecimento, mas também são os saberes 

próprios que legitimam sua profissão e auxiliam a formar a identidade docente e a firmar a 

profissão de professor. Esses saberes são aqueles produzidos pelos próprios professores que 

os fazem por meio da práxis e os incorporam em seu cotidiano. A importância da prática na 

educação especial é descrita nos resultados da pesquisa de Gonçalves (2018, p. 66): 

A vivência dos participantes nos núcleos contribui para o trabalho 
inclusivo, pois a prática cotidiana com alunos que tenham 
necessidades educacionais especiais proporciona experiências para 
além das teorias. A experiência na área da Educação especial permite 
ao profissional comprometido com a educação a reflexão acerca de 
sua prática e maior experiência técnica no trabalho com os alunos com 
necessidades educacionais especiais.  
 

 Corroborando com os resultados de Gonçalves (2018), a importância da prática 

cotidiana também é expressa na fala dos professores especialistas, como sendo um dos pontos 

principais como fonte de aquisição de conhecimentos e busca por novos saberes. Os excertos 

a seguir exemplificam essa relevância da experiência profissional: 

Eu conheço uma criança, não foi meu aluno, filho de uma amiga 

minha, ele teve o diagnóstico de AH ou SD[...]. Eu não conhecia isso, 

descobri vivenciando junto com ela, por que a malcriação, a birra, os 

trabalhos que ele dava na escola era na verdade a superdotação/altas 

habilidades, descobri depois do tratamento que ele fez e do 

diagnóstico, eu não conhecia isso (PE2). 

 

[...]nos falta, de verdade, propriedade e conhecimento (saberes)de 

fato para identificar e avaliar uma criança com essa especificidade, 

acho que os anos de vivência na educação inclusiva não nos levou a 

esse grupo. Não é correto o que falei, mas a gente vem trabalhando 

de acordo com os problemas que vão aparecendo ao longo dos anos 

[...](PE3). 

 
 Pode-se inferir, por meio da fala dos professores especialistas que eles consideram a 

prática como um dos elementos motivadores para a busca de novos conhecimentos. Se por um 
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lado temos a importância da vivência como elemento motivador, por outro lado a falta do 

contato com esses alunos torna-se preocupante, pois à medida eles não são identificados e não 

são encaminhados para o atendimento, os professores não buscam novas informações, pois 

não fazem parte de sua vivência. 

 Deduz- se que o foco em outros alunos com outras necessidades especiais acontece, pois 

existem mais formações sobre esse assunto, o que auxilia seus docentes a identificá-los com 

mais frequência, e até mesmo buscar mais informações sobre esse assunto, enquanto há um 

detrimento de formações e especializações sobre AH ou SD, que contribui para a não 

identificação desse grupo. Essa preocupação é descrita na fala dos professores especialistas: 

A gente acaba se aprofundando no que é a maioria e faz parte da 

nossa realidade. Como a gente não tem, ou não chega para gente, a 

gente não se sente desafiado a buscar sobre o assunto (PE4). 

 

Eu acho, digo eu acho, pois nunca estabeleci uma discussão sobre 

isso. Então eu acho que os outros grupos que compõe o público-alvo 

da educação especial toma a frente diante das crianças com 

superdotação/altas habilidades, eles não são a nossa primeira 

preocupação, não que isso seja correto, mas o que a PE4 falou está 

correto (PE3). 

 
A fala desses professores é sustentada quando analisamos a literatura. Autores como  

Antipoff e Campos, (2010); Perez, (2004) compartilham a mesma opinião, que as AH ou SD 

assume um segundo plano em relação aos demais alunos que são PAEE. Anjos (2018) em sua 

pesquisa também encontra resultados parecidos na fala de seus participantes sobre as 

demandas de alunos com AH ou SD: <falta demanda=, ou seja, quando interrogados sobre 

cursos de formação na área, observa-se a reposta de falta de alunos com AH ou SD,  o que 

reflete a falta de formações e consequentemente, a falta de profissionais capacitados para a 

identificação dos mesmos. Esse mesmo comentário foi encontrado nas falas dos nossos 

professores especialistas: 

Não dá tempo da gente ficar investigando, pelo número que a gente 

atende. Normalmente os superdotados os professores não reclamam, 

não são encaminhados para nós... (PE6). 

 

Como já discutido e expresso pelas falas dos professores a falta de vivência e da 

prática diária é um dos pontos que podem dificultar a identificação desses alunos. Neste 

sentido, Vigotiski (2010) valoriza a relação existente entre o docente e o aluno, e no caso dos 

alunos com AH ou SD essa relação é importante pois o professor é um dos principais atores 

para o  reconhecimento das característica expressas  por esses alunos. A relação existente 
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entre professor aluno para esses autor é uma das peças chaves para que as habilidades 

expressas por esses alunos possam se desenvolver.  

Vigotski (2010) também afirma em suas pesquisas que alunos com AH ou SD 

apresentam diferentes formas de pensar e agir, o que pode estar relacionado a essa 

precocidade citada na categoria de análise anterior por nossos professores especialistas. Nesse 

caso, como já citado nesta pesquisa Vigostski valoriza o papel do professor como um 

importante mediador que tem o papel fundamental de alavancar o aluno com AH ou SD- 

atuando na zona de desenvolvimento eminente e na modificabilidade cognitiva, para que o 

aprendizado significativo ocorra, não somente valorizando seus conhecimentos, mas também 

ajudando-o a entender seus anseios e aspirações. O papel da mediação do professor e 

consequentemente a influência no estímulo a busca de novos desafios, proporciona aos seus 

alunos experiencias diferenciadas, ajudando-os a criar e buscar respostas e auxiliando-o a 

desenvolver esse potencial criativo. Entretanto, a falta da prática e dessa relação existente 

entre professor-aluno constitui-se como um grande obstáculo, à medida que esses alunos não 

são atendidos e estimulados a desenvolverem seu potencial. 

Neste sentido a falta de identificação e da prática com esses educandos acaba 

refletindo na ausência de busca por novos saberes. Podemos desta maneira, inferir que a 

formação inicial dos professores tanto especialistas quanto regulares e a formação continuada 

necessitam de um reformulação em relação aos assuntos que tratam sobre os alunos com AH 

ou SD, no sentido a promover um olhar mais sensível e um suporte para que os docentes tanto 

regulares quanto especialistas possam estar seguros a observar o comportamento superdotado, 

fazer a identificação e atendimento esses alunos. 

Fazendo uma reflexão sobre a relação que os professores possuem com os próprios 

saberes infere-se que esses incidem sobre a sua própria formação inicial e continuada. Ao 

discutirmos a importância da prática docente (saberes experienciais) na busca de novos 

saberes, podemos concluir que esses professores à medida que vivenciam a prática não 

somente buscam saberes, mas produzem saberes, como explica Tardif (2014, p. 40) os 

professores não se consideram como produtores de saberes e sim como consumidores de 

saberes:  

A relação que os professores mantêm com os saberes é a de 
"transmissores", de "portadores" ou de "objetos" de saber, mas não de 
produtores de um saber ou de saberes que poderiam impor como 
instância de legitimação social de sua função e como espaço de 
verdade de sua prática. Noutras palavras, a função docente se define 
em relação aos saberes, mas parece incapaz de definir um saber 
produzido ou controlado pelos que a exercem. 
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Portanto, a relação que os professores possuem com seus próprios saberes acaba 

recaindo sobre a sua própria formação inicial e continuada, à medida que o professor não se 

considera como "produtor de saber" e sente-se distante das decisões que são tomadas não 

somente para construção dos currículos nas universidades e nas pesquisas, mas também em 

relação as políticas que embasam a educação. Neste sentido, o docente deixa de dar voz a sua 

prática e as vivências do dia a dia, tornando assuntos que fazem parte da sua realidade distante 

do que precisa ser aprendido e do conhecimento que precisa ser produzido nas universidades, 

tanto em pesquisas quanto em cursos de formação. 

Sobre esse assunto Sacristán (1995, p. 68) ressalta que: 

Os professores não produzem os conhecimentos que são chamados a 
reproduzir, nem determinam as estratégias práticas de acção. Por isso 
é muito importante analisar o significado da pratica educativa e 
compreender suas consequências no plano da formação de professores 
e no estatuto da profissão docente.  
 

 Isso acaba impactando na valorização da carreira docente, pois o professor não se sente 

ator principal e participante da constituição de sua própria profissão, recaindo sobre sua 

identidade profissional e consequentemente sobre a profissionalização docente.  

 Desta maneira, os docentes sentam-se desvalorizados perante outras profissões, com 

plano de carreira mal estruturado, condições de trabalho adversas, má remuneração salarial, 

fragilidades nos cursos de formação, entre outros, o que faz com que essa profissão seja cada 

vez menos atrativa em comparação a outras (GATTI; BARRRETO, 2009). 

 A prática é riquíssima, porém não se pode dizer que somente ela oferece os saberes 

necessários para a profissão docente, os saberes profissionais, acadêmicos são importantes, 

pois representa a base, o alicerce e junto com a prática devem constituir um conjunto de 

saberes para a profissão docente devido a complexidade dessa profissão (SACRISTAN, 

2005). 

  Neste sentido Azzi, (2005, p. 47), considera que <a prática docente é expressão do 

saber pedagógico, que se constitui numa fonte de desenvolvimento da teoria pedagógica=. 

 Sobre a importância da articulação dos saberes profissionais acadêmicos  e dos saberes 

da prática Queiroz (2012, p. 120) discute que: 

[...] a forma de se fazer isso é buscando-se a articulação entre a  
academia  e  a  escola  básica,  em  espírito  de  cooperação  mútua,  
cujos  interesses  sejam  afinados  em  torno  de  um  objetivo  comum:  
produzir conhecimentos que contribuam para elevar a qualidade do 
trabalho educativo. 
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 Em relação ao assunto AH ou SD, isso pode impactar na própria formação inicial e 

continuada, uma vez que o que os professores encontram na sua prática -e daí a importância 

dos saberes práticos, experienciais, das vivências do dia a dia, os saberes produzidos na 

prática-, não é escrito e produzido em forma de saberes científicos, fazendo com que a 

urgência nos debates sobre essa temática seja escassa.  

 Uma vez que as discussões sobre AH ou SD não são oferecidas, ou são pouco debatidos 

nos cursos de formação inicial e continuada, contribuem para a não identificação desses 

alunos, não oferta de atendimento especializado.  

 

4.2.2 Dificuldades e desafios na identificação 

 No decorrer deste eixo temático, procuraremos discutir sobre as principais dificuldades 

e desafios apontados pelos professores que podem dificultar a identificação dos alunos com 

AH ou SD. Procurou-se por meio da análise das falas desses professores responder aos 

objetivos propostos nesta pesquisa. Abordaremos questões que possam colaborar suscitando 

reflexões no sentido de melhorar a observação, identificação e atendimento ao aluno com AH 

ou SD, por meio das seguintes categorias de análise:  

 

I- Mitos: Serão eles super-heróis? 

 Um dos grandes desafios encontrados quando se aborda a questão da AH ou SD e um 

dos primeiros entraves que recai sobre esses alunos afetando a questão da identificação é a 

questão dos mitos que persiste no senso comum das pessoas. 

 Quando se fala em educação especial a sociedade em geral, e ainda muitas pessoas que 

fazem parte do ambiente escolar incluindo professores da sala regular, funcionários e 

gestores, em um primeiro momento acreditam que é um atendimento voltado apenas a alunos 

com deficiência intelectual, deficiência auditiva, deficiência visual, autismo, déficit de 

atenção e hiperatividade entre outros, deixando de lado os alunos com AH ou SD. 

 Essa questão que envolve os mitos sobre a superdotação é discutida nas falas dos 

professores especialistas: 

Eu acho que isso é um problema social também, nós trabalhamos com 

a educação especial sabemos [...]. Muitas vezes para os pais e 

pessoas que estão de fora não entendem que a superdotação é uma 

criança especial, que precisa de um atendimento diferenciado, eles 

tem uma outra ideia sobre superdotação na cabeça, uma inteligência 

que não precisa de ajuda (PE2). 

 

Quando fala em especial vem logo a mente que é uma criança com 

problema, que tem atraso cognitivo. Não enxergam como uma criança 
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especial, que tem que ter todos os cuidados assim como aquele que 

não consegue aprender, a sociedade vê assim, então é pouco falado 

(PE5). 

 

 Portanto, os mitos constituem-se um desafio, pois esses indivíduos têm sua identidade 

distorcida, que gira em torno de um estereótipo impregnado com significados fantasiosos de 

que esses alunos não precisam de um atendimento especializado, o que acaba impactando sua 

identificação e seu atendimento. Sobre essa questão Delou (2007, p. 38) comenta que: <O 

problema parece ser resultado da falta de conscientização sobre o assunto e pelos preconceitos 

e mitos ainda tão enraizados na sociedade=.  

 Desta maneira, a questão dos mitos acaba acarretando uma falsa ideia sobre esses 

alunos: que eles aprendem sozinhos, são bons e, todas as áreas, não precisam de ajuda, são 

incríveis, ou até mesmo que são sempre desajustados emocionalmente, são antissociais, não se 

enquadram em nenhum grupo pois estão muito além cognitivamente, entre outros. Essa 

preocupação é expressa na fala dos professores: 

De repente, essa notícia impacta nos pais: Puxa será que vou ter que 

matricular meu filho no ensino médio? Será que ele está perdendo 

tempo no ensino fundamental? (PE3). 

 

[...] quando foi fechado o diagnóstico (filho da amiga) ela (a amiga) 

me perguntava: Que escola eu ponho? O que vou fazer com ele? Eu 

devo fazer isso, ou aquilo? Eu devo fazer esporte?(PE2). 

 
 É necessário, portanto, que não somente os professores e a comunidade escolar, mas a 

sociedade em geral tenha um maior conhecimento do indivíduo com AH ou SD, para que ele 

passe a ser reconhecido em sala de aula e até mesmo no convívio familiar e social. Sobre esse 

assunto Braz Silva (2018, p. 38) ressalta que: 

É preciso desconstruir o conjunto de mitos referentes ao 
comportamento de superdotação, especialmente aquele que se refere a 
ideia de que o indivíduo superdotado não apresenta dificuldades 
educacionais emocionais ou comportamentais que justifiquem o 
atendimento educacional especializado. 
 

 Nos últimos anos o assunto AH ou SD tem sido alvo de discussões, porém 

encontramos ainda uma carência sobre pesquisas nessa área. Alguns autores como Rech e 

Freitas (2015); Maia-Pinto e Fleith (2002); Alencar (2001); apontam essa defasagem e 

defendem a necessidade de uma maior informação sobre o tema não somente no âmbito 

escolar, mas também em relação às famílias e a sociedade em geral, a fim de que essa 

temática possa trazer à tona as questões dos mitos e das fragilidades desses alunos, dando 

suporte para a identificação e atendimento dos mesmos. Sobre as questões dos mitos na 
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sociedade em geral, e sobre o modo como é discutido o assunto na sociedade os professores 

participantes comentam: 

Eu posso me enganar no que vou dizer, mas existe muita fantasia ao 

redor do tema. Ela é vendida de forma muito poética, vamos dizer 

assim, a gente vê os casos de superdotação/altas habilidades nos 

jornais quando dizem assim: A criança de 12 anos entrou na 

Universidade... Mas a gente sabe que nem todos que tem 

superdotação/altas habilidades são assim, isso não é uma realidade 

para a população dele. Isso é um caso (PE3). 

 

A gente vê isso sobre o autismo, o que a televisão divulga é algo 

poético, e a gente sabe muitas vezes que aquela realidade é pequena 

dentro de uma porcentagem dos alunos autistas, ou seja, existe muito 

romantismo dentro dos casos de superdotação/altas habilidades 

(PE5). 

 
 Podemos inferir por meio da fala dos nossos participantes que a questão dos mitos é 

preocupante e recai sobre o trabalho de professores do AEE, no sentido de que esses mitos 

atrapalham a observação de características desses alunos por seus professores da sala regular, 

e consequentemente esses alunos não são encaminhados para a identificação e atendimento 

especializado.  

 As pesquisas de Antipoff e Campos (2010, p. 305) também discutem as questões dos 

mitos encontrados na sociedade e seus impactos no atendimento a esses alunos. Sobre esse 

assunto os autores comentam que: 

Analisando a literatura da área, percebe-se que existe uma 
desinformação significativa quanto à existência dessa parcela da 
população e, mais ainda, da necessidade de identificá-la e 
proporcionar meios de aprimorar os talentos encontrados. Como 
resultado, o que se encontra é uma enorme dificuldade de 
identificação e, consequentemente, de atuação efetiva e favorável 
junto a essas crianças. 
 

 Freitas (2020); Azevedo e Metrau (2010) apontam para os mesmos resultados quando 

afirmam que a questão dos mitos influencia a criar barreiras junto aos professores regulares 

dificultando na identificação. Esses autores pontuam a importância de discutir e conscientizar 

os professores que atuam na sala regular sobre a temática da AH ou SD. Ourofino e 

Guimarães (2007, p. 50) comentam que: 

O reconhecimento das características do aluno é primordial no 
estabelecimento de estratégias de identificação, inclusão em 
atendimento especializado e em sala de aula e implementação de 
efetivos mecanismos institucionais e governamentais que garantam a 
qualidade e continuidade de apoio aos alunos superdotados.  
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 Deste modo, faz-se necessário aumentar a visibilidade deste tema não somente em 

âmbito educacional, mas também a toda sociedade para que a temática das AH ou SD possa 

ser debatida e os mitos esclarecidos, ao passo que a partir desse ponto os alunos possam ser 

observados e identificados e os direitos de atendimento educacional especializado lhes seja 

assegurado. 

 

II- O Papel da família 

 A família é o primeiro local que uma criança está inserida. É no ambiente familiar que 

ela encontra apoio para se desenvolver socialmente e emocionalmente, é também neste núcleo 

familiar que se percebe algo diferente no sujeito.  

 Estudos como os realizados por Ogeda e Pedro (2021) demonstram que o ambiente 

familiar é decisivo para o desenvolvimento das AH ou SD e pode contribuir positivamente ou 

negativamente para desenvolver as habilidades nesses indivíduos. Em relação à parceria 

escola/família pais exercem extrema importância, a medida de que devem manter sempre um 

diálogo e uma colaboração com a escola para que auxilie na identificação de seus filhos. Em 

relação a esse aspecto, relacionado às dificuldades para a identificação desses alunos os 

professores especialistas destacam que: 

Concordo com o que a PE3 falou, sabe <lidar com essas famílias,você 

orienta para que faça as buscas com os profissionais corretos, que 

faça a descrição dessa criança e o atendimento correto quando há 

alguma suspeita, precisa de comprometimento dos pais.... Essa foi 

uma das maiores dificuldades que encontrei, o comprometimento da 

família [...] talvez seja aí o maior entrave (PE6). 

 

[....] se a família não for bem orientada, se a criança não tiver um 

tratamento bem direcionado, ele pode se tornar um problema.  Vai se 

sentir sempre frustrado, incompreendido (PE1). 

 

 Podemos perceber nas falas desses professores que existem dois problemas 

relacionados à família e a identificação desses alunos: um primeiro ligado ao 

comprometimento familiar no sentido de dialogar com a escola e os professores especialistas 

para o auxilio a essa identificação e estar levando seu filho ao atendimento especializado. O 

segundo ponto é a questão sobre o conhecimento da temática AH ou SD dos pais, que envolve 

a questão dos mitos que já foram discutidos. 

 Em relação ao comprometimento da família/ escola Gonçalves (2018, p.78), encontra 

os mesmos dados em sua pesquisa: 

Os dados levantados também apontam para a importância do diálogo 
com a família, uma vez que 25% informou que é o contato com a 
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família que permite com que elas tomem conhecimento que a escola 
possui um aluno superdotado. 
 

 Um dos meios mais ricos de auxiliar na identificação desses alunos é o contato e a 

conversa com seus familiares que podem indicar como é o seu filho em casa, como ele se 

desenvolveu desde a infância, seus interesses e dificuldades tanto cognitivos quanto 

emocionais. Renzulli e Reis (1997), apontam uma série de características a serem respondidas 

pelos pais que podem auxiliar no processo de identificação desses alunos. Essas descrevem 

sobre habilidades relacionadas ao envolvimento com a tarefa, criatividade, sócio-emocionais e 

cognitivas.  

 Sobre esse aspecto da importância do diálogo com a família Ourofino e Guimarães 

(2007, p. 58) destacam que: 

A família constitui também uma excelente fonte de informações que 
não pode ser negligenciada no processo de identificação do aluno com 
altas habilidades/superdotação. Os pais podem ser solicitados a indicar 
atividades, na escola e fora do contexto escolar, que seu filho gosta de 
realizar, descrever características, áreas de interesse e de destaque do 
filho, relatar o processo de desenvolvimento de seu filho ao longo dos 
anos (por exemplo, quando aprendeu a andar, a falar, a ler, a escrever 
etc), comentar sobre relacionamento do filho com membros da família 
e colegas, descrever o desempenho escolar do filho e seu 
envolvimento com as tarefas escolares. 
 

 Percebe-se que a família exerce um papel importante no auxílio à identificação desses 

alunos, entretanto muitos pais não reconhecem a importância de sua participação nesse 

processo, pois como já discutimos existe ainda muito desconhecimento e muitos mitos que 

envolvem essa temática, o que contribui na fragilidade da parceria escola família e 

consequentemente na identificação e atendimento a esses educandos. Sobre esse aspecto do 

comprometimento da família com o AEE, Maia (2015, p. 67) encontra os mesmos resultados 

em sua pesquisa: 

[....] o que mais chama atenção é a informação que conhecem um 
aluno com possíveis indicadores de superdotação/altas habilidades, e 
que não esta sendo atendido, pois segundo relatos a família não levou 
mais nos atendimentos. 
 

  Podemos inferir que um dos motivos para a falta de comprometimento dos pais de 

alunos com AH ou SD seja a questão dos mitos e rótulos que essas crianças possuem e como 

já foi relatado, sobre a imagem que se passa dessa criança na mídia e também pelo estereótipo 

que se tem desse assunto na sociedade em geral. Como destaca Manso (2012, p. 35): 

[...] Crenças fantasiosas como a de que o indivíduo com altas 
habilidades/superdotação terá êxito independente do ambiente, ou que 
toda criança superdotada será um adulto eminente, tornan-se barreiras 
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barreiras a implementação de programas de atendimento as 
necessidades  desse grupo 
 

 Os apontamentos de Manso (2012) sobre a questão dos mitos é expresso na fala de uma 

dos professores especialistas: 

Um outro ponto, a minha maior dificuldade é lidar com as famílias, 

pois esse assunto ainda é meio <místico=. As famílias das crianças 

com superdotação/altas habilidades, por que eles querem somente os 

bônus que esse diagnostico traz. E a gente sabe  que ele é um 

indivíduo e que nenhuma característica é só ônus ou só bônus[...]Os 

pais pensam: o que vou fazer?Meu filho tem que estar na NASA....? 

Vai ser o cara! (PE3). 

 

 Nesse sentido, é importante que se realize um trabalho com as famílias de modo a 

orientar sobre o tema e sobre a importância de um atendimento especializado. Maia Pinto e 

Fleith (2004, p. 63) destacam que: 

Uma família bem informada e consciente do fenômeno da 
superdotação poderá acompanhar o desempenho de seus filhos 
superdotados no contexto educacional, avaliar a extensão em que suas 
necessidades estão sendo atendidas, bem como discutir com a escola 
práticas psicoeducacionais complementares de atendimento a estes 
alunos. 

 
 Em relação ao apoio a família, os professores especialistas expressam a importância 

dessa pareceria nas suas falas: 

 

Em relação a família, eu acho que se tiver um apoio dos profissionais, 

com informações pertinentes... mas principalmente o acolhimento, o 

apoio e a orientação necessária para trabalhar com essa criança 

(PE4). 

 
 As falas dos professores especialistas corroboram com as ideias de Ogeda e Pedro 

(2021); Alencar e Fleith (2001) que defendem a pareceria e a comunicação existente entre 

escola e família como sendo um dos pontos fundamentais e importantes para o 

desenvolvimento emocional e cognitivo do aluno superdotado, sua identificação e 

atendimento. 

 Portanto, podemos concluir a importância da parceria família/escola, para a 

identificação de alunos com AH ou SD e para que seja realizado um atendimento 

especializado a essas crianças. Vale ressaltar aqui a importância de pesquisas realizadas na 

área e sua divulgação para a sociedade como um todo de modo a contribuir para uma melhor 

informação, dando suporte e auxilio a identificação desses alunos. 

III- Visíveis ou invisíveis na educação? 
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 Nas instituições de ensino superior e durante o curso de formação tanto inicial quanto 

continuada, os saberes que são transmitidos formam a base, o arcabouço que articulam a 

teoria e a prática, e procuram oferecer ao estudante um conjunto de saberes e técnicas que os 

auxiliam em sua profissão. Nesse aspecto Pimenta (2005, p. 18) espera que: 

 [...] licenciatura desenvolva nos alunos conhecimentos e habilidades, 
atitudes e valores que lhes possibilitem permanentemente irem 
construindo seus saberes-fazeres docentes a partir das necessidades e 
desafios que o ensino como prática social lhes coloca no cotidiano. 

 
 É neste momento de formação tanto inicial quanto continuada que se tem os estudos e 

discussões sobre a diversidade, e também sobre educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva. As falas dos professores a seguir discutem um pouco sobre sua formação inicial e 

continuada em relação às bases de formação para a educação especial. 

E o básico que vimos na faculdade, na pós-graduação é insuficiente, 

temos que continuar estudando mesmo, principalmente no caso de 

superdotação (PE2). 

 

[...] eles (os cursos de formação) até trazem informações mas nunca 

são suficientes, você tem que correr atrás e estudar para entender 

cada caso, a prática e bem diferente da teoria (PE5). 

 

 Percebe-se que os cursos de formação inicial e continuada ainda se mostram 

insuficientes em relação as demandas que os professores necessitam para a prática encontrada 

nas escolas. E isso impacta diretamente quando falamos sobre a formação de docentes 

especializados para trabalharem com o PAEE. Sobre esse aspecto da formação inicial e 

continuada de professores Gatti (2014, p. 38) ressalta: 

As práticas educativas dos formadores, e futuramente dos que estão se 
formando como professores, pedem novas compreensões, novas 
posturas relacionais e novas didáticas para as atividades nos ambientes 
escolares e na construção de relações pedagógicas mais efetivas em 
sua significação. 
 

 Dessa maneira, infere-se que os cursos de formação inicial e continuada necessitam 

ainda percorrer um caminho longo para que possam ser reestruturados e oferecer aos seus 

professores os conhecimentos, aperfeiçoamentos e especializações necessários.  

 Ao discutirmos especificamente o assunto AH ou SD na formação inicial/continuada 

com os professores especialistas, e apesar de estar previsto na legislação como sendo PAEE, 

ainda percebe-se uma defasagem, uma carência de discussões e estudos sobre esse tema 

quando comparado a outros assuntos que também fazem parte do PAEE. Os excertos a seguir 

retirados das falas dos professores exemplificam essa inquietude: 
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[...] principalmente se for superdotação/altas habilidades por conta 

dessa formação que a gente ainda precisa se aprimorar mais, fala-se 

muito pouco em comparação as outras necessidades especiais (PE1). 

 

Na minha formação, por exemplo, a gente ouvia falar sim de 

superdotação/altas habilidades, mas como sendo público-alvo da 

educação especial, sem muita profundidade, vamos dizer assim (PE7). 

 

 Neste sentido, percebe-se uma preocupação desses docentes em relação ao 

conhecimento sobre a temática, principalmente em relação aos saberes teóricos que são 

transmitidos por meio dos cursos de formação inicial e continuada, refletindo também na 

questão discutida na categoria anterior quando inferimos sobre o distanciamento/ a 

insegurança sobre a temática, recaindo sobre esses saberes que são, ou pelo menos deveriam 

ser discutidos durante a vida acadêmica, como é expresso na fala de um dos participantes: 

[...] tem uma outra questão, como as crianças com superdotação/altas 

habilidades não são felizmente ou infelizmente a grande maioria, 

acaba que não se tornam o foco principal de aprimoramento, e muitas 

das vezes que elas aparecem estão relacionadas com outras 

necessidades especiais (PE3). 

 
 Martins e Chacon (2013) fizeram uma análise de como a temática das AH ou SD são 

abordadas nos cursos de pedagogia de uma universidade federal brasileira. Nesta verificaram 

que esse tema não é abordado de maneira satisfatória, sendo insuficiente, ou por vezes, os 

autores encontram relatos que ela nem sequer é mencionada nos cursos de outras unidades 

dentro da disciplina de educação inclusiva. Resultados semelhantes são encontrados nas 

pesquisas de Maia (2015, p. 57): 

As professoras do AEE, relatam que a formação acadêmica, forneceu 
muitos subsídios para atuar, porém não houve a temática que envolvia 
Altas Habilidades/Superdotação, ocorrendo a necessidade de buscar 
informações e conhecimento. 
 

 Outro problema encontrado na literatura referente às dificuldades de identificação de 

alunos com AH ou SD é falta de informação dos professores das salas regulares, que contribui 

para a invisibilidade desses alunos e recai novamente sobre as questões de formação inicial 

que foram citadas pelos nossos colaboradores. Sobre esse assunto Rech e Freitas (2005, p. 

296) constataram em suas pesquisas que: 

[...] o despreparo profissional de professores que não tiveram acesso 
aos estudos referentes a temática durante sua formação acadêmica e 
não se sentiam preparados para lidar com alunos com 
superdotação/altas habilidades e como consequência encontravam 
muitas dificuldades, primeiramente em identificar os alunos , e 
posteriormente como atendê-los. 
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Esse mesmo ponto relativo à falta de informação/formação é destacado na fala dos 

professores especialistas quando discutido com os mesmos por que esses alunos não chegam 

até eles para a identificação: 

Falta vamos dizer assim, um maior conhecimento sobre esses alunos, 

sabe, sobre o assunto mesmo, sobre as necessidades que eles 

apresentam (PE4). 

 

As maiores dificuldades para a identificação é que falta informação 

para os professores desde o infantil até.... Nós especialistas tivemos 

algumas pinceladas sobre o tema, mas outros professores muitas 

vezes não tem essa informação e acabam que não acham, acham 

apenas superinteligente, então ele não chega pra gente, nunca é 

encaminhado para o professor especialista, a gente não tem nem 

chance de realizar o diagnostico que não vem (PE6). 

 

 Podemos constatar que a identificação desses alunos está intimamente relacionada às 

observações dos professores das salas regulares. Um olhar sensível de seus professores a esses 

alunos é o primeiro ponto para que eles sejam encaminhados para os professores especialistas. 

Delpreto (2010, p. 23) considera que: 

[...] cabe aos professores iniciar o processo de observação dos alunos 
com altas habilidades/superdotação, considerando suas habilidades, 
identificando-as durante o desenvolvimento do projeto e 
estabelecendo sua posterior articulação com o atendimento 
educacional especializado. 
 

 Entretanto, a questão da informação sobre a temática ainda parece ser insuficiente a 

esses professores para que esse encaminhamento ocorra. Na fala de um dos professores 

especialistas podemos perceber essa observação em relação às dúvidas que podem existir nos 

professores das salas regulares:  

Na verdade eles não chegam pra gente porque acredito que os 

professores da sala tem ainda algumas dúvidas sobre o assunto 

também, como já foi dito aqui, será que é só inteligente, esforçado, ou 

realmente ele tem algo diferente? Acho existe ainda essa dúvida e 

como também já foi dito, como geralmente não dão problema, ou as 

vezes, o comportamento incomoda mas a nota é boa, eles acabam 

encaminhando quem sempre está abaixo do esperado (PE7). 

 

Os professores da sala regular até notam algo diferente, mas como 

esse tema ainda é pouco falado eles não encaminham, tem dúvidas 

também, e como eles não atrapalham acabam não sendo a prioridade 

(PE5). 

 

 A observação expressa por um de nossos participantes corrobora com as ideias de Rech 

e Negrini (2019, p. 487) quando comentam que: 

[...] quando o assunto da educação inclusiva é abordado nas 
instituições educacionais, na maioria as vezes, os professores referem-
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se aos <alunos de inclusão=, como aqueles que pertencem as 
categorias das deficiências e dos transtornos globais de 
desenvolvimento, excluindo/desconhecendo que os alunos com altas 
habilidades/superdotação, também necessitam e um atendimento 
educacional especial e por isso, também se constituem alunos da 
educação especial. 
 

 A questão dos mitos associado à falta de discussões e formações sobre a temática 

acabam recaindo sobre o aluno com AH ou SD, sendo que os outros alunos da educação 

especial acabam se tornando <prioridade= em vistas daqueles que apresentam o 

comportamento das AH ou SD. Podemos perceber essa preocupação nas falas dos professores 

especialistas como um dos pontos que impedem o encaminhamento desses alunos: 

Ele é um indivíduo que muitas vezes não atrapalha, acompanha 

pedagogicamente, pode ser de repente um pouco mais retraído, mas 

as pessoas aceitam que ele é inteligente e retraído e a vida segue. Ele 

vai vir a ter um olhar diferenciado se for uma criança com 

superdotação/altas habilidades que toca o terror na sala. (PE3) 

   

[...]isso que eu acho, falta informação.  Se ele não vier com alguma 

questão de comportamento associado com a questão da facilidade de 

aprender dificilmente vai ser encaminhado. Os professores 

encaminham quem tem muita dificuldade de aprendizagem, e esse 

alunos que tem facilidade de aprender não chegam até nós, se não 

tiver alguma coisa que destoe demais como isolamento, 

comportamento, dificilmente será encaminhado (PE4) 

 
 Portanto, deduz-se que existe ainda uma grande preocupação com aqueles alunos que 

não conseguem aprender o conteúdo e que apresentam algum tipo de dificuldade, do que com 

aqueles que sabem mais, pois ainda existe a ideia de que esse aluno consegue caminhar 

sozinho, que não precisa de ajuda ou de um atendimento especializado. Esse comentário é 

feito por um de nossos participantes: 

Talvez até o professor chame a família para dar orientação, a escola 

chama quando dá problema de comportamento, mas como ele 

aprende super bem geralmente não será encaminhado, para por ali 

(PE1). 

 
   Freitas e Perez (2012); Gick (2008) adverte que os alunos com AH ou SD podem se 

sentir excluídos, pois não tem suas expectativas atendidas, podendo esse descaso dos 

professores lhes causar uma inquietação e desinteresse pelo conteúdo, ocasionado um baixo 

rendimento escolar.  

 Conclui-se que a falta de visibilidade desses alunos relaciona-se a uma carência de 

formações de professores tanto do AEE como das salas regulares, associado à falta de 

produção acadêmica que enfatize esse assunto, e que possa proporcionar as bases para que 
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esses alunos sejam identificados e suas habilidades trabalhadas de maneira que se 

desenvolvam seus talentos.   

 Existe, portanto, uma urgência no sentido de estimular debates, capacitações e 

formações para os professores das salas regulares, e promover espaços de troca de 

informações com os professores especialistas do AEE, para que juntamente possam ter 

maiores conhecimentos sobre a temática e desta forma encaminhar seus alunos para a 

identificação e um atendimento especializado.  

 

IV- Parceiros indispensáveis: instrumento de identificação e equipe multidisciplinar 

 Quando discutimos questões relacionadas à identificação desses alunos, um dos 

primeiros obstáculos que podemos citar é a ausência de um instrumento que auxilie na 

observação, encaminhamento e identificação desses educandos com AH ou SD. 

 Ao falarmos sobre instrumentos de identificação de um aluno com suspeita de AH ou 

SD, devemos ter em mente um conjunto de características reunidas que possam fornecer 

pistas sobre as características desses indivíduos, que não fique somente presas aos testes 

psicométricos, que medem a inteligência cognitiva apenas, que seria o superdotado 

acadêmico. 

 Neste sentido, o auxilio de uma equipe multidisciplinar que dê suporte a identificação 

dos alunos com AH ou SD se faz necessário, à medida que eles investigam outras pistas para 

que essas características sejam reconhecidas. Uma das barreiras que dificultam a identificação 

segundo observados nas falas dos professores especialistas é a junção desses dois tópicos: 

Não tem um protocolo como os que são utilizados com outros alunos 

para identificar a superdotação/altas habilidades, muitas vezes os 

professores não tem essas informações, e não chegam essas 

informações pra gente para ajudar nessa identificação (PE1). 

 

[..].posso, estar enganada, não existe uma equipe especifica 

multidisciplinar para isso, para fazer essa identificação, e para falar 

sobre isso com segurança, com propriedade. Ai fica complexo a gente 

vender um peixe que não comprou (PE3). 

 

Se tivesse um acesso, um conhecimento maior, de chegar com esse 

aluno, uma documentação, um encaminhamento, seria mais fácil 

trabalhar e orientar o professor da sala de aula (PE4). 

 
 A pesquisa de Gonçalves (2018, p. 79) também relata a ausência e a fragilidade de 

instrumentos que auxilie na identificação desses alunos: 

Verificou-se que as demais unidades não utilizam instrumentos 
específicos para a identificação de superdotação/altas habilidades [....] 
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isto é, não existe um protocolo de identificação da superdotação, com 
etapas definidas e embasamento teórico pré-definido. 
 

 Para se realizar a identificação de alunos com suspeita de AH ou SD, são necessárias 

variadas e diferentes metodologias, pois sabemos que o comportamento das AH ou SD 

aparece em diferentes áreas de conhecimento e em diferentes habilidades. Como já 

comentado, aqueles indivíduos com AH ou SD que se destacam na área acadêmica são mais 

fáceis de se identificar por meio dos testes padronizados de inteligência, mas os que possuem 

AH ou SD criativo-produtivo não (COELHO, 2015). Sobre esse assunto os professores 

especialistas comentam: 

Eu acho que a avaliação de uma equipe é fundamental, é difícil 

trabalhar em equipe, solicitar várias avaliações para não serem 

confundidos com outras necessidades especiais (PE6). 

 

Concordo com a PE6, a avaliação, o apoio de uma equipe 

multidisciplinar seria o ideal, aliás o fundamental, para que eles não 

sejam confundidos com outras necessidades especiais, como por 

exemplo o autismo (PE7). 

 
 Ourofino e Guimarães (2007) destacam a importância de empregar uma variedade de 

instrumentos e informações para a identificação desses alunos, pois características como 

motivação, criatividade, aptidão artística não conseguem ser quantificadas. Esses autores 

ainda destacam (2007, p. 57) que: 

O processo de identificação do aluno com altas 
habilidades/superdotação deve envolver uma avaliação abrangente e 
multidimensional, que englobe variados instrumentos e diversas fontes 
de informações (como indivíduo, professores, colegas de turma e 
familiares), levando-se em conta a multiplicidade de fatores 
ambientais e as riquíssimas interações entre eles. 
 

 Portanto, como comentado pelos especialistas e corroborado nas falas de Ourofino e 

Guimarães (2007), a identificação de alunos com AH ou SD não é simples e requer 

profissionais especializados, uma equipe multidisciplinar e instrumentos que possam indicar a 

presença do comportamento das AH ou SD, sendo que a ausência tanto de uma equipe quanto 

desses instrumentos constituem-se barreiras que atrapalham na identificação desses alunos.  

 Resultados semelhantes que indicam a importância de uma equipe multidisciplinar são 

encontrados nas pesquisas de Dorini (2020, p. 200): <O instrumento é importante, mas não 

totalmente suficiente, necessita-se de uma avaliação, de um acompanhamento, de um 

diagnóstico mais aprofundado=. 

 Cabe aqui ressaltar a importância de uma maior inter-relação entre os professores das 

salas regulares e os professores que fazem parte da educação especial, no sentido de dar 
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suporte e esclarecer as dúvidas, trocando informações e auxiliando os professores das salas 

regulares para que a observação e o encaminhamento sejam realizados. Esse comentário é 

feito por um de nossos professores especialistas: 

A comunicação entre todos os pilares, deve ser ampla, incisiva e 

muito clara para que se possa chegar a um apoio, ao acolhimento e a 

informação. Então a comunicação tem que ser o principal entre a 

escola, família e sala de recursos (PE5). 

 
 A questão desse contato entre os professores do AEE com os professores das salas 

regulares também esta presente nos resultados encontrados nas pesquisas de Maia (2015, p. 

61): 

Contato  como  professor  é  praticamente  raro,  especialistas relatam 
que dificuldades do professor vêm da rotulação, sem saber do 
diagnóstico,  a  dificuldade  vem  da  comodidade  e  às  vezes  falta  
de conhecimento e tempo, desconhecimento do tema abordado,o 
professor da  sala  regular  não  está  capacitado  para  identificar  
alunos  com indicadores  de  AH/SD,  há  variáveis  que  dificultam  a  
identificação, como  despreparo,  número  excessivo  de  alunos  por  
sala,  cobrança conteúdos,  falta  de  interesse  do  professor,  
conceitos  confusos  na percepção para identificar os alunos e suas 
especificidades. 
 

 A falta de formação e de diálogo entre os professores das salas regulares e os 

professores especialistas contribui para que os professores sintam-se inseguros não somente 

em identificar esses alunos, mas também em encaminhá-los.  

 Diante do exposto, pode-se inferir que a presença de uma equipe multidisciplinar, 

associada aos instrumentos diversificados e ao contato com os professores das salas regulares, 

são fatores essenciais para a identificação desses alunos, indicando que a ausência desses 

elementos impacta diretamente na observação, encaminhamento, identificação e 

consequentemente no atendimento desses alunos. 

 

4.2.3 Papel do professor especialista na visibilidade desses alunos 

 Neste último eixo temático procuraremos refletir juntamente com os professores 

especialistas sobre o seu papel no auxílio à identificação desses alunos. Neste procuramos 

abordar perante a visão desses professores o que poderia ser feito para que ocorra um olhar 

diferenciado para esses alunos, com a finalidade de que a identificação aconteça. 

  Mais uma vez é abordada a questão da importância da formação continuada, como 

elemento fundamental para o conhecimento do assunto. Esse eixo temático possui apenas uma 

categoria de análise que diz respeito a essa carência de formação continuada específica para 

AH ou SD. 
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I- Formações: uma lente para a temática 

 Em meio a tantas discussões sobre as barreiras que dificultam o processo de 

identificação dos alunos com AH ou SD, encontram-se algumas soluções propostas que são 

discutidas por vários pesquisadores e que também surgiram nas falas dos professores 

especialistas.  

 Entre os assuntos ressurtidos, mais uma vez aparece fortemente a questão a formação de 

professores, por meio de palestras, cursos, capacitações e até mesmo de pós-graduações 

específicas na área: 

Aprimorar nosso conhecimento enquanto professores, como já 

comentamos, a formação que nós tivemos na faculdade e na pós é 

pouca, uma pincelada, acho que tinha que ser mais aprofundado. 

Enquanto professores especialistas têm que ter a formação para dar a 

informação, para sim todos falarem a mesma língua (PE1). 

 

Concordo! Acho que depois que nós tivermos um pouco mais de 

propriedade sobre esse assunto, com mais segurança para falar e 

ajudar os outros, poderíamos pensar em protocolos para identificar 

esse aluno (PE3). 

 

Nós precisamos buscar mais informações/formações para dar 

assistência a esse aluno (PE4). 

 

 O assunto de AH ou SD aparece em alguns cursos de formação inicial/continuada, 

porém, eles precisam ser abordados em profundidade suficiente, fundamentação teórica, 

processos relacionados a identificação desses alunos pautados nas características mais comuns 

que eles apresentam, estágios supervisionados entre outros, que possam fornecer bases 

relevantes aos conhecimentos e formação dos futuros professores (MARTINS et.al., 2020). 

 Em sua pesquisa Anjos (2018), destaca que apesar dos alunos com AH ou SD serem 

considerados legalmente como PAEE, há uma dissonância em relação aos conhecimentos 

produzidos e a legislação vigente, causando uma lacuna na formação inicial e continuada. 

 Em sua pesquisa Anjos (2018, p. 15) destaca que: 

[...] requisita-se a formação continuada como o meio responsável e 
capaz de promover nos professores já em serviço, a apreensão dos 
conhecimentos científicos e legais para que se possa transformar 
saberes e práticas docentes, tornando-os aptos a efetivamente lidarem 
com a inclusão dos estudantes com superdotação. 
 

 Pesquisadores como Antipoff e Campos, (2010); Perez e Freitas (2014) defendem a 

ideia de que a formação continuada se faz necessária como apoio aos docentes para que 

mudanças relacionadas ao atendimento educacional especializado se concretizem, garantindo 
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os direitos assegurados por lei, não somente dos AH ou SD, mas de todos os que fazem parte 

do PAEE.  

 Ao falarmos especificamente sobre as AH ou SD, percebemos que existem poucos 

cursos de formação continuada que dão suporte para a identificação e atendimento desses 

alunos. Perez e Freitas (2014, p. 631) comentam que: 

Por se tratar de um tema ainda não aprofundado na Educação 
Especial, geralmente não associado a ela, e povoado de mitos e 
crenças populares, as AH/SD não são incluídas nos cursos de 
formação inicial nem continuada; não se considera a possibilidade de 
atendimento nas Salas de Recursos Multifuncionais (às quais são 
encaminhados apenas os alunos com deficiência) e os estudantes que 
apresentam esse comportamento não são identificados, acreditando-se 
que eles não existem. 
 

 Esses autores ainda ressaltam que existem programas de formação continuada, 

oferecidos pelo MEC que abordam essa temática, porém eles somam 40 horas anuais, o 

que seria insuficiente para se abordar a temática da superdotação (PEREZ E FREITAS, 

2014). Neste sentido, os professores participantes comentam: 

Falta informação, para a equipe e para nós professores especialistas,  

e depois dessas informações para que a gente possa então 

compartilhar e orientar de uma maneira eficaz e eficiente o professor 

da sala regular (PE6). 

 

Eu acredito que falta formação pra gente, para os professores e para 

a família também. Então eu acho que temos que conhecer um pouco 

mais o assunto para ai sim, auxiliar os professores da sala nessa 

identificação para que então esse aluno chegue até nós (PE7). 

 

 Portanto quando os professores especialistas esclarecem que lhes falta propriedade, 

informação, conhecimento sobre o assunto, percebe-se que esse é um problema recorrente em 

várias regiões do país, como ressaltam Freitas e Perez (2014, p. 632): 

Enquanto existem milhares de professores especialistas em Educação 
Especial com habilitação nas diferentes áreas de deficiência, o número 
de profissionais com o mesmo nível de formação na área de AH/SD é 
extremamente pequeno e, no momento que nas salas de recursos 
específicas para AH/SD também passem a ser atendidos os estudantes 
com deficiência e TGD, o número de alunos com AH/SD atendidos ou 
que poderiam vir a ser atendidos também será reduzido para dar lugar 
aos demais alunos com necessidades educacionais especiais que têm 
espaço garantido em todas as Salas de Recursos Multifuncionais do 
País. 
 

 Desta maneira, percebe-se que ainda falta um investimento em políticas públicas 

relacionados à formação continuada para o AEE, especialmente relacionada ao tema AH ou 
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SD, que associado ao conjunto de mitos acaba não sendo priorizado, ou mesmo não tendo a 

mesma atenção do que outros alunos que são PAEE. 

 Portanto, deve-se investir em mais pesquisas relacionadas à área, para que esse assunto 

possa ter mais visibilidade, e desta maneira possa suscitar maiores debates e discussões, a fim 

de promoverem uma reformulação nos cursos de formação inicial e continuada para que os 

docentes possam ter uma base de conhecimento que os auxilie a reconhecer, identificar e 

atender esses alunos. 
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5. CONSIDERAÇÕES  

 

 Esta pesquisa teve como interesses centrais investigar as principais 

dificuldades em relação à identificação de alunos com AH ou SD por professores que atuam 

no atendimento educacional especializado.  Apesar de serem reconhecidos como PAEE, 

existe uma lacuna em relação à identificação e ao atendimento desses educandos, envolvendo 

várias vertentes, que durante este estudo com as discussões e reflexões propostas nos 

possibilitou compreender algumas delas. 

Durante a pesquisa os professores puderam compartilhar seus saberes, suas dúvidas e 

suas inseguranças sobre a temática. No decorrer das discussões tornou-se claro o quanto esses 

alunos necessitam de um processo de reconhecimento pelo sistema educacional, para que a 

identificação e atendimento ocorram nas escolas. 

Neste estudo, os professores especialistas apontaram suas principais dificuldades em 

relação à identificação desses alunos, podendo considerar que muitos deles decorrem da 

superficialidade com que a temática em questão é abordada nos cursos de formação inicial e 

continuada. Um dado que aponta tal relação, refere-se ao fato que a maioria dos participantes 

possuem formação continuada e declaram terem muitas dúvidas aos assuntos relacionados a 

AH ou SD. De um modo geral, esses cursos como comentam Galindo e Inforsato (2016) 

devem atuar no sentido de completar e evoluir o conhecimento dos professores, 

complementando as lacunas que são deixadas na formação inicial. Porém, ao tratarmos do 

assunto AH ou SD esses docentes declaram quando questionados sobre a identificação das 

principais características expressas por esses alunos, que há uma insuficiência de informações 

com que esse assunto é discutido nesses cursos de formação tanto inicial quanto continuada. 

Uma reflexão que não podemos deixar de fazer, que está relacionada aos dados obtidos nesta 

pesquisa, é o fato de que, apesar de respaldado por lei, e ainda é dado mais ênfase e 

prioridade, ao atendimento a pessoas com outros tipos de deficiência, sendo poucas as ações 

voltadas para o público das AH ou SD (ANDRÉS, 2010).  

Em relação aos saberes desses docentes especialistas, os dados nos mostram que eles 

possuem uma clareza em relação às definições sobre a temática em questão, sem que esteja 

permeada por mitos, porém é importante destacar que os mesmos apontaram em suas falas 

uma maior facilidade e uma maior valorização para os aspectos cognitivos que esses alunos 

expressam. Neste aspecto, destacamos que esses saberes vêm de encontro com o que o senso 

comum acredita: que são alunos com elevado potencial, acima da média de outros estudantes, 

apresentando uma maior dificuldade em relacionar esses estudantes com outras dimensões do 
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comportamento humano, como capacidade de liderança, criatividade, originalidade, que são 

os aspectos relacionados aos superdotados criativo-produtivos. 

Ficou claro nas análises realizadas que a falta de informação sobre a temática das AH 

ou SD entre os professores das salas regulares também se constituem um grande entrave para 

a identificação desses alunos, pois são eles os primeiros a observarem características 

relacionadas às AH ou SD, e consequentemente indicarem esses alunos para uma 

identificação feita pelos profissionais do AEE. A falta de formações e capacitações e a falta 

de comunicação entre os professores das salas regulares e do AEE, faz com que a tarefa da 

identificação desses alunos seja ainda mais difícil, pois o suporte dado pelos profissionais 

especialistas aos professores das salas regulares é apontado pelos participantes dessa pesquisa 

como um dos pontos chaves para que essa identificação ocorra. Desta maneira, constata-se 

que os conhecimentos trazidos pelos tanto pelos cursos de formação inicial quanto continuada 

são bem distantes da prática encontrada no cotidiano escolar dificultando essa identificação. 

Esses resultados corroboram com os encontrados nas pesquisas de Martins; Chacon e 

Almeida (2020) em que os estudantes pesquisados apontam a necessidade de uma maior 

presença e profundidade sobre essa temática nos currículos das universidades. 

Outro dado importante é destacado pela vivência diária como elemento motivador pela 

busca de novos conhecimentos. Em relação a esse aspecto parece-nos existir um grande 

desafio: se esses alunos não são identificados, não se tem a vivência no trabalho com eles; se 

não existe demanda pedagógica, não se tem formação, e sem informação eles não são 

identificados; continuando, portanto, invisíveis nas salas de aula. Ficou claro nos dados 

obtidos que os professores especialistas em virtude da falta da vivência com esses alunos 

possuem também uma dificuldade não somente em identificar esses educandos, mas também 

como realizar o atendimento educacional a esses indivíduos, a fim de que possam estimular  

de uma maneira correta o desenvolvimento de suas habilidades.  

Os resultados também apontam para uma falta de informação da sociedade em relação 

a temática das AH ou SD, que atrelada a questão dos mitos, contribui para que ecoe dentro e 

fora dos muros da escolas que esses alunos são autossuficientes, não dependendo de um olhar 

diferenciado e um apoio pedagógico para desenvolverem suas habilidades. A questão dos 

mitos acaba recaindo sobre os pais desses alunos, que se não forem bem orientados, acabam 

negligenciando e não dando o suporte e o acompanhamento necessário aos seus filhos para 

estimularem e desenvolverem suas habilidades. Outro ponto que devemos aqui discutir é a 

escassez de pesquisas na área, que apesar de nos últimos dois anos terem aumentado, ainda 

continuam sendo  menores quando comparada em aos outros assuntos relacionados aos alunos 
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que são parte do PAEE, acarreando desta maneira uma falta de instrumentos que auxiliem na 

identificação e atendimento desses alunos. 

Desta maneira, não devemos deixar de fazer uma importante reflexão: existe uma a 

fragilidade das políticas públicas que tratam da inclusão de alunos com necessidades 

educacionais especiais, e nesta pesquisa em especial apontamos essa fragmentação em relação 

às iniciativas governamentais relacionadas a aos estudantes com AH ou SD. Sabemos que a 

inclusão de alunos PAEE de um modo geral constitui-se um desafio, não somente para os 

docentes atuantes nas salas de aula, mas também para pais, gestores e profissionais do AEE. 

No caso dos alunos com AH ou SD temos um desafio ainda maior, ocasionado pela 

fragilidade das políticas públicas relacionadas a esses educandos, pela escassez de programas 

para esse público, e pela falta de profissionais qualificados para o atendimento a esses alunos.  

Especificamente em relação as política públicas voltadas a esses alunos há uma falta 

de clareza em relação às leis que amparam esses indivíduos. Apesar de a legislação brasileira 

indicar algumas ações, tais como o atendimento a esses educandos e como eles devem ser 

organizados, existe ainda uma lacuna no sentido de darem uma definição quanto a 

identificação e a oferta de atendimento especializado. Essa oferta na legislação é colocada sob 

a responsabilidade e oferta aos governos estaduais e municipais, havendo uma indicação, 

entretanto, não uma fiscalização e obrigatoriedade nesta oferta. Outro ponto a ser destacado é 

que enquanto as leis não forem claras quanto à obrigatoriedade, fiscalização, identificação e 

atendimento a esses alunos, não se tem como exigir mudanças significativas em relação aos 

cursos de formação inicial e continuada, para abordem esse assunto de uma forma satisfatória, 

apresentando aspectos relevantes e oferecendo as competências mínimas para a identificarem 

e respondem as necessidades desses alunos no ambiente escolar, oferecendo aos futuros 

professores um encontro entre teoria e prática.  

Nesse caso, como comentado nas pesquisas de Anjos (2018) existe uma dissonância 

entre contextos: ao mesmo tempo em que as leis existem, há uma lacuna na formação de 

professores, sendo que esta é ainda aquém do esperado, o que acarreta uma falta de suporte 

para o atendimento desses educandos, ou seja, o que o que se tem na lei, não é o que ocorre no 

contexto da educação escolar.  Os dados desta pesquisa legitimam a importância da 

visibilidade deste tema apoiada em políticas públicas e a reformulação de cursos de formação 

inicial e continuada, para que esses possam fornecer os conhecimentos necessários para a 

visibilidade deste tema não somente pelos docentes, mas por toda comunidade escolar, a fim 

de que se possa fazer cumprir a lei no plano concreto. 
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Apesar de que nas últimas décadas o conceito de inclusão tenha mudado radicalmente, 

e do comprometimento dos professores para uma educação inclusiva, sabemos que ainda 

temos que avançar muito para que a escola seja realmente inclusiva em suas diversas facetas e 

que possa contemplar a todos em suas diversidades. Em relação às AH ou SD isso ainda é um 

desafio, visto que em muitas instituições, citando-se aqui, o município estudado, não se tem 

programas que possam auxiliar seus docentes tanto das salas regulares a terem um olhar 

diferenciado, quanto a identificação e ao atendimento desses educandos, pelos professores 

especialistas.  

Desta maneira, torna-se evidente a elaboração de políticas públicas mais sólidas que 

possam exigir ações concretas dos estados e municípios relacionadas ao atendimento a esses 

educandos. Paralelamente deve-se existir um investimento em disciplinas nos cursos de 

formação inicial, em especial continuada, de professores a fim de que possam oportunizar aos 

futuros docentes uma base de  conhecimentos sólidos que os auxiliem a identificar e atender 

esses estudantes. 

Destaca-se também a necessidade de se promoverem fóruns e debates relacionados ao 

tema, com a finalidade de proporcionar visibilidade não somente para a comunidade escolar, 

mas também apara a sociedade como um todo, desmistificando alguns significados errôneos 

sobre os indivíduos que possuem AH ou SD, e legitimando o direito desses estudantes ao 

atendimento educacional especializado, para que possam desenvolver suas habilidades. 

A importância de se promover discussões sobre esse tema ficou evidente durante essa 

pesquisa, quando após a realização do grupo focal, foi realizada também uma formação 

durante o momento do Word Café, para os professores especialistas a respeito do tema. 

Durante a formação ficou claro o interesse e a satisfação dos professores especialistas sobre o 

tema, sendo comentado que era a primeira vez que havia sido feita uma discussão sobre esse 

assunto, corroborando mais uma vez com a literatura sobre a escassez de discussões sobre 

essa temática (ANTIPOFF; CAMPOS, 2010).  Essa dissertação teve como produto 

educacional um guia de auxílio à identificação de alunos com AH ou SD. Esse guia foi 

elaborado a partir das contribuições dadas pelos professores especialistas, sobre as principais 

dúvidas, desafios e sobre os principais tópicos que poderiam ser úteis na identificação desses 

alunos relacionados a prática diária desses profissionais. 

Desta maneira, o objetivo geral desta pesquisa: <analisar as principais dificuldades 

encontradas por professores especialistas na identificação de alunos com AH ou SD=, foi 

respondido nas categorias de análise: <I-Mitos: Serão eles super heróis?; II-.Importância da 



125 
 

 

família; III- Visíveis ou invisíveis na educação?; IV. Parceiros indispensáveis: instrumento de 

identificação e equipe multidisciplinar=. 

 O objetivo específico: <identificar quais os saberes docentes especialistas sobre as 

características dos alunos com AH ou SD=, foi respondido nas categorias: <I- Os 

aprendizados teóricos; II- Os aprendizados da prática=. A categoria de análise: <I- Formação: 

uma lente para a temática= procurou responder o objetivo específico: <discutir ações que 

possam ser realizadas a fim de colaborar no processo de identificação desses alunos=. E por 

fim, <a elaboração do guia de orientação para auxilio na identificação de alunos com 

AH/SD, a partir de informações obtidas dos conhecimentos, dúvidas e sugestões dos 

professores especialistas=, que era um dos objetivos específicos dessa dissertação, também 

foi finalizado com êxito. 

Conclui-se, portanto, que os objetivos desta pesquisa foram alcançados, pois os 

resultados obtidos mostraram-se alinhados com outras pesquisas semelhantes na área da AH 

ou SD, elucidando as principais dificuldades encontradas e apontando caminhos e direções 

para que esses alunos saiam da invisibilidade na sala de aula a partir das reflexões propostas e 

do produto educacional gerado. 

Assim sendo, espera-se que o acesso às informações desta pesquisa possam estimular 

formações e debates sobre esse assunto, e em especial no município pesquisado, por meio do 

guia elaborado juntamente com os professores especialistas, e que possa auxiliar a 

identificação abrindo espaços para o atendimento especializado a esses educandos. 
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APÊNDICE A 
 

Questionário  
 
Não há necessidade de identificação 
 
Professores, agradecemos sua participação nessa pesquisa, saiba que tem nossa admiração 
pelo trabalho que realizam! Por favor, peço-lhe que responda a todas as questões, 
considerando a alternativa que melhor corresponda a sua posição 

  
Universidade de Taubaté – UNITAU 
Data do preenchimento:____/____/____ 

  
1. Qual é a sua idade 
(  ) Entre 20 e 25 anos. 
(  ) Entre 26 e 30 anos. 
(  ) Entre 31  e 35 anos. 
(  ) Mais de 36 anos. 

  
2. Qual a sua formação inicial?  

______________________ 
 

3. Qual ano de conclusão de sua formação inicial? 
(  ) Antes de 1990 
(  ) Entre 1990 e 1995 
(  ) Entre 1996 e 2000  
(  ) Entre 2001 e 2005  
(  ) Entre 2006  e 2010 anos. 
(  ) Entre 2011 e 2015 
(  )Depois de 2015 

 
4. Qual o seu curso de pós graduação/especialização? 
__________________________________ 

 
5. Qual ano de conclusão de sua pós graduação/especialização? 
______________________________________ 
  
6. Qual o formato em que você realizou sua pós graduação/especialização? 
(  ) Presencial 
(  ) Semi-presencial 
(  ) A distância 
(  ) Outros _________________________ 
 
7. Durante a sua pós graduação/especialização você teve algum módulo que discutisse sobre 

superdotação/altas habilidades? 
(  ) Sim 
(  ) Não  
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8. Há quantos anos trabalha na prefeitura? 
(  ) Menos de 5 anos 
(  ) Entre 6  e 10 anos 
(  ) Entre 11 e 15 anos 
(  ) Entre 16 e 20 anos 
(  ) Mais de 20 anos 
  
9. Há quantos anos trabalha no NAPE? 
(  ) Menos de 2 anos 
(  ) Entre 3 e 5 anos 
(  ) Entre 6 e 10 anos 
(  ) Mais de 11 anos 
 
10. Qual o seu regime de contrato na prefeitura? 
(  ) Efetivo 
(  ) Contratado 
 
11. No ano de 2019 qual segmento a educação básica você atendeu pelo NAPE? 
(  ) Educação infantil  
(  ) Fundamental Ciclo I 
(  ) Fundamental Ciclo II 
(  ) Ensino Médio 
 
12. No ano de 2020 qual segmento a educação básica você atendeu pelo NAPE? 
(  ) Educação infantil  
(  ) Fundamental Ciclo I 
(  ) Fundamental Ciclo II 
(  ) Ensino Médio 
 
13. Alguma vez você já atendeu algum aluno  que pudesse ser caracterizado com altas 

habilidades/superdotação? 
(  )Sim 
(  )Não 
 
14. Elenque três características que possam ser indicativas de superdotação/altas habilidades 
1-________________________ 
2-_______________________ 
3-________________________ 
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APÊNDICE B 

Roteiro do Grupo Focal 
 
Pergunta disparadora: Qual a primeira palavra que vem a mente e vocês quando falamos 
em superdotação/altas habilidades? 
Eixos norteadores Perguntas O que se 

pretende saber 
Conhecimentos 
AH ou SD 

1-Discutindo conhecimentos sobre superdotação/altas 
habilidades 
a) Gostaria que vocês falassem um pouco sobre as 
características das pessoas/alunos com 
superdotação/altas habilidades  
b)Vocês me responderam que já tiveram/ou acha que já 
tiveram contato com algum aluno com 
superdotação/altas habilidades. Vocês podem me contar 
como foi essa experiência? O que chamou a atenção de 
vocês para que desconfiassem que eles tivessem 
superdotação/altas habilidades? 
 

Conhecimentos 
acerca do tema 
discutido 

Formação 2-Refletindo sobre a formação 
a) - Vamos conversar agora um pouco sobre o passado: a 
formação inicial e continuada. Esse tema 
superdotação/altas habilidades foi abordado na 
formação inicial/continuada? A forma como foi 
abordado trouxe contribuições para vocês? 
b) E como vocês correm atrás dessas informações 
quando falta? 

Relevância da 
formação inicial e 
continuada para a 
temática 
Importância dos 
conhecimentos 
discutidos sobre a 
temática nos cursos 
de formação 

Identificação 
dos alunos 

3-Pensando nos desafios/dificuldades para a identificação 
a)  Em relação a identificação desses alunos: Onde estão 
eles? Por que não aparecem? Para vocês quais os fatores 
que dificultam a identificação desses alunos? 
b) Para vocês, qual é o papel da escola/família com o 
aluno superdotado/altas habilidades? E como 
professores especialistas quais as contribuições que 
vocês podem dar em relação aos professores/família e 
esses alunos? 

Desafios 
enfrentados pelos 
professores 
especialistas na 
identificação desses 
alunos 
Importância da 
escola/família como 
suporte para essa 
identificação 
Importância/função 
do professor 
especialista na 
identificação e no 
atendimento desses 
alunos 
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APENDICE C 
 

Roteiro World Café 
 
Início Ação Duração 
Momento inicial do encontro que 
antecedeu o World Café 

Conversa sobre o tema AH ou 
SD, explorando as principais 
características dos alunos com 
AH ou SD; conceitos e  tipos de 
AH ou SD, 

30 minutos 

  Total 30 min 
Roteiro World Café On Line Ação Duração 
1° momento definição do contexto:  Contextualização da pesquisa 

Leitura do TCLE 
05 minutos 

2°momento 
 

Apresentação da metodologia do 
World café e dos objetivos da 
pesquisa 

05 minutos 

3° momento incentivo para 
contribuição dos participantes e  
divisão em grupos menores 

Apresentação da proposta da 
elaboração de um guia de 
orientação que auxilie na 
identificação dos alunos com 
superdotação/altas habilidades. 
Propor para cada grupo elencar os 
principais pontos/tópicos que esse 
guia deve conter  

05 minutos 

4° momento conexão de perspectivas 
diversas  

Troca de grupos 15 minutos, 
totalizando 1 hora 

5° momento compartilhar descobertas 
coletivas   

Coleta de ideias e opiniões dos 
participantes 
 

10 minutos 

6° momento finalização e  Agradecimento aos participantes 
 

05 minutos 

  Total 1h30min  
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APÊNDICE D 
 

 
 
 
 

 
 

Fonte:Elaborado pela autora ferramenta Jamboard 
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APÊNDICE E 

 

1. APRESENTAÇÃO DO MEMORIAL 

São inúmeros desafios ao ingressar em um curso de Mestrado em Educação. Um dos 

primeiros é refletir sobre a própria formação profissional e os saberes nela envolvidos. Um 

memorial de formação tem essa finalidade.  

A motivação para a escrita desse memorial é relembrar fatos importantes e analisá-los 

à luz dos referenciais teóricos.  

A metodologia utilizada para a escrita da minha trajetória profissional foi a narrativa 

autobiográfica. A construção dos memoriais torna-se relevante à medida que possibilita 

considerar a vida como espaços de formação, numa perspectiva baseada na reflexão sobre o 

passado, a fim de gerar resultados positivos no plano individual e coletivo, proporcionando 

aos leitores que também façam uma autoanálise de suas histórias, auxiliando na mudança de 

posturas e práticas educacionais e transformando os docentes em produtores de conhecimento. 

 

2. TRAJETÓRIA PESSOAL E PROFISSIONAL 

2.1 A Realização De Um Sonho 
 

Minha Educação Infantil foi realizada em uma creche do município onde moro, assim 

como toda minha Educação Básica. O meu Ensino Médio na época foi o magistério. Eram 

quatro anos, que para mim foram os mais relevantes para a formação dos meus saberes 

profissionais. Nestes anos, tive a oportunidade de trabalhar no Ensino Infantil durante dois 

anos e estagiar no Fundamental I. A minha formação Superior foi em Ciências Biológicas. 

Iniciei minha carreira na Educação Infantil, hoje sou professora no Ensino Fundamental II e 

Ensino Médio.  

 

2.2 A Reafirmação Da Profissão 

Os três primeiros anos como professora não foram fáceis. Precisei analisar, refletir e ir 

em busca de outros conhecimentos para que pudesse realmente redescobrir o meu sonho. 

Muitos autores relatam que os primeiros anos da docência são marcados por um período de 

descobertas. Hubermam (1992) relata que a carreira docente passa por ciclos e que o início da 

carreira é marcado pelo <choque com a realidade=: Esse <choque com a realidade= é descrito 
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por muitos autores pelo distanciamento que se tem na formação Universitária com a realidade 

das práticas escolares. 

Procurei então, me especializar por meio de cursos de formação continuada para tentar 

compreender um pouco do que estava vivendo. O curso que escolhi e o <choque com a 

realidade= que estava vivenciando, mudaram o percurso dentro da minha carreira, me fazendo 

sonhar em realizar outra graduação: Medicina. Da condição de professora passei a vida de 

estudante novamente. 

A prática na sala de aula me fazia crescer cada vez mais dentro da área educacional. 

Por incrível que pareça, ia me apaixonando cada dia mais pela docência, me identificando 

com essa profissão. O vasto conhecimento que ganhamos no dia a dia nos faz refletir muito 

sobre a profissão docente. Para Tardif, (2014) são os chamados <saberes experienciais=, 

aqueles que são provenientes da prática e mobilizam vários outros saberes que constituem os 

saberes profissionais do professor. 

 Depois de dois anos no cursinho passei na faculdade de Medicina. Foi a semana mais 

crítica da minha vida. Procurei durante cinco dias médicos para perguntar e pesquisar sobre a 

profissão. Por fim, refletindo sobre toda a minha trajetória e meu sonho de ser professora, 

desisti de cursar medicina. Eu escolhi ser professora, me identifico com a profissão, sou feliz 

no que eu faço. 

 

2.3 Um Novo Contato Com A Universidade 

Em 2012 tive a oportunidade de ser professora supervisora no PIBID (Programa 

Institucional de Bolsa de Iniciação a Docência) em que permaneci por cinco anos. Esse 

programa visa ao aperfeiçoamento e a valorização da formação de professores para a 

Educação Básica, tendo como parceiras escolas municipais e estaduais. Ao analisar esse 

programa por outro ângulo, ele não proporciona somente aos alunos a prática no dia a dia e a 

vivência na sala de aula, mas permite também ao docente estar novamente em contato com a 

universidade, com a produção dos saberes científicos, permite a participação em congressos, 

enfim com o mundo universitário e seus conhecimentos que parecem se distanciar da vivência 

dos professores. Foi durante esse período que nasceu em mim o sonho de fazer o curso de 

mestrado. 

 

2.4  Formação Continuada: Um Período De Novas Descobertas. 

No início e 2018 observando a necessidade de adquirir novos conhecimentos que 

contribuíssem para a formação dos meus saberes profissionais e tendo como base a 
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importância da formação continuada dentro da profissão docente, ingressei no curso de 

Psicopedagogia Clinica e Institucional e Psicomotricidade. 

Este curso foi realmente uma oportunidade de crescimento profissional, um divisor de 

águas em minha carreira e um dos grandes motivadores para refletir e modificar minha prática 

docente. Apaixonei-me pelos alunos público-alvo da educação especial. Passei a olhar de uma 

forma diferenciada para esses alunos não na perspectiva de suas limitações, mas na 

valorização das suas aprendizagens.  

No decorrer do curso tive a oportunidade de conhecer várias técnicas para estimular, 

resgatar e valorizar o conhecimento do aluno, do que ele já sabe. Conheci as metodologias 

ativas de aprendizagem, pesquisei, refleti, busquei mais. Realmente descobri um modo de 

mediar o conhecimento, como incluir o aluno valorizando suas potencialidades e acredito que 

proporcionando equidade no ensino. 

 

2.5 Uma Nova Etapa Na Carreira Docente: Currículo E Formação 

Também em 2018 pude ter uma experiência ímpar em minha carreira profissional: 

trabalhar na Secretaria de Educação do Município onde exerço minha profissão com a 

reestruturação do currículo da Rede de acordo com as propostas da BNCC (Base Nacional 

Comum Curricular) e na área de formação de professores. Foi um período que exigiu muito 

de mim. Novos saberes, novos conhecimentos e novos desafios.  

Apesar e ter sido uma experiência muito rica, no final do ano acabei optando por 

voltar para sala de aula. Estava grávida e ficaria de licença maternidade por mais de seis 

meses. Como a maternidade é uma das experiências mais incríveis na vida de uma mulher, 

escolhi ficar por dois anos trabalhando meio período para que pudesse me dedicar a minha 

filha. Neste período de afastamento das atividades integrais pude ingressar no Mestrado 

Profissional em Educação e atualmente me dedico a esses dois desafios. 

 

3. CONCLUSÃO 

A escrita deste memorial possibilitou uma reflexão sobre minha história de vida 

relatando um pouco da minha trajetória como estudante, da formação profissional e a busca 

diária a fim de me especializar mais para superar os desafios encontrados dentro da minha 

profissão. 
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ANEXO II 
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